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Informação Institucional do município
	Razão Social da Secretaria:
	Secretaria Municipal de Saúde

	CNPJ do Fundo Municipal de Saúde:
	12.982.961/0001-28

	Endereço da Secretaria Municipal de Saúde:
	Rua Messias Costas s/n

	CEP:
	77785-000

	Telefone:
	3425-1158

	Fax:
	3425-1158

	E-mail:
	saudepaudarco@gmail.com

	E-mail:
	paudarco@saude.to.gov.br
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	Prefeito
	João Batista Neto

	Data da Posse:
	01.01.2017

	Secretária
	Mauracy Gomes de Farias

	Data da Posse:
	01-01-2018

	Período da gestão:
	2017/2020



[bookmark: _Toc503825900]Presidente do Conselho Municipal de Saúde

	Nome:
	Heriberto Navarro Suarez

	Data da Posse:
	02.05.2017

	Email:
	Conselhosaude18@outlook.com

	Período da gestão:
	2017-2020
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LISTA DE ABREVIATURAS

SUS – Sistema Único de Saúde
AB – Atenção Básica
AD – Atenção Domiciliar
CadSUS – Cadastro Nacional do SUS
CadWeb – Sistema online do Cadastro Nacional do SUS CBO – Classificação Brasileira de Ocupações CDS – Coleta de Dados Simplificada
CnR – Consultório na Rua
CNS- Cartão Nacional de Saúde (também referido como Cartão SUS)
CRAS – Centro de Referência de Assistência Social
DAB – Departamento de Atenção Básica
HIV – Vírus de Imunodeficiência Humana
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística INE – Identificador Nacional de Equipes
INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Matrícula Censo Escolar 1997/2013) MDS – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome MS – Ministério da Saúde
NASF – Núcleo de Apoio à Saúde da Família
NIS – Número de Identificação Social
PASEP – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público PEC – Prontuário Eletrônico do Cidadão PIS – Programa de Integração Social
PMAQ – Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica PNAB – Política Nacional de Atenção Básica
PNIIS – Política Nacional de Informação e Informática em Saúde 
PSE – Programa Saúde na Escola
RAS – Registro de Atendimento Simplificado
RAAS – Registro de Ações Ambulatoriais em Saúde
SAS – Secretaria de Atenção à Saúde
SIAB – Sistema de Informação da Atenção Básica
SIGTAP – Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos  
OPM do SUS SISAB – Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 
TIC – Tecnologia de Informação e Comunicação







1. Introdução
[bookmark: _Toc505264677]O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma formulação política e organizacional para o reordenamento dos serviços e ações de saúde. A Constituição Federal de 1988 determinou que o SUS funcione por meio de uma rede descentralizada, regionalizada e hierarquizada, de acordo com as seguintes diretrizes: descentralização, com direção única em cada esfera de governo; atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; e participação da comunidade. Para cumprir os preceitos constitucionais, o SUS vem utilizando diversos instrumentos de gestão que vêm sendo criados segundo a necessidade e a capacidade técnica, administrativa e gerencial.
O SUS deve ser entendido em seus objetivos finais a dar assistência à população baseada no modelo da promoção, proteção e recuperação da saúde para que busquemos meios de processos, estruturas e métodos capazes de alcançar tais objetivos com eficiência e eficácia e, torná-lo efetivos. Estes meios, orientados pelos princípios organizacionais de descentralização, regionalização, hierarquização, resolutividade, participação social, devem constituir-se em objetivos estratégicos que deem consistência ao modelo de atenção à saúde desejada. 
Mas do que cumprir as exigências formais previstas nas Leis 8.080/90, 8.142/90, e a lei complementar 141/2012, o Plano de Saúde concretiza o compromisso dos gestores e equipe da saúde na consolidação do SUS e é fruto do resultado de discussões dos setores integrantes do Sistema Municipal de Saúde, a partir da análise dos relatórios de gestão, dados epidemiológicos, série histórica e outros documentos referenciais.
Os Instrumentos de Gestão em Saúde são mecanismos que garantem o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) em todos os seus níveis. A gestão do SUS é de responsabilidade da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, que, por meio de seus órgãos gestores, utilizam vários instrumentos, objetivando garantir e aperfeiçoar o funcionamento do sistema. Do Plano de Saúde será destacado o quadro da pactuação de diretrizes, objetivos, metas e indicadores de 2018/2021, que é a base para a elaboração do Relatório de Gestão, Programação Anual de Saúde e Plano Plurianual.
Este Plano Municipal de Saúde será apresentado ao Conselho Municipal de Saúde, órgão deliberativo e fiscalizador e é resultante do exercício democrático na formulação das políticas públicas e deverá constituir-se em instrumento de trabalho de referência para a gestão da saúde do município de Pau-D’arco e instrumento norteador para execução das ações e serviços de saúde no período de 2018-2021 permitindo a adoção de estratégias intersetoriais capazes de modificar a realidade sanitária/epidemiológica do município com o envolvimento dos diferentes atores sociais interessados na busca da qualidade de vida e do desenvolvimento social da população paudarquense.






2. Análise da Situação de Saúde
[bookmark: _Toc505264678]Quando se discute a reorganização das práticas de saúde no nível local visando ao estabelecimento da integralidade da atenção, ver-se a identificação dos problemas e das necessidades de saúde da população do território. Desse modo, um dos grandes desafios para os profissionais que atuam na atenção básica (gestores e equipe multidisciplinar) consiste justamente na dificuldade de equacionar a oferta organizada de serviços, baseada em uma análise técnica da situação de saúde da população, com o atendimento à demanda espontânea, (ordem de chega) agendamento das consultas que não conseguimos chegar a um denominador comum e que  bate à porta da unidade de saúde e que espera, destes o acolhimento e resolução de seus problemas e de seu sofrimento. Tendo em vista que o processo saúde-doença está relacionado a fenômenos complexos que incluem fatores biológicos, psicológicos, sociais, culturais, econômicos e ambientais, o que se coloca em questão a própria insuficiência da utilização e análise de reorganização  dos serviços proposto pela UBS na explicação da situação de saúde da população.  As populações assistidas pelas equipes de ESF trazem contudo, as condições descritas para os grupos vulneráveis em relação às suas necessidades, problemas e situações de saúde fazem parte da realidade do dia a dia no atendimento, o que demandará uma ação participativa e solidária para o seu enfrentamento. Trata-se de produzir ações capazes de melhorar a qualidade de vida da população e, consequentemente, a organização para solução dos problemas.
2.1. Perfil Sócio-econômico e demográfico
O índice de desenvolvimento humano municipal de longevidade, educação e renda, todos apresentaram aumentos durante os anos, o que é importante para o município.
No município tem-se um total de 1.308 famílias, cujas 24,85% encontra-se em condição de pobreza extrema, 52,14% de pobreza absoluta e 82,95% condição de pobreza. Destas famílias 470 são usuários do programa bolsa família.
O salário médio mensal dos trabalhadores formais é de 1,6 salários mínimos, com 346 pessoas ocupadas o que em taxa é 7,2%. Sendo que o percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até ½ é de 45,7%.
Produto Interno Bruto (1.000 R$) do município é de 50.277,95 (cinquenta mil duzentos e setenta e sete reais e noventa e cinco centavos) R$, per capita anual é de 11.504,84 (onze mil quinhentos e quatro reais e oitenta e quatro centavos) R$, assim a posição do município em relação ao estado referente ao PIB que é a soma de todos os bens e serviços finais é a 84°(octogésima quarta). 
O valor adicionado no município por setor de atividade divide-se em três, respectivamente a agropecuária com 15.891,36 R$, indústria com 1.370,81 R$ e o setor de serviços com 31.142,74 R$. Tendo uma taxa de 65,94% da população com 18 anos ou mais ocupadas (empregados), 6,73% desocupada (desempregada), apresentando apenas 32,68% dos ocupados um grau de formação. 46,10% dos ocupados (empregados) completaram o fundamental, 29,37% completaram o médio e apenas 7,10% com ensino superior concluído.
A produção agrícola do município tem como base o abacaxi com cerca de 110 hectares e a produção e 48 toneladas de produção, mandioca com 20 hectares 
A pecuária municipal tem o efetivo de 90.482 mil bovinos, 11.866 mil aves, 1.565 mil suínos, 704 ovinos, 1.436 mil equinos, 73 caprinos e 5 bubalinos. Com a produção de 5.211 mil litros de leite de vaca, 19 mil dúzias de ovos de galinha, 500 quilogramas de pacu e patinga, 500 quilogramas de tambaqui.
Havendo financiamentos concedidos a produtores e cooperativas, com a finalidade de custeio, investimento e comercialização de 18.335 R$ (dezoito mil trezentos e trinta e cinco reais) para a área agrícola e 13.040.953 R$ (treze milhões e quarenta mil novecentos e cinquenta e três reais) para a pecuária. 
O município de Pau D’arco possui a população de 4.588 (quatro mil quinhentos e oitenta e oito) habitantes, sendo população urbana 1.499 (mil quatrocentos e noventa e nove) homens e 1.401 (mil quatrocentos e um) mulheres, dando um total de 2.900 (dois mil e novecentos) habitantes urbanos. Já a população rural é de 960 (novecentos e sessenta) homens e 728 (setecentos e vinte e oito) mulheres, totalizando 1.688 (mil e seiscentos e oitenta e oito) habitantes rurais.
Destes 4.588 (quatro mil quinhentos e oitenta e oito) habitantes, apenas 3.844 (três mil oitocentos e quarenta e quatro) são eleitores escritos e estão aptos.
Sua densidade demográfica é de 3,33 hab/km², a taxa de urbanização não é tão alta ocorrido uma pequena queda durante alguns anos.
[bookmark: _Toc505264679]
2.1.1. Caracterização do Município
O município de Pau D´arco, localiza-se à margem direita do rio Araguaia, na Mesorregião Ocidental do Tocantins. A origem do município se deve ao ciclo da borracha que no final do século XIX era explorada no sertão do estado do Pará.
Naquela época havia uma árvore seca caída à margem esquerda do rio Araguaia, esta árvore era um Ipê, também conhecida na região como Pau D´arco. O ponto onde estava localizada esta árvore era propício para atracar as embarcações que por ali passavam em direção a Belém do Pará. Além da lenha abundante no local para os navegantes prepararem as refeições, havia também muita sombra. Com passar do tempo, tornou-se costume as embarcações realizarem suas paradas neste local, que logo passou a ser conhecida como principal porto de embarque da borracha. Assim, nasceu o porto de Pau D´arco.
Também nesta época chegaram a esta região as famílias: Pardinha, Soares e Alencar, por meio de Pedro José da Silva e Maria José da Cruz, Chico Nolêto e Joana Alves, José Alencar, Cácionélia, José Mariano, Pedro Dias Soares, Honorato da Cruz, Raimundo da Cacionélia e outras. Com o movimento do ciclo da borracha, também surgiram conflitos entre brancos e índios Gaiapós, considerados bravos, de uma aldeia chamada Garotira, localizada no Pará. Como o conflito ganhava dimensões cada vez maiores, e com muita morte de ambas as partes, o exército enviou ao local o Coronel 



Grizort, para pôr fim o caos na região. Este foi o primeiro a se estabelecer no local com o seu agrupamento militar, que não demorou em terminar com o conflito.
Enquanto isso, na margem direita do rio (então estado de Goiás), começou a surgir, no início do século, as primeiras construções de casas das famílias Izídio Cruz, Pedro Soares, família Teixeira, entre outros. Na época foi construída a primeira igreja do povoado, uma pequena casinha na beira do Rio Araguaia, denominado Igreja de São Domingos, onde também funcionou a primeira escolinha.
Na margem direita, havia também uma aldeia indígena formada por índios Carajás. Estes eram mansos e gostavam de festas e conviviam bem com as pessoas que começaram a formar povoado, que mais tarde em consequência do porto, ficou sendo conhecido com o topônimo de Pau D´arco até a emancipação como município.
Com o fim da Era Borracha, passavam a ganhar força na economia do povoado Pau D´arco, a exploração madeireira, a atividade agropecuária e os movimentos dos caçadores de animais silvestres. Em 1955, a atividade garimpeira de cristal no Gorgulho (Arapoema) e de Ametista (Pará) veio dar um enorme impulso ao desenvolvimento econômico de Pau d´Arco, então distrito do município de Araguacema.
A atividade próspera do garimpo de Gorgulho fez irromper um movimento político pela emancipação de Arapoema. E, através da Lei 4.800 de 7 de novembro de 1963, o governo do estado do Goiás, criava Arapoema, desmembrando-o do município de Araguacema e, Pau d´Arco ficou pertencente a Arapoema na condição de povoado.
Com a criação do estado do Tocantins, começou o movimento político pela emancipação de Pau d´Arco, liderado por Valdiná Morais, Manoel Piauí, Zé Romão. No dia 10 de fevereiro de 1991, foi realizado plebiscito, cujo resultado dava condições para sua autonomia política. No dia 20 de fevereiro de 1991 foi publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins a Lei 255 que criava o município de Pau D´arco, desmembrando-o dessa forma do município de Arapoema. A instalação do município ocorreu 1º de janeiro de 1993, tendo tomado posse como primeiro prefeito eleito o senhor José de Freitas.

Município de Pau-D’Arco






[bookmark: _Toc505264680]
Cidade hospitaleira, a beira do Rio Araguaia, pôr-do-sol encantador de grande potencial turístico com praias e ilhas para camping, temporada de praia e belas paisagens. A natureza e a tranquilidade do lugar faz com que a qualidade de vida aqui encontrada seja um grande sinal de desejo e apreciação.
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	Aniversário
	10 de fevereiro

	Fundação
	10 de fevereiro de 1991 (27 anos)

	Gentílico
	pau-d'arquense

	Prefeito(a)
	João Batista Neto (João da Serraria) (PP)
(2017 – 2020)

	Localização

	

Localização de Pau d'Arco no Tocantins

	Unidade federativa
	Tocantins

	Mesorregião
	Ocidental do Tocantins IBGE/2008[1]

	Microrregião
	Araguaína IBGE/2008[1]

	Municípios limítrofes
	Arapoema, Araguaina, Colinas do Tocantins, estado do Pará

	Distância até a capital
	422 km

	Características geográficas

	Área
	1 300,970 km² [2]

	População
	4 588 hab. IBGE/2010[3]



	Densidade
	3,53 hab./km²

	Clima
	Equatorial, quente é úmido.

	Fuso horário
	UTC−3

	Indicadores

	IDH-M
	0,650 médio PNUD/2000[4]

	PIB
	R$ 33 116,011 mil IBGE/2008[5]

	PIB per capita
	



PRINCÍPIOS DA ATENÇÃO BÁSICA

2.1.2. Aspecto Demográfico
O município de Pau D’arco possui a população de 4.588 (quatro mil quinhentos e oitenta e oito) habitantes, sendo população urbana 1.499 (mil quatrocentos e noventa e nove) homens e 1.401 (mil quatrocentos e um) mulheres, dando um total de 2.900 (dois mil e novecentos) habitantes urbanos. Já a população rural é de 960 (novecentos e sessenta) homens e 728 (setecentos e vinte e oito) mulheres, totalizando 1.688 (mil e seiscentos e oitenta e oito) habitantes rurais. 

	[bookmark: _GoBack]População estimada de 2012 - Sexo e faixa etária
	



	Faixa Etária
	 
	Homem
	Mulher
	Total

	00-04
	222
	187
	409

	05-09
	217
	206
	423

	10-14
	276
	261
	537

	15-19
	273
	236
	509

	20-29
	393
	345
	738

	30-39
	317
	319
	636

	40-49
	291
	252
	543

	50-59
	221
	172
	393

	60-69
	150
	106
	256

	70-79
	91
	51
	142

	80+
	23
	18
	41

	Total
	2.474
	2.153
	4.627




- População Residente, Densidade Demográfica, Taxa de Urbanização e Taxa de Crescimento Anual - 1991, 2000 e 2010
	Informações
	
	2000
	2010

	População
	
	4.335
	4.588

	Densidade Demográfica (hab./Km²)
	
	3,15
	3,33

	Taxa de Urbanização (%)
	
	63,60
	63,21

	Taxa anual de crescimento 1991/2000 (%)
	
	_
	

	Taxa anual de crescimento 2000/2010 (%)
	
	0,57
	

	Estimativa população – 2014¹
	
	4.793
	

	
	
	
	


	[bookmark: _Toc505264681]
Tabela - População Residente por Cor ou Raça - 2010


  População Residente                                                                                                                    2010
	Total                                                                                                                                              4.588        
Branca                                                                                                                                           1.129 
Preta                                                                                                                                                 516
Amarela                                                                                                                                              14 
Parda                                                                                                                                              2.912
Sem informação


Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Censo Demográfico 2010

Tabela - Estimativa da População
	Ano                                                                                                                                                                                    (%)


 2011                                                                                                                                                               4.607
 2012                                                                                                                                                               4.627
 2013                                                                                                                                                               4.772
 2014                                                                                                                                                               4.793
 2015                                                                                                                                                               4.814 
 2016                                                                                                                                                               4.834
	Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Socias



2.1.3. Aspectos Socioeconômicos
O índice de desenvolvimento humano municipal de longevidade, educação e renda, todos apresentaram aumentos durante os anos, o que é importante  para o município.
No município tem-se um total de 1.308 famílias, cujas 24,85% encontra-se em condição de pobreza extrema, 52,14% de pobreza absoluta e 82,95% condição de pobreza. Destas famílias 470 são usuários do programa bolsa família.




O salário médio mensal dos trabalhadores formais é de 1,6 salários mínimos, com 346 pessoas ocupadas o que em taxa é 7,2%. Sendo que o percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até ½ é de 45,7%.
Produto Interno Bruto (1.000 R$) do município é de 50.277,95 (cinquenta mil duzentos e setenta e sete reais e noventa e cinco centavos) R$, per capita anual é de 11.504,84 (onze mil quinhentos e quatro reais e oitenta e quatro centavos) R$, assim a posição do município em relação ao estado referente ao PIB que é a soma de todos os bens e serviços finais é a 84°(octogésima quarta). 
46,10% dos ocupados (empregados) completaram o fundamental, 29,37% completaram o médio e apenas 7,10% com ensino superior concluído.
A estrutura fundiária do município é bem desigual havendo uma diversidade de Km de terras em hectares divididos desproporcionalmente.
As condições legais das terras se encontram atualmente em diferentes situações havendo 515 estabelecimentos com 120.203 hectares próprios, sem titulação definitiva 3 estabelecimentos e 101 hectaresA produção agrícola do município tem como base o abacaxi com cerca de 110 hectares e a produção de 2.200 toneladas, mandioca com 20 hectares e 400 toneladas de produção. 
A pecuária municipal tem o efetivo de 90.482 mil bovinos, 11.866 mil aves, 1.565 mil suínos, 704 ovinos, 1.436 mil equinos, 73 caprinos e 5 bubalinos. Com a produção de 5.211 mil litros de leite de vaca, 19 mil dúzias de ovos de galinha, 500 quilogramas de pacu e patinga, 500 quilogramas de tambaqui dentre outros  pescados
Havendo financiamentos concedidos a produtores e cooperativas, com a finalidade de custeio, investimento e comercialização de 18.335 R$ (dezoito mil trezentos e trinta e cinco reais) para a área agrícola e 13.040.953 R$ (treze milhões e quarenta mil novecentos e cinquenta e três reais) para a pecuária. 

- INDICADORES SOCIAIS
 IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) - 1991, 2000 e 2010

	Índices                                                                                      1991                         2000                         2010

	IDH-M                                                                                       0,281                        0,426                       0,661
IDH-M Longevidade                                                               0,642                        0,664                       0,792
IDH-M Educação                                                                     0,067                        0,213                       0,587
IDH-M Renda                                                                           0,518                        0,548                       0,621


Fonte: PNUD - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/ Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013.

Pau D'Arco ocupa a 2.870ª posição, em 2010, em relação aos 5.565 municípios do Brasil, sendo que 2.869 (51,55%) municípios estão em situação melhor e 2.696 (48,45%) municípios estão em situação igual ou pior. Em relação aos 139 outros municípios de Tocantins, Pau D'Arco ocupa a 46ª posição, sendo que 45 (32,37%) municípios estão em situação melhor e 94 (67,63%) municípios estão em situação pior ou igual.

- Famílias com Rendimento Mensal Familiar até 1/4 do Salário Mínimo (Pobreza Extrema), até Meio Salário Mínimo (Pobreza Absoluta) e até 1 Salário Mínimo (Pobreza) - 1991, 2000 e 2010
	Situação das Famílias                                                        1991                           2000                                 20101


Total de Famílias                                                                     -                                 1.117                               1.308
Em condição de pobreza extrema (%)2                              -                                  36,97                                24,85
Em condição de pobreza absoluta (%)2                              -                                 63,47                                 52,14
Em condição de pobreza (%)2                                              -                                  83,35                                 82,95
	Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Censo Demográfico 2000 e 2010



-  Número de Famílias Atendidas pelo Programa Bolsa Família - 2008 a 2016
	Ano                                                                                                                                               Número de famílias


 2012                                                                                                                                                            389 
2013                                                                                                                                                             409
2014                                                                                                                                                             396
2015                                                                                                                                                             470
2016                                                                                                                                                             470
	Fonte:MDS - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, DATASOCIAL



Tabela - Eleitores Inscritos e Aptos - 2012 a 2016
	Ano 1                                                                                                                                                          Eleitores


2012                                                                                                                                                               3.455
2013                                                                                                                                                               3.233 
2014                                                                                                                                                               3.321 
2015                                                                                                                                                               3.329 
2016*                                                                                                                                                             3.844
	Fonte: TSE - Tribunal Superior Eleitoral



- ASPECTOS ECONÔMICOS
Produção Agrícola (Área Colhida) - 2010 a 2015.
Produção Agrícola (Produção) - 2010 a 2015
Produção Agrícola (Rendimento Médio) - 2010 a 2015
	Cultura/                                        2010            2011              2012             2013           2014               2015


Abacaxi                                            90                75                  270                220             100                110
 Prod. Agrícola (Produção)         1.800          1.500              5.400             5.400        2.000             2.200
 Prod. Agrícola (Rend. Médio)  20.000       20.000           20.000           24.545      20.000           20.000
	Arroz                                              550              450                 100                100             100                  60 
Prod. Agrícola (Produção)         1.023             833              185                185             180                 108
Prod. Agrícola(Rend. Médio)    1.860            1.851           1.850            1.850          1.800             1.800

	Feijão                                           100                   85                80               85                  30                    80 
Prod. Agrícola(Produção)           60                   51                48               51                  18                    48
Prod. Agrícola(Rend. Médio)    600                 600              600             600                600                 600


 Mandioca                                       120                 100             100              100                 20                   20
 Prod. Agrícola(Produção)           3.000            2.500          1.800          1.600               400                400 
 Prod. Agrícola(Rend. Médio     25.000          25.000       18.000        16.000          20.000           20.000
	Milho                                             450                350              100              100                100                100
Prod. Agrícola(Produção)           810                630              180              180                180                180
Prod. Agrícola(Rend. Médio    1.800            1.800            1.800          1.800            1.800             1.800



	Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Produção Agricola Municipa



Efetivo dos Rebanhos - 2010 a 2015
	Rebanho                              2010                  2011              2012                2013              2014                  2015

	Bovinos                                 445                   450                85.000             86.000         86.044               90.482 
Aves                                     1 117                  950               10.100              10.200         11.980              11.866 
Suinos                                       70                    60                 1.250                 1.300              144                 1.565 
Ovinos                                      -                       -                        900                    920               858                    704 
Equinos                                    -                       -                     1.600                 1.700            2.571                1.436 
Muares*                            93.000               77.930                 410                     -                     -                         - 
Caprinos                              6.000                 6.600                    90                      95                 74                      73 
Asininos*                             3.000                3.050                     40                      -                    -                            - 
Bubalinos                             1.600               1.500                     55                      50                   2                        5

	Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Pesquisa da Pecuária Municipal.



  Principais Produtos de Origem Animal - 2010 a 2015
	Produtos                                   2010                   2011                 2012                2013                2014                 2015

	Leite de vac (litros/mil)           3.200                   3.800               2.200              2.210                5.782               5.211
Ovos de galinha(dúzias/mil)        11                         10                   16                     16                     19                     19
 Mel de abelha(kg)                         -                           -                       -                      100                     -                         -

	Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Pesquisa da Pecuária Municipal.



 Produção da Aquicultura, por tipo de produto - 2013 a 2015
	Produtos                                                                                                              2013                    2014                   2015

	Pacu e patinga (Quilogramas)                                                                            -                         2.000                   500
Piau, piapara, piauçu, piava (Quilogramas)                                                     -                         3.000                     -
Tambaqui (Quilogramas                                                                                      -                            -                        500
Outros peixes (Quilogramas) *                                                                           -                        3.000                     -

	Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Pesquisa da Pecuária Municipal



  Financiamentos Concedidos a Produtores e Cooperativas - 2012 a 2015
	Ano                                                                                 Agrícola                                                                 Pecuária

	2012                                                                                 59.788                                                                 12.307.057 
2013                                                                               135.984                                                                14.329.380 
2014                                                                               182.160                                                                16.547.162 
2015                                                                                  18.335                                                               13.040.953

	Fonte: BACEN - Banco Central do Brasil








 Consumidores de Energia Elétrica por Classe - 2005 a 2015

	 Ano                 Residencial                Industrial               Comercial             Rural            Outros1               Total

	2012                     922                               4                              63                       375                  39                     1.403 
2013                     972                               4                              63                       371                  43                     1.453
2014                     990                               5                              66                       369                  43                     1.473 
2015                  1.028                               5                              69                      363                   45                     1.510

	Fonte: Energisa

5.9 Frota de Veículos Saúde - 2011 a 2015

	Ano                                 2015                                                     2016                                                                     2017
                                          02                                                          03                                                                        02

	Fonte Secretaria Municipal de Saúde 


[bookmark: _Toc505264683]2.1.4. Aspecto Educacional
Número de matrículas por tipo de ensino, localização e dependência administrativa.
 O município de Pau d’Arco possui uma creche municipal, com 57 (cinquenta e sete) matrículas. Uma pré-escola, sendo a escola municipal Juscelino Kubitschek com 79 (setenta e nove) matrículas. Ensino fundamental na rede estadual com 270 (duzentos e setenta) matrículas, colégio Estadual Ulisses Guimarães e 477 (quatrocentas e setenta e sete) matrículas na escola Municipal Domingas Ribeiro. Por fim 278 (duzentos e setenta e oito) matriculas no ensino médio. Os programas educacionais Municipal: Novo Mais Educação, Circuito Campeão, Se Liga, Pnaic,  Mais Alfabetização, Acelera.
	Tipo de ensino
	Total
	Estadual
	Municipal

	
	
	
	

	Creche

	57
	_
	57


	Pré-escolar
	79
	_
	79

	
Ensino Fundamental
	
 747
	
  270
	
477

	
Ensino médio

Educação profissional

Educação de jovem e adultos (EJA)

Educação Especial
	
 478

_

_

_
	
  278

_

_

_
	
_

_

_

_

	
	
	
	



Índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB).
Nos anos inicias que são do 1º ao 5º ano o município alcançou 4,4, não havendo registro do índice do estado. Já nos anos finais que são do 6° ao 9° ano, índice alcançado foi de 3,8 estadual, não havendo o registro do município.
Taxa de alfabetização das pessoas de 10 anos ou mais de idade.
	Sexo
	
	
	%

	
	
	
	

	Homens
	
	
	82,9

	Mulheres
	
	
	85,2


	[bookmark: _Toc505264684]Educação na Saúde
 As demandas das Ações Educativas de acordo com as necessidades e realidade local, para o planejamento municipal e regional: 
Hanseníase; 
Tuberculose; 
Saúde da criança; 
Leishmaniose; 
Chagas; 
Dengue; 
Saúde do Trabalhador; 
Rede cegonha; 
Capacitações dos profissionais; 
Saúde da terceira idade; 
Saúde do Homem 
Planejamento Familiar 
Saúde da Mulher 
Violência e Acidentes 
Álcool e Drogas 
Sexualidade 



Segundo os princípios da Constituição Federal de 1988, compete ao SUS “ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde” (BRASIL, 1988, art. 200, inciso III),o art. 27 da lei 8080/90 reconhece que os serviços públicos que integram o SUS constituem campo de prática para o ensino e a pesquisa, de modo a articular os interesses das Instituições de Educação Superior (IES) e do SUS, com vistas à melhoria da qualidade do atendimento à população. A Secretaria Municipal de Saúde de Santa Terezinha vem aperfeiçoando o espaço para a prática do ensino em toda a rede de serviços de saúde do município definindo normas e fluxos dos convênios de cooperação mútua com instituições de ensino, sociedade civil organizada e outras instituições parceiras, de maneira articulada com os diversos setores, e propiciando atividades dentro dos projetos.

 Número de Estabelecimentos de Saúde - 2014 e 2016
	Tipo de Estabelecimento                                      2014                                  2015                                   2016

	Centro de Saúde/Unidade Básica                           1                                         1                                          1
Unidade de Vigilância em Saúde                             1                                         1                                         1
Total                                                                             2                                         2                                         2

	Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES, Referência Dezembro



	 Número de Profissionais na Área da Saúde - 2018

	Profissionais                                                                                                                                      2018

	Médico                                                                                                                                                  02
Odontólogo                                                                                                                                          04
Fisioterapeuta                                                                                                                                      01
Assistente Social                                                                                                                                  01
Agente Comunitário                                                                                                                           14 
Farmacêutico                                                                                                                                       01
 Psicólogo                                                                                                                                              01 
Enfermeiro                                                                                                                                            02 
Téc. de Enfermagem                                                                                                                           08
Total



2.2. Perfil Epidemiológico
O Perfil Epidemiológico é considerado um indicador relativamente sensível das condições de vida, do processo saúde-doença e do modelo de desenvolvimento da população. De acordo com a Lei 8.808, a saúde tem fatores determinantes e condicionantes, como a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer, entre outros. Esses também são fatores que direcionam a construção do Perfil da nossa comunidade, que deve ocorrer com uma clara consciência de compromissos com a transformação das condições de saúde da população, favorecendo o desenvolvimento do sistema de saúde que compreende o processo saúde-doença como parte da organização social. Na Atenção Básica de Saúde estão incluídas ações como: promoção nutricional, saneamento e abastecimento de água, saúde materno-infantil, orientação sobre planejamento familiar, assistência pré-natal, vacinas e acompanhamento clínico da criança, prevenção e controle de doenças endêmicas, educação para saúde, atenção curativa básica, provisão de medicação básica, promoção à saúde mental. Quando as mesmas são executadas de modo adequado faz com que o indivíduo e a comunidade adquiram uma atitude e autoconfiança na resolutividade  dos problemas de saúde, de acordo com sua própria capacidade. Ao mesmo tempo passa a conhecer melhor as limitações para atuar por si só e é orientada para a utilização dos recursos externos provenientes do setor público ,  a um funcionamento adequado, a fim de melhorar as condições de saúde e vida em geral da comunidade paudarquense.

[bookmark: _Toc505264686]2.2.1. Doenças e Agravos Não Transmissíveis
As Doenças e Agravos Não Transmissíveis (DANT) têm se apresentado como um dos principais problemas de saúde pública da atualidade. A hipertensão e diabetes são as principais doenças não transmissíveis no município de Pau- D’ Arco.
O município tem 414 hipertensos cadastrados, 83 Diabéticos, os mesmo são acompanhados pelos médicos e enfermeiros da ESF através das consultas de Hiperdia, visitas domiciliares programada, reuniões de grupo quinzenal, orientações sobre uso adequado dos medicamentos contínuo e acompanhamento da alimentação saudável do paciente.
Dentro dos fatores de risco temos um controle da população que acompanhamos através dos grupos formados com a participação da ESF e NASF.
Número de tabagistas acompanhados (249)
Número de obesos acompanhados (175)
Número de Etilistas acompanhados (13)
Número de usuário que praticam atividade física a traves dos grupos (230)
A hipertensão arterial e o diabetes mellitus representam dois dos principais fatores de risco, contribuindo decisivamente para o agravamento deste cenário em nível nacional, que tendem a crescer nos próximos anos, não só pelo crescimento e envelhecimento da população, mas, sobretudo, pela persistência de vários fatores de riscos modificáveis como o tabagismo, a inatividade física, alimentação inadequada, a obesidade, a dislipidemia e o consumo de álcool.
[bookmark: _Toc505264687]2.2.1.1. Doenças Transmissíveis
A melhor forma de prevenção destas, está na principal e mais importante escalão da medicina que é a Atenção Primaria, papel que o município de Pau d’Arco desempenha mediante os programas exigidos pelo ministério da saúde. 
- Vacinação realizando 100% da cobertura população, principalmente as crianças, Idosos e Gestantes, mediante campanhas nacionais e monitoramento da população alvo com a cooperação dos agentes comunitário de saúde, desta forma alcançando a cobertura vacinal da sala de vacina do município de Pau d’Arco.


- Controle ativo na comunidade dos casos suspeitos de Tuberculose e Hanseníase, e se houver diagnóstico positivo manter o tratamento sempre com a supervisão dos enfermeiros e agente comunitário de saúde.
Sendo registrado no município de Pau d’Arco cincos caso de hanseníase, e um caso de tuberculose ambos com tratamento supervisionado.  
- A prevenção dos cachorros com doença de calazar, monitorando mediante exames aos mesmos, e se resultado for positivo realiza-se a eutanásia.
- A prevenção da doença de chagas mediante a borrifação nas áreas de risco do município. 
-As I.S.T (Infecções sexualmente transmissíveis)  são prevenidas  através de palestras nas escolas, e  fornecimento de preservativos masculinos e femininos,  se forem diagnosticados casos positivos notifica-se no  SINAN, com busca ativa dos contato com o objetivo de realizar tratamento a os parceiro , desta forma evitar a contaminação.
[bookmark: _Toc505264688] Mortalidade
[bookmark: _Toc505264689]2.2.2.. Mortalidade Geral
Em 2017 houve 18 casos de óbitos em diferentes faixas etárias de idade e distintos diagnósticos. Ficando evidente a constantes ocorrências dos óbitos por R99: Outras causas mal definidas e as não especificadas de mortalidade e I21: Infarto agudo do miocárdio;

	Idade
	Data do óbito
	Causa básica do óbito

	61 (sessenta e um) anos
	01/01/2017
	I219: Infarto agudo transmural da parede inferior do miocárdio;

	85 (oitenta e cinco) anos
	20/04/2017
	R99: Outras causas mal definidas e as não especificadas de mortalidade;

	59 (cinquenta e nove) anos
	29/01/2017
	R99: Outras causas mal definidas e as não especificadas de mortalidade;

	74 (setenta e quatro) anos
	04/02/2017
	R99: Outras causas mal definidas e as não especificadas de mortalidade;

	51 (cinquenta e um) anos
	06/02/2017
	R99: Outras causas mal definidas e as não especificadas de mortalidade;

	74 (setenta e quatro) anos
	03/03/2017
	I461: Morte súbita (de origem) cardíaca;

	81(oitenta e um) anos
	13/08/2017
	C60: Neoplasia maligna do pênis;

	43 (quarenta e três) anos
	06/08/2017
	Y218: Afogamento e submersão, intenção não determinada;

	39 (trinta e nove) anos
	13/08/2017
	X994: Agressão por meio de objeto cortante ou penetrante;

	21 (vinte e um) anos
	12/02/2017
	W554: Mordedura ou golpe provocado por outros animais mamíferos – rua e estrada;

	78 (setenta e oito) anos
	26/09/2017
	I21: Infarto agudo do miocárdio;

	75 (setenta e cinco) anos
	30/11/2017
	C259: Neoplasia maligna do pâncreas

	48 (quarenta e oito) anos
	13/10/2017
	I21: Infarto agudo do miocárdio;

	66 (sessenta e seis) anos
	26/10/2017
	Neoplasia maligna do útero, porção não especificada;

	69 (sessenta e nove) anos
	05/11/2017
	I21: Infarto agudo do miocárdio;

	65 (sessenta e cinco) anos
	14/11/2017
	I21: Infarto agudo do miocárdio;

	67 (sessenta e sete) anos
	20/11/2017
	Parada cardíaca;

	68 (sessenta e oito) anos
	30/12/2017
	Neoplasia maligna do tecido conjuntivo;



Em 2018 houve 03 casos de óbitos em diferentes faixas etárias de idade e distintos diagnósticos. Ficando evidente a constantes ocorrências dos óbitos por R99: Outras causas mal definidas e as não especificadas de mortalidade e I21: Infarto agudo do miocárdio;

	Idade
	Data do óbito
	Causa básica do óbito

	52 (cinquenta e dois) anos
	02/01/2018
	X338: Vitima de raio;

	16 (dezesseis) anos
	15/02/2018
	W698: Afogamento e submersão em águas naturais;

	27 (vinte e sete) anos
	17/03/2018
	X994: Agressão por meio de objeto cortante ou penetrante – rua e estrada;


[bookmark: _Toc505264690]
	Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES

-  Número de Nascidos Vivos, por sexo e por faixa etária da mãe na ocasião do parto - 2012, 2013 e 2014

	Faixa Etária da mãe                                       2012                              2013                                        2014
                                                                                           Masc. Fem.                              Masc.  Fem.                     Masc. Fem.

	Menos de 15 anos                                     1            2                               1          -                               2             -
 15 a 19 anos                                            11          12                             11          9                            12            9 
De 20 a 24 anos                                       10          12                             17        16                              6           16
 De 25 a 29 anos                                        5             7                              6           5                              7             5 
De 30 a 34 anos                                         6             6                              2           3                              6             5 
De 35 a 39 anos                                          -             -                               -            -                               1            1 
De 40 a 44 anos                                          -             1                              1           1                               1             – 
Total                                                           33          40                            38         34                             35           36



2.2.2.1. Mortalidade Infantil
Atualmente não há casos de mortalidades infantil registrados, sendo que as últimas ocorrências foram nos anos de 2008 com 12,7 e 2009 com 30,3.
	Ano
	
	
	Taxa de mortalidade

	2008
	
	
	         12,7

	2009
	
	
	         30,3

	2010
	
	
	           -

	2011
	
	
	           -

	2012
	
	
	           -

	2013
	
	
	           -

	2014
	
	
	           -

	2015
	
	
	           -

	
	
	
	


	[bookmark: _Toc505264691]Fonte: Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins /DATASUS/Sistema de Informações sobre a Mortalidade – SIM

- Imunização em menores de um ano -           2014                                                                       2015

	Tipo/                                                Número     % de cobertura                            Número     % de cobertura

	BCG                                                      69                  93,24                                                57             107,55
 Pentavalente¹                                    78                105,41                                               69             130,19
 Poliomelite                                        78                105,41                                                74             139,62
Febre Amarela                                   66                  89,19                                                71             133,96

	Fonte: Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins /SIPNI- Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações


[bookmark: _Toc505264692]2.2.2.2. Mortalidade Materna
O Município de Pau d’Arco não possui nem um caso de óbitos maternos, pela a sua cobertura completa e eficiente para o alcance deste resultado. 
2.3. Caracterização da Rede de Serviços de Saúde de Pau d’Arco
REDE FÍSICA DE SAÚDE PÚBLICA PRESTADORA DE SERVIÇOS AO SUS (Fonte: CNES)

A UBS (Unidade Básica de Saúde) do município funciona com o programa de saúde de atenção primária, onde se tem toda uma organização especifica. Possuí uma estrutura adequada para as funcionalidades da Atenção Básica para o desenvolvimento das ações e serviços de saúde, é composta pelas seguintes estruturas:
	Sala de espera 
	01 

	Sala de triagem 
	01 

	Recepção 
	01 

	Sala de vacina 
	01 

	Sala de enfermagem 
	01 

	Consultório de enfermagem
	02 

	Consultório médico
	02 

	Sala p/ fisioterapia 
	01 

	 Consultórios odontológicos
	02 

	Laboratório de análises clinica
	01 

	Repouso técnico 
	01 

	Consultórios NASF
	03 

	Banheiros 
	03 

	Banheiro para deficientes 
	01

	Sala de Vacina
	01 

	Farmácia 
	01 

	Sala de observação 
	01 

	Sala de esterilização 
	01 

	Autoclave 
	01 

	Sala de urgência pequenas cirurgias
	01 

	Almoxarifado 
	01 

	Cozinha 
	01 

	Lavanderia 
	01 

	Sala de agendamento e sistemas de informação 
	01 

	Sala administrativa/secretario 
	01 

	Sala de reuniões 
	01 



 
A UBS possui duas equipes de atenção básica sendo uma Urbana e uma Rural, sendo composta por:
	01 - Equipe Urbana
          ESF C/ SB
	01 Enfermeiro, 01 médico, 01 técnico de enfermagem, 01 odontólogo e 01 auxiliar  em odontologia.

	02 - Equipe Rural
         ESF C/ SB
	01 Enfermeiro, 01 médico, 01 técnico de enfermagem, 01 odontólogo e 01 auxiliar em odontologia.

	
	



A rede de saúde de Pau d’Arco conta também com uma equipe do NASF (Núcleo de Apoio a Saúde da Família), por sua atuação integrada a equipe do NASF realiza discussões de casos clínicos, possibilita o atendimento compartilhado entre profissionais tanto na Unidade de Saúde, CRAS Assistência Social como nas visitas domiciliares, permite a construção conjunta de projetos terapêuticos de forma a ampliar e qualificar as intervenções no município e na saúde da população.

A equipe busca contribuir para a integralidade do cuidado aos usuários do SUS, principalmente por intermédio da ampliação da UBS, auxiliando no aumento da capacidade de análise e de intervenção sobre problemas e necessidades de saúde, tanto em termos clínicos quanto sanitários e ambientais do município. 
A equipe do NASF é composta pelos seguintes profissionais:
01 – Psicóloga com carga horária de 20 hs semanais
01 – Assistente Social com carga horária de 40 hs semanais
01 – Fisioterapeuta com carga horária de 20 hs semanais
Serviços Ofertados a População:
Consultas médicas e odontológicas;
Consultas de enfermagem pré-natal, puericultura e purpúreo;
NASF com atendimentos: psicologia, fisioterapia e de  assistência social;
Visitas domiciliares por parte da equipe de atenção primaria (médico, enfermeiro, NASF e ACS e ACE);
Internação domiciliar em pacientes idosos acamados;
Acompanhamentos dos programas da Atenção Básica;
Agendamento de consultas, especializadas;
Serviços de curativos, injeções, pequenas cirurgias;
Imunização;
Serviços de coleta de exames laboratorial;

[bookmark: _Toc505264693]2.3.1. Rede Básica de Saúde
REDE FÍSICA DE SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA PRESTADORA DE SERVIÇOS AO SUS (Fonte: CNES)
	Tipo de Estabelecimento
	Total
	Tipo de Gestão

	
	
	Municipal
	Estadual
	Dupla

	CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA
	1
	1
	0
	0

	UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE
	1
	1
	0
	0

	SECRETARIA DE SAUDE
	1
	1
	0
	0

	Total
	3
	3
	0
	0









Sistemas de Informação em Saúde

A Secretaria Municipal de Saúde conta com os seguintes sistemas de informação: 
SISFAD – Programa Nacional de Controle da Dengue. 
SISLOC – Sistema de Informação de Localidade. 
LIRA – Levantamento de Índice Rápido do Aedes aegipty. 
SISPRENATAL – Sistema de Monitoramento e Avaliação do Pré-Natal, Parto e Puerpério. 
SINAN – Sistema de Informações Agravos e Notificação. 
HIPERDIA – Sistema de Informações Diabetes e Hipertensão. 
SIM – Sistema de Informação de Mortalidade. 
SINASC – Sistema de Informação Nascidos Vivos. 
SIVEP-DDA – Sistema de Informação Vigilância Epidemiológica – Diarreia. 
SIVEP – Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica – Malária. 
SIGTAP – Sistema de Gerenciamento de Tabelas e Procedimentos. 
SIASUS – Sistema de Informação Ambulatorial, composto por: BPA magnético, FPO magnético, RAAS, Versia, CNES e Transmissor. 
SISÁGUA – Sistema de Informação da qualidade da água para consumo humano. 
SI-PNI – Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunização. 
CADWEB – Cadastro Nacional de Usuários do SUS. 
SISCAN – Sistema de Informação do Câncer. 
SISTEMA DO BOLSA FAMÍLIA – Sistema para lançamento das informações das condicionalidades dos beneficiários do bolsa família na saúde. 
SISVAN – Sistema Vigilância Nutricional. 
VITAMINA A – Sistema Distribuição Vitamina A. 
SUPLEMENTAÇÃO FERRO – Sistema Distribuição Suplemento Ferro. 
SISPACTO – Aplicativo do Pacto pela Saúde. 
GAL – Sistema Gerenciador de Ambiente laboratorial. 
SISREG – Sistema Nacional de Regulação de Consultas e Exames 
SINAN-NET – Sistema de transmissão do Sinan 
E-SUS 
HORUS – Gestão e logística de Medicamentos
SISLOG e TESTE RAPIDO – Sistema de informação
[bookmark: _Toc505264694] INFOVISA – Sistema de Informação da Vigilância Sanitária







2.3.2 Principais linhas de ação
A gestão descentralizada do SUS é uma conquista do movimento social, que deve ser preservada a todo custo. Assumir a gestão de saúde torna-se difícil, porém, pior é colher o ônus do serviço mal feito ou inexistente, porque saúde é obrigação do estado a partir do munícipio, onde habita o cidadão.
Uma política de saúde adequada deve ser responsável por preservar a saúde antes que ela seja ameaçada, evitando e controlando os agravos á saúde da comunidade e das pessoas, mantendo vigilância permanente das doenças de interesse coletivo, dos produtos de uso humano – alimentos, bebidas e medicamentos – do meio ambiente em geral e do meio ambiente de trabalho em especial, além de cuidar de todos os membros da comunidade, atender e tratar as pessoas com sintomas ainda iniciais e dos portadores de doenças e afecções crônicas não evitadas – por omissão ou mesmo impossibilidade técnica ou administrativa.
A história de organização do sistema de saúde de Pau D’arco reflete, nos últimos anos, a preocupação em incorporar os princípios e diretrizes que norteiam o SUS; neste intuito é que surgem neste Plano Municipal de Saúde, as propostas de ações que visam concretizar com maior consistência os princípios do Sus. Cabe, neste momento, resgatar o entendimento acerca dos mesmos.
O Sistema Único de Saúde teve seus princípios estabelecidos na lei orgânica de saúde, em 1990, com base no artigo 198 da Constituição Federal de 1988. Os princípios da 
universalidade, integralidade e da equidade, chamados de princípios ideológicos ou doutrinários, e os princípios da descentralização, da regionalização da hierarquização de princípios organizacionais, e ainda o principio da participação popular.
Universalidade
“A saúde é um direito de todos”, como afirma a Constituição Federal. Entende-se que o Estado, nas três esferas de gestão, têm a obrigação de prover atenção e saúde.
Integralidade
A atenção á saúde inclui tanto os meios curativos quanto os preventivos; tanto os individuais quanto os coletivos. Em outras palavras, as necessidades de saúde das pessoas (ou de grupos) deem ser levadas em consideração mesmo que não sejam iguais ás da maioria.
Equidade
Todos devem ter igualdade de oportunidade em usar o sistema de saúde; como, no entanto, o Brasil, seus estados e municípios contém disparidades sócias e regionais, as necessidades de saúde variam.
Participação da comunidade
Os usuários participam da gestão do SUS através das Conferências de Saúde, que ocorrem a cada dois anos, em todos os níveis de gestão, e através dos conselhos de saúde, que são órgãos colegiados. Nos conselhos de saúde ocorre a chamada paridade: enquanto os usuários detém 50% das vagas, o governo possui 25% e os trabalhadores outros 25%.
Descentralização político-administrativa
O SUS existe em três níveis, também chamados de esferas: nacional, estadual e municipal, cada uma com comando único e atribuições próprias. Os municípios têm assumido papel cada vez mais importante na prestação e no gerenciamento dos serviços de saúde; as transferências passaram a ser “fundo-a-fundo”, ou seja, baseadas em sua população e no tipo de serviço oferecido, e não no número de atendimentos.
Hierarquização e Regionalização
Os serviços de saúde são divididos em níveis de complexidade; o nível primário deve ser oferecido diretamente á população, enquanto os outros devem ser utilizados apenas quando referenciado. Quanto mais bem estruturado for o fluxo de referência e contra referência entre os serviços de saúde, melhor a eficiência e eficácia dos mesmos. Cada serviço de saúde tem uma área de abrangência é mais ampla, abrangendo a área de vários serviços da atenção primária.
A elaboração do Plano Municipal de Saúde teve seu início com a Primeira Oficina de Gestão em Saúde, realizada nos dias 15 e 16 de janeiro de 2011; coma participação de servidores da secretaria de saúde dos diversos setores da secretaria municipal de saúde, entre Departamentos e Unidades de Atenção á saúde, onde vários problemas relevantes, relativos á saúde Pública do Município foram apontados, destacando-se entre outros, os seguintes: a dificuldade diante de equipes da saúde da família incompletas, a necessidade de ampliação da estratégia da saúde da família, a ineficiência do sistema de informação e comunicação em saúde, a dificuldade no abastecimento de insumos, medicamentos e matérias, as necessidades de reestruturação física das Unidades de Saúde, de regionalização e descentralização, de servidores e da criação de um sistema de Educação Permanente no município, a readequação das frotas de transporte, a necessidade da integração da rede de saúde do município com outras Instituições e governos, o aperfeiçoamento da assistência farmacêutica e otimização dos recursos matérias e humanos da Secretaria de saúde; além de apontar as necessidades de reestruturação do organograma da secretaria municipal de saúde, de valorização do servidor, do aperfeiçoamento do sistema de regulação e ouvidoria, de reestruturação e definição dos serviços hospitalares, da integração entre os serviços de atenção primária, secundária e terciária, departamentos e secretarias, da adesão das equipes de saúde bucal ás estratégias saúde da família (ESF), de ampliação dos serviços de farmácia e da humanização do atendimento ao cidadão.
2.3.3. Rede de Saúde Bucal
O município de Pau d’Arco atua com duas equipes odontológicas, sendo uma urbana e outra zona rural, realiza atendimentos odontálgicos na UBS e no posto de Saúde da zona rural, realiza visitas domiciliares, escovação com aplicação de flúor nas escolas e palestras com grupo melhor idade, gestantes juventude dentre outros. Será desenvolvidos as ações de acordo com a política nacional de Saúde Bucal na Atenção Básica
	Tipos de atendimentos
	Quantidade de atendimentos

	Consulta agendada
	1.119

	Escuta inicial/orientação
	20

	Consulta no dia
	542

	Atendimentos de urgência
	41


Os tipos de consultas primeiras consultas odontológicas programáticas seguidas por consultas de retorno e consultas de manutenção. 
Vigilância em saúde bucal diagnostica e trata: Abscesso dental alveolar, Alteração em tecidos moles, dor de dente, Fendas ou fissuras labiopalatais, Fluorose dentária moderada ou severa e Traumatismo dental alveolar.
	Procedimentos prestados pela equipe odontológica de Pau d’Arco

	Pulpotomia dentária

	Raspagem alisamento e polimento supragengivais(por sextante)

	Raspagem alisamento subgengivais (por sextante)

	Restauração de dente decíduo

	Restauração de dente permanente anterior

	Restauração de dente permanente posterior

	Retirada de pontos de cirurgias básicas (por paciente)

	Selamento provisório de cavidade dentária

	Tratamento de alveolite

	Ulotomia / Ulectomia

	Acesso à polpa dentária e medicação (por dente)

	Aplicação de cariostático (por dente)

	Aplicação de selante (por dente)

	Aplicação tópica de flúor (individual por sessão)

	Capeamento pulpar

	Curativo de demora com ou sem preparo biomecânico

	Drenagem de abscesso

	Evidenciação de placa bacteriana

	Exodontia de dente decíduo

	Exodontia de dente permanente

	Orientação de higiene bucal

	Profilaxia / Remoção da placa bacteriana


[bookmark: _Toc505264695]
2.3.3. Rede de Atenção às Urgências e Emergência
O município de Pau d’Arco não possui rede de Urgência e Emergência. No entanto, encaminha seus pacientes para suas redes referenciadas. Pelo fato do município possuir 4.588 habitantes, quase 5.000 exigindo uma cobertura especial. Assim a Unidade Básica de Saúde de Pau d’Arco funciona com sobre aviso 24 horas depois das 17 horas até às7 horas da manhã  para atender as queixas as urgências e emergências da população e também as urgência e emergências vindo da região ribeirinha do Pará, sendo as mesmas referenciadas para o Hospital Regional de Arapoema que fica a 35 km de distância e Araguaína há 200 km. 

[bookmark: _Toc505264696]2.3.4. Rede Atenção Psicossocial
O município não tem Rede de Atenção Psicossocial mas atua com uma equipe de ESF e NASF AB III (Núcleo de Apoio a Saúde da Família). O NASF é uma estratégia  que tem por objetivo de apoiar, ampliar, aperfeiçoar a atenção e a gestão da saúde na Atenção Básica. Deve estar comprometida, com a promoção de mudanças na atitude e na atuação dos profissionais da e entre as próprias equipes, incluindo as ações intersetoriais e interdisciplinares, promoção, prevenção, reabilitação da saúde e cura, além da humanização de serviços, educação permanente, promoção da integralidade e da organização territorial dos serviços de saúde. Seguindo assim um cronograma de atendimento aos usuários no acompanhamento e desenvolvimentos das ações e serviços.

Projeto Terapêutico Singular (PTS), conjunto de propostas e condutas terapêuticas articuladas realizadas, para um sujeito individual ou coletivo, resultado da discussão coletiva entre ESF e equipe NASF;
Atendimento Individual;
Escuta qualificada;
Encaminhamentos internos e intersetoriais e articulação com a Rede de Saúde Mental;
Assistência Psicossocial no luto; 
 Atendimento compartilhado; 
Grupos de promoção, prevenção e reabilitação;
Matriciamento e apoio às ESF de referência do NASF AB;
Planejamento e execução de atividades coletivas de promoção e prevenção de saúde (Oficinas, Grupos prioritários, Roda de Conversa e Praticas Corporais)
Visitas domiciliares. 
Acompanhamento á família e aos usuários dependentes de substancias químicas (Álcool e Drogas);
Acompanhamento de pacientes domiciliados e acamados; 
Disponibilidade para acessos ou contatos telefônicos ou via internet;
Reorganização do CTA (Centro de Testagem e Aconselhamentos), com os profissionais: enfermeiros, assistência social e psicóloga.

[bookmark: _Toc503825956]Identificação e Priorização dos Problemas
Aumento dos usuários portadores de transtorno mental decorrente do uso de álcool, crack e outras drogas;
Dificuldades nos serviços do CAPS pela rede de serviços de saúde do município a partir do uso das referências e contra referências;
Estrutura física inadequada para realização de atividades na UBS  
Insuficiência de equipamentos para realização das oficinas terapêuticas;
Falta de capacitação com os profissionais do NASF e ESF;
Dificuldade em realizar matriciamento e parcerias intersetoriais;
Insuficiência de suporte de leito psiquiátrico nas referencias.
[bookmark: _Toc505264697]2.3.5. Rede Cegonha
A rede cegonha é uma estratégia do Ministério da Saúde para a implementação de uma rede de cuidados às mulheres, nesse sentido, a rede garante às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo, à uma atenção humanizada durante a gravidez, o parto e  puerpério.  As crianças também são garantidas pelo direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudável. 
A rede aborda a organização da atenção à saúde materno-infantil, se instaurando gradativamente, e se orientando pelo critério epidemiológico (taxa de mortalidade materna e densidade populacional). 
    A Portaria Nº 4.459 de junho de 2011 institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde a Rede Cegonha. Algumas de suas características são: o respeito à diversidade cultural, étnica e racial, a participação e mobilização social e a promoção da saúde e da equidade. A rede é organizada por quatro componentes:
I- Pré-natal;
II- Parto e nascimento;
III- Puerpério e atenção integral à saúde da criança;
IV- Sistema logístico (transporte sanitário e regulação).

No município as gestantes são cadastradas no sistema do sisprenatal e acompanhadas durante a gestação pela equipe de ESF com consultas, realização de exames laboratoriais e de ultrassonografia, proporcionando um pré-natal de qualidade e seguro.
[bookmark: _Toc505264698]2.3.6. Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência
A Unidade Básica de Saúde Carlos Chagas trabalha com acompanhamento e o cuidado á pessoa com deficiência através, do acompanhamento realizado pelo NASF (núcleo de atenção á saúde da família) e pela saúde da família. Onde os mesmos são referenciados para os centros de reabilitação de Araguaína e APAE Colinas.


[bookmark: _Toc505264699]2.3.7. Assistência Farmacêutica
O processo da dispensação de medicamentos de uma forma geral no município segue as seguintes etapas: 
1. Acolhimento do usuário. 
2. Atendimento e recebimento da prescrição
3. Validação da prescrição.
4. Separação do medicamento. 
5. Checagem da receita com o medicamento a ser dispensado.
6. Anotações necessárias ao processo de informação. 
7. Entrega do medicamento. 
8. Comunicação com o usuário, fornecendo informações pertinentes ao uso adequado dos medicamentos.
9. Registro do atendimento. 

         A partir da programação, a farmácia, por meio do funcionário responsável, realiza a solicitação/requisição dos medicamentos a Setor de Compras, obedecendo ao cronograma estabelecido, o qual viabiliza o processo de distribuição dos medicamentos. Na relação dos medicamentos solicitados, no mínimo, deve constar o nome do medicamento de acordo com a Denominação Comum Brasileira (DCB), concentração, forma farmacêutica, unidade farmacêutica (ex.: frasco, comprimido, ampola, cápsula, flaconete), bem como a quantidade solicitada. É Apropriado e utilizado que nesse formulário conste campo para o nome do funcionário responsável pela requisição, autorização, entrega e recebimento da Assistência Farmacêutica. (Portaria GM n° 3916/98-Política Nacional de Medicamentos).
É necessária infraestrutura compatível com as atividades a serem desenvolvidas, possuindo ambientes para atividades administrativas e assistenciais, seguindo os tramites de:
Recebimento de medicamentos
Estocagem de medicamentos
Controle de estoque 
Dispensação 

Recursos humanos capacitados, treinados e avaliados periodicamente. O treinamento inclui técnicas de comunicação e seguimento dos distintos protocolos de trabalho, além do registro dos atendimentos. A equipe de trabalho compreender que a responsabilidade técnica dessas atividades e sua gestão são do profissional farmacêutico.


[bookmark: _Toc505264700]2.3.8. Atenção Especializada
 Conjunto de procedimentos que, no contexto do SUS, envolve alta tecnologia e alto custo, objetivando propiciar à população acesso a serviços qualificados, integrando-os aos demais níveis de atenção à saúde (atenção básica e de média complexidade). Sendo que o município tem como referencial Arapoema que fica a 35 km de distância e Araguaína a 200 km de distância.
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 SISREG significa “Sistema Nacional de Regulação”. É um sistema on-line, criado para o gerenciamento de todo Complexo Regulatório indo da rede básica á internação hospitalar, visando á humanização dos serviços, maior controle do fluxo e otimização na utilização dos recursos de agendamento. 
O serviço de regulação é realizado através do SISREG, para agendamento e acompanhamento dos pacientes encaminhados para os serviços de referências, de acordo com a PPI – Pactuação Pactuada e Integrada da Assistência. O atendimento segue o fluxo do serviço atendendo às demandas dos residentes no município, encaminhados pelas Estratégias de Saúde da Família e/ou por especialistas. É feito também a regulação do fluxo dos pacientes que são referenciados para o município de Arapoema e Araguaína  de acordo com a PPI.
O sistema oferece diferentes níveis de acesso:
	Administrador
	Configura o sistema;

	Solicitante
	Realiza agendamentos;

	Executante
	Confirma atendimentos via chave gerada pelo sistema;

	Executor/solicitante
	Realiza agendamentos e confirma atendimentos;

	Regulador
	Autorização de laudos, verificar sua lista de autorizações e retira os pacientes da fila jogando-os para regulação;



[bookmark: _Toc505264702]2.3.10. Vigilância em Saúde
Define-se a Vigilância Epidemiológica como "um conjunto de ações que propiciam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de determinadas doenças ou agravos".
A Vigilância Epidemiológica é um instrumento importante para o planejamento, organização e operacionalização dos serviços de saúde e, também, para a normatização de atividades técnicas correlatas. Compete a ela coletar e processar informações sobre certas doenças e fazer a análise e interpretação desses dados. A partir daí, recomendar e promover as ações apropriadas de controle a essas doenças e avaliar a eficácia e efetividade das medidas adotadas.
A Vigilância Epidemiológica tem como propósito fornecer orientação técnica permanente às autoridades que têm a responsabilidade de decidir sobre a execução de ações de controle de doenças e agravos. Para essa finalidade, ela precisa tornar disponíveis as informações atualizadas sobre a ocorrência dessas doenças e os seus fatores condicionantes em uma população de determinada área geográfica.

Atribuições da vigilância Epidemiológica
Recomendar e adotar medidas de prevenção e controle de doenças e agravos
Fornecer orientações técnicas permanentes às autoridades que têm a responsabilidade de decidir sobre a execução de ações de controle de doenças e agravos
Planejar, organizar e operacionalizar os serviços de saúde, conhecendo o comportamento epidemiológico da doença ou agravo como alvo das ações
Coletar e processar dados, realizar notificação compulsória de doenças, conforme resolução 09/.2002, da Secretaria de Estado da Saúde
Analisar e interpretar os dados processados
Recomendar as medidas de controle indicadas
Promover as ações de controle indicadas
Avaliar a eficácia e efetividade das medidas adotadas
Divulgar informações pertinentes
Manter dados dos programas do Ministério da Saúde: (Imunização), Sinan (Doenças de Notificação compulsória), Sim (Sistema de Informação de Mortalidade), Sinasc (Sistema de Informação Nascidos Vivos) e TB (Tuberculose)
Planejar, organizar e operacionalizar campanhas de imunização.

Vigilância Sanitária 
 O papel das VISAs  Municipais, é previsto na Lei 8080/1990 e  6.437 de 1977, e a missão realizar  tarefa de proteger a saúde da população e promover qualidade de vida por meio do controle dos riscos sanitários e ações integradas e articuladas de coordenação, educação, informação, fiscalização em Vigilância Sanitária, considerando a amplitude do seu campo de atuação. Os serviços são de acordo com as normas da  Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).
Desenvolve um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo:
 I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e
 II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.
Controle de todos os processos envolvidos com os produtos e serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.
1 - ÁREA DE ALIMENTOS Açougues, feiras e mercados, vendedores ambulantes supermercados, mercearias, panificadoras, lanchonetes restaurantes, bares, pizzarias, escolas de ensino, hotéis, motéis, pousadas, clubes e associações recreativas..
 2- ÁREA DE PRODUTOS Drogarias e farmácias, dedetizadoras, estabelecimentos que comercializam cosméticos, perfumes e produtos de higiene pessoal, correlatos. 
3- ÁREA DE SERVIÇOS DE SAÚDE Consultórios odontológicos, clínicas médicas sem internação, salões de beleza e barbearias, óticas, academias de ginásticas, lavanderias comerciais, clínicas veterinárias. 
4- ÁREA DE ENGENHARIA SANITÁRIA Controle da qualidade da água e do ar nos diversos estabelecimento comerciais e recreativos.
Os Alvará Sanitário Documento expedido pela Vigilância Sanitária a todos os estabelecimentos que estão dentro dos padrões sanitários, em condições de prestar serviços à população, sem colocar em risco á saúde do consumidor.
[bookmark: _Toc505264703]2.3.11. Saúde do Trabalhador do Município de Pau d’Arco
Vigilância e Atenção à Saúde do Trabalhador identificou a necessidade de ampliar sua capacidade de orientação, formação de grupos para informar o desenvolvimento de ações e notificações de acidentes dos trabalhadores em geral de acordo com a Portaria 1271/14 MS/SVS, que destaca as doenças de notificação compulsória. Com este intuito, o objetivo é orientar as equipes de saúde, técnicos e gestores, no âmbito municipal, para a identificação de necessidades, problemas e vulnerabilidades da população trabalhadora para definição de prioridades de atenção e vigilância da saúde. O trabalho é um importante determinante do processo saúde-doença dos indivíduos e da coletividade. Ao mesmo tempo em que promove vida, subsistência, saúde e bem-estar, também pode resultar em impactos negativos, como acidentes, adoecimentos, sofrimento e mortes.
 A Saúde do trabalhador é controlada através da atualização das vacinas dos trabalhadores, orientando todos sobre as medidas de proteção no trabalho com o uso correto dos EPI (equipamentos de proteção individual), luvas, gorros, mascaras, uso adequado do lavado das Mãos antes e depois de cada técnica realizada. Os  procedimentos realizados na unidade básica de saúde requer atenção e compromisso com trabalho.
[bookmark: _Toc505264704]Gestão do SUS Municipal
- O Decreto nº 7.508, de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990 e dispõe sobre alguns aspectos do planejamento, sendo da obrigação do gestor público a elaboração e apresentação de instrumentos de planejamento. Por fim, o decreto também trata de aspectos da assistência e da articulação interfederativa.
 - A Lei Complementar nº 141, de janeiro de 2012 (LC 141/2012), que regulamenta o artigo 198 da Constituição Federal de 1988 (CF 88), definindo as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com o SUS dos três níveis federativos.
- A Portaria nº 2.135, de setembro de 2013, que estabelece diretrizes para o planejamento do SUS, define como instrumentos do planejamento em saúde o Plano Municipal de Saúde (PMS), a Programação Anual da Saúde (PAS) e o Relatório Anual de Gestão (RAG) e orienta os pressupostos para o planejamento.
Estes são os quatros principais instrumentos do planejamento SUS:
Plano municipal de saúde (PMS);
Relatório anual de gestão (RAG);
Programação anual da saúde (PAS);
Relatório detalhado do quadrimestre anterior (RDQA);

 A Secretaria Municipal de Saúde e, consequentemente, seu Secretário de Saúde, possuem responsabilidades não apenas com a elaboração dos diversos instrumentos de planejamento, mas também com os prazos estabelecidos para a apresentação destes e todo sistema gerencial da Atenção Básica.

Os três principais instrumentos do planejamento orçamentário são: 
» Plano Plurianual (PPA): é um instrumento da administração e do planejamento públicos cujo conteúdo é a programação do governo, para quatro anos, de suas diretrizes, objetivos e metas, descrevendo os programas e ações que resultarão em bens e serviços para a população. Seu período de vigência é do segundo ano do governo vigente ao primeiro ano do governo sucessor. Desta forma, o aumento de despesa decorrente de expansão ou criação de novas ações e serviços deve estar previsto no PPA. O PPA deve ser compatível ao PMS e às leis orçamentárias. Seu prazo de encaminhamento ao legislativo é quatro meses antes de se encerrar o primeiro exercício financeiro - 31 de agosto.
» Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): é outro instrumento da administração pública, responsável por mediar a PPA e a LOA, definindo diretrizes e metas prioritárias (contidos no PPA) relacionando-as à viabilidade orçamentária subsequente ao exercício. Portanto, a LDO deve conter as metas e objetivos prioritários; orientações para a elaboração da LOA; quaisquer alterações nas leis tributárias e na política de pessoal e a fixação de limites orçamentários para os poderes.
» Lei Orçamentária Anual (LOA): é o instrumento da gestão pública que descreve as ações a serem realizadas pelo governo, define as receitas e autoriza os gastos para a execução, devendo ser compatível ao PPA e à LDO.
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2. 4.1 - Financiamento do SUS
O Sistema Único de Saúde – SUS, regulado pela Constituição Federal de 1988, Capítulo II - Da Seguridade Social, Seção II – Da Saúde, a partir do art. 196, dispõe que a saúde é um direito de todos e dever do Estado subsidiá-lo através de políticas econômicas e sociais.
Através da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, regulou as disposições constitucionais, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes.
De outra maneira, o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, regulamenta a Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde (Lei nº 8.080/90), que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa.
O art. 31 e ss., da Lei nº 8.080/90, define a forma de financiamento do Sistema Único de Saúde, sendo que o orçamento da Seguridade Social é destinado ao SUS, de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. São consideradas outras fontes os recursos provenientes de serviços prestados pelo SUS, sem o prejuízo de sua assistência, das contribuições, donativos, doações, alienações patrimoniais e rendimentos de capital, taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e, rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais.
Os percentuais de investimento financeiro da União, Estados e Município estão definidos pela Lei Complementa nº 141, de 13 de janeiro de 2012, proveniente da Emenda Constitucional nº 29/2000.
A norma legal definiu que os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo 15% (quinze por cento) anualmente da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156, da CF/88 (IPTU, ITBI e ISS), dos recursos provenientes do art. 158, da CF/88. 
Sendo que em janeiro de 2018, o Ministério da Saúde passou a adotar novo formato de transferência de verbas federais. A proposta unifica os recursos e fortalece a execução das ações em saúde em todo país, além de garantir o melhor acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS). Atualmente os repasses da saúde eram realizados por meio de seis blocos de financiamento temáticos.  Agora, os repasses são feitos em duas categorias: custeio de ação e serviços públicos de saúde e o bloco de investimento.
A transferência de recursos será realizada em conta financeira única e específica para cada uma das categorias econômicas.
O NOVO FORMATO POSSIBILITA MAIS AGILIDADE E EFICIÊNCIA NA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS, COM BASE NA NECESSIDADE E REALIDADE LOCAL. Com conta única, os gestores vão poder fazer remanejamento das verbas, ou seja, os recursos financeiros de cada bloco de financiamento poderão ser utilizados na execução de quaisquer ações e serviços públicos de saúde associados ao mesmo bloco.
No entanto, ao final do exercício financeiro, deve prestar conta à União, respeitando os compromissos assumidos no Plano de Saúde e orçamento federal. Caso não se cumpra a execução orçamentária em todas as áreas de cobertura da saúde, o Ministério da Saúde tem autonomia para bloquear os repasses da União.  O gestor, obrigatoriamente, fica responsável por apresentar, por meio de sistema de informação, um mínimo de dados dos planos de saúde, programações e previsão orçamentaria.  A ferramenta é mais uma medida de gestão, possibilitando a pasta certificar que as ações de saúde estão sendo cumpridas, de acordo com planejamento e execução dos recursos.
[bookmark: _Toc505264707]2.4.2. Auditoria
Auditoria, exame sistemático das atividades desenvolvidas em determinada empresa ou setor, que tem por objetivo de averiguar se elas estão de acordo com as disposições planejadas e/ou estabelecidas previamente, se foram implementadas com eficácia e se estão adequadas, e são editadas pelo Tribunal de Contas do Estado.  
[bookmark: _Toc505264708]2.4.3. O Controle Social no SUS Municipal
O conselho municipal de Pau d’Arco possui seu regimento interno. Realiza as  reuniões uma vez ao mês e, extraordinariamente quando necessário tendo como base o seu regimento e delibera sobre seus assuntos pertinentes.
A secretaria municipal de saúde disponibiliza de uma sala de expediente com móveis necessários, para efetuar as reuniões mensais;
Nos últimos anos não foi elaborado nem executado de nenhum plano de ação de capacitação de conselheiros de saúde em nenhuma área de conhecimento, mas está inserido neste plano as capacitações dos conselheiros.

Informações sobre o Conselho de Saúde
	Instrumento Legal de Criação do Conselho Municipal de Saúde-Lei (Número e data): 
	Lei °356

	Nome do Presidente: 
	Heriberto Navarro Soarez

	Segmento de representação do Presidente: 
	Prestador de Serviços SUS

	Telefone do Conselho: 
	(63) 34251158

	E-mail do Conselho: 
	



Organização e composição do conselho municipal de saúde 

Sec. Ação Social
Titular: Maria da Cruz Nascimento Brito
Suplente: Maria dos Reis Martins

Secretaria de Saúde
Titular: Mauracy Gomes de Farias
Suplente: Silvia Silva Sousa

Trabalhadores em Saúde
Titular: Ecivânia Alves Pinheiro (vice-presidente)
Suplente: Flávio Ferreira Soares
Trabalhador em Saúde
Titular: Heriberto Navarro Suarez (presidente)
Suplente: Rejane Aparecida de Farias (1ª secretária)

Representantes de Usuários
Titular: Raimundo Portilho da Silva
Suplente: Raimundo Ronaldo Matias de Sousa

Secretaria de Administração
Titular: Edimar Alves Pinheiro
Suplente: Gilmar Gomes de Miranda

Associação dos Produtores de Abacaxi
Titular: Vilmar da Trindade
Suplente: Gildeci Lima de Sousa

Colônia de Pescadores
Titular: Stanley Marques Toledo
Suplente: Cleomar Nunes Toledo

Igreja Católica
Titular: Renato Alves Vieira
Suplente: Edson Augusto Vieira

Secretaria de Educação
Titular: Dalice Brasil Nogueira
Suplente: Marcilene Sousa Silva

Associação PA. II Riachos
Titular: Manoel Gomes de Farias
Suplente: Vanderlei José dos Santos

Igreja Quadrangular
Titular: Carlos Alberto Viegas Monteiro
Suplete: Maria Vilma .................


O Sistema Único de Saúde tem como um de seus princípios definidos na Constituição Federal a participação social, na perspectiva de democratizar a gestão da saúde A Lei n.º 8.142/90 (BRASIL 2006), foi resultante da luta pela democratização dos serviços de saúde, representou e representa uma vitória significativa. A partir deste marco legal, foram criados os Conselhos e as Conferências de Saúde como espaços vitais para o exercício do controle social do Sistema Único de Saúde (SUS). Salientando que o controle social se refere à participação da comunidade no processo decisório sobre políticas públicas. 
Para operacionalizar a participação social a Secretaria Municipal de Saúde de Pau-D’Arco - TO, tem em seu organograma o Serviço de Apoio à Gestão Participativa e ao Controle social cujo objetivo principal é a democratização da gestão, desenvolvendo ações para fortalecer o controle social e propiciar espaços ampliados de participação na esfera do SUS, conforme estabelecido em lei, o município tem buscado trabalhar de forma coesa o Controle Social através da interação com o Conselho Municipal de Saúde. 
[bookmark: _Toc505264709]2.4.4. Ouvidoria em Saúde
A Ouvidoria é um instrumento de gestão e canal de comunicação entre os cidadãos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) e os gestores. Representa os legítimos interesses dos cidadãos no ambiente em que atua, na busca de soluções efetivas.
É um espaço estratégico e democrático  do SUS com vistas a corrigir as falhas detectadas na prática cotidiana da administração pública da Saúde sobre os atendimentos prestados na rede pública de saúde.
A Ouvidoria é um instrumento de democracia participativa que surgiu como um canal de comunicação direta dos usuários do SUS e o gestor estadual, entende-se que esse mecanismo de defesa do cidadão concretiza-se a partir das demandas da sociedade, por meio de solicitações, reclamações, denúncias, sugestões e elogios, no intuito de aperfeiçoar as ações e os serviços de saúde, bem como possibilitar a elaboração de relatórios gerenciais, contendo a real situação da saúde na localidade ou região e será  implantado de acordo com a legislação do SUS até o ano de 2021.

[bookmark: _Toc505264710]3. Priorização dos Problemas Municipal
Deve-se resolver 80% dos problemas de saúde do município de acordo com o que determina a cobertura da Estratégia Saúde da Família.
3.1 Os principais problemas de saúde são: 
Índice de doenças Psicossociais; 
Falta de saneamento básico; 
Auto Índice de gravidez adolescência; 
Alto índice Hipertensão e diabetes; 
Alto índice de problemas renais; 
Falta de aterro sanitário. 
Incremento do Índice de cárie e doenças perimetral; 
Intensificar a vigilância e o combate a Dengue, Chikungunya e Leishmaniose. 
Ampliar as ações voltadas para Vigilância Epidemiológica, Sanitárias e Endemias. 
Ampliar os atendimentos médicos e odontológicos na zona urbana e estender para zona rural. 
Intensificar o trabalho de imunização do município. 
Controlar as zoonoses; 
Desenvolver ações de prevenção e promoção á saúde individual e coletiva; 
Dificuldades de Agendamentos de Consultas em Especialidades Medicas; 
Dificuldades de Agendamentos de Exames de Media e Alta Complexidades (Tomografias Ressonâncias, Ultrassonografias, Ecocardiógrafa e Eletroencefalograma Etc.) 
Aumento do uso abusivo de álcool e outras drogas, de forma precoce, na população;
incidência de sífilis congênita;
Elevada prevalência de hanseníase;
Aumento de doenças cardiovasculares, em decorrência da Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e Diabetes Mellitus (DM);
Aumento de casos de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) e O Diabetes Mellitus (DM) na população ...;
Ocorrência de casos de violência, inclusive contra crianças e adolescentes;
Casos de pessoas portadoras de transtornos mentais leves e moderados e depressão;
Elevado número de casos de gravidez na adolescência;
Incremento do índice de cárie e doença periodontal;
Aumento de sobrepeso em crianças e adolescentes em idade escolar e obesidade;
Incidência de câncer de próstata na população adulta;
Aumento do número de agravos decorrentes do diabetes em idosos;
Aumento do número de casos de gestação de alto risco;


Os problemas de estado de saúde levantados a partir das oficinas devem ser categorizados segundo os grupos populacionais.
Em relação aos adolescentes destacaram-se a gestação precoce, DST, drogatização, etc.
Entre os adultos jovens foram enfatizados o aumento do uso de álcool e outras drogas, tabagismo, etc.
Entre a população masculina na fase adulta foram alguns índice o câncer de próstata, DST/AIDS, etc.
Quanto aos idosos houve destaque em relação à hipertensão arterial, diabetes, as doenças cardiovasculares.
É importante levantar problemas relacionados aos condicionantes e determinantes do estado de saúde da população, tais como desestruturação familiar, deficiência na coleta de lixo, ausência de coleta seletiva e pouca conscientização da população sobre serviços e ações de saúde, além de precariedade das condições vida (saneamento, lazer, transporte público e segurança pública, moradia já com melhoras acentuada,).
[bookmark: _Toc505264712]3.2 Problemas do Sistema de Saúde
Problemas do sistema de saúde (gestão/organização/infraestrutura):

Fragilidade na implementação das redes assistenciais (Cegonha);
Falta de cumprimento da Lei do acompanhante nas maternidades; 
Fragilidade da implantação e acolhimento na Unidade Básica de Saúde;
Ineficiência dos serviços de manutenção preventiva e corretiva das instalações físicas, equipamentos e mobiliário da rede de serviços da SMS;
Ausência do fluxo de referência e contra referência institucionalizado nas Unidades de Saúde;
Ausência de protocolos institucionalizados para atendimento aos programas de saúde da criança, mulher, bucal, adolescente, homem e pré-natal; 
Deficiência na rede de comunicação (telefonia, internet) das Unidades de Saúde;

Falta de implementação da Política de Humanização nas Unidades de Saúde;
Inadequação da infraestrutura das Unidades de Saúde;
Necessidade de organização por parte do Estado da regularização da equipe do NASF;
Insuficiente quantitativo de veículos para o desenvolvimento das ações da SMS;
Falta de integração entre os profissionais da saúde para melhorias dos serviços;
Pouca incorporação de práticas de planejamento, monitoramento e avaliação pela ESF;
Falta de segurança nas Unidades de Saúde e Administrativas da SMS;
Fragilidade nos mecanismos de controle da produção de serviços dos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde do município;
Dificuldade na execução e morosidade na tramitação dos processos licitatórios da PMS;
Precarização dos vínculos trabalhistas de algumas categorias profissionais;
Fragilidade no funcionamento dos serviços de saúde como observatório epidemiológico da saúde;
Ausência de Plano de Cargos Carreiras e Salários dos Trabalhadores da saúde;
Fragilidade técnica dos trabalhadores da saúde para desempenho das funções;
Falta de cumprimento do Termo de Gestão Compartilhada da Regulação entre o Estado e o Município;
Fragilidade na integração entre as Vigilâncias e a Assistência;
Insuficiência de recursos financeiros para execução dos programas de Saúde;
Inexistência de sistema de informação para o prontuário eletrônico;
Falta de informação à população quanto aos locais que dispõem dos serviços de saúde e o fluxo de referência;
Falta de cumprimento dos fluxos da área de administração e Educação Permanente;
Falta de um sistema de gestão de pessoas que atenda as necessidades da área de administração e educação permanente;
Ausência de equiparação entre as equipes de saúde bucal e de saúde da família;
Ausência de uma Política Municipal de Gestão do Trabalho e Educação em saúde;
Ausência de uma Política Municipal de Promoção da Saúde;
Ausência de uma Política de fortalecimento do controle social;
Desequilíbrio da distribuição de procedimentos através da Programação Pactuada e Integrada

Problemas de Serviço de Saúde:

Deficiência na oferta e qualidade dos serviços oferecidos no Prontos Atendimento das pessoas 
Deficiência na marcação e insuficiência na oferta de serviços em média e alta complexidade (Serviço de Saúde);

Insuficiência da oferta de serviços na rede assistencial para agravos prevalentes como hanseníase, tuberculose, leishmaniose, dengue, meningite, DST, HIV/, HAS e Insuficiência Respiratória Aguda;
Deficiência na oferta de serviços voltados para a prevenção das drogas(Serviço de Saúde);
Outros




No que concerne ao acesso a ações e serviços de saúde
dificuldade no agendamento de consultas nas especialidades de pediatria, clínica médica e ginecologia nos ambulatórios de especialidades;
 inexistência de rede credenciada de apoio diagnóstico (laboratório, Raio X, USG); pouca disponibilidade de vagas para agendamento de consultas e exames especializados;
 insuficiência de leitos públicos; 
deficiência na oferta e qualidade dos serviços referenciados, especialmente em especialidades médicas em geral;
falta de assistência nos procedimentos de média e alta complexidade; 
insuficiência de rede especializada de referência para saúde mental;
despreparo técnico dos profissionais de saúde da UBS para atendimento aos usuários portadores de transtornos mentais; 
poucas ações de saúde voltadas para a população negra e para os adolescentes;
 insuficiente cobertura de ações coletivas em alguns entre as equipes;
 deficiência nas ações de promoção, especialmente nas de zoonoses; 
ausência de serviços  que foque a prevenção das drogas e valorize os usuários;
baixo diagnóstico da anemia falciforme e de outras doenças;
 pouco atendimento relacionado à saúde do homem nas UBS;

Os problemas relacionados à infra-estrutura foram: 
 falta de manutenção preventiva e corretiva;

fragilidade na manutenção dos equipamentos odontológicos;
insuficiência no fornecimento e insuficiência na aquisição de equipamentos, impressos, insumos e materiais para a unidade de saúde, inclusive para as atividades educativas; 
déficit de instrumentais odontológicos e equipamentos; 
deficiência na logística de medicamentos; 
deficiência do sistema de informação compartilhado em rede e centralizado; 
ausência de tecnologia de informação nas unidades de saúde; 
baixa velocidade na internet para o acesso aos sistemas de informação; 
fragilidade do sistema operacional dos programas de saúde;
insuficiência de carro para o desenvolvimento das ações e transporte de pacientes;

Em relação à gestão foram relacionados os seguintes problemas: 
falta de efetividade da Política de Educação Permanente para qualificação dos profissionais e trabalhadores da saúde; 
fragilidade no acolhimento dos usuários nas Unidades de Saúde; 
ausência de acolhimento aos profissionais recém-contratados;
ausência de uma política de educação popular em saúde, de promoção da saúde e de fortalecimento do controle social;
fragilidade de Conselhos Local de Saúde; 
alta rotatividade dos trabalhadores terceirizados; 
fragilidade  de  mecanismos de controle dos ACS; 
falta de autonomia político gerencial das unidades de saúde;
precarização dos vínculos de trabalho; 
falta de utilização do Plano Municipal de Saúde enquanto instrumento norteador para o planejamentos da SMS e da unidades de saúde; 
baixo nível educacional para efetivação das ações de prevenção e para o empoderamento da ampliação do conhecimento em saúde;
insuficiência de gestão da unidade básica de saúde por parte do coordenador ESF.

Quanto à organização, os problemas elencados foram: 
baixa investigação de óbitos materno-infantil, 
notificação da doença falciforme, e de adesão ao pré-natal; 
ausência de vinculação da gestante à maternidade e de matriciamento em saúde mental e atenção básica; 
dificuldade no acolhimento do paciente com transtorno mental leve pela atenção básica;
ausência de articulação entre o NASF, a ESF e demais serviços de saúde;
falta de organização nos serviços;
fragilidade na referência e inexistência de contra-referência para as unidades de saúde; ausência de um catálogo de referência para os serviços de média e alta; 
existência de filas para agendamento de consultas e exames; 
fragilidade de agendamento dos serviços da rede básica; 
dificuldade de agendamento  de consultas por telefone nas referencias quando solicitado pela contra-referencia;; 
fragilidade de humanização dos serviços; 
fragmentação na assistência aos pacientes hipertensos e diabéticos;
baixa adesão dos usuários com hipertensão, tuberculose e hanseníase ao acompanhamento pelos serviços de saúde;
insuficiência de recursos financeiros para execução dos programas de saúde; 
estrutura física, inadequada e sem manutenção; 
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[bookmark: _Toc505264714]Diretrizes, Objetivos, Indicadores e Metas - 2018-2021
4.1 Módulo Infraestrutura do Sistema de Saúde
	Diretriz: Ampliar e modernizar a infraestrutura dos pontos de atenção a saúde, e renovar a frota de veículos com vista à consolidação do Sistema de Saúde do município de Pau-D’arco

	Objetivo: Ampliar e modernizar a infraestrutura do Sistema de Saúde do município de Pau-D’arco

	Ações
	Indicadores Municipal
	Metas
	            Meta Anual
	

	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	 Ampliar, readequar e reformar a Unidade Básica de Saúde  e posto de saúde Projeto Sudam

	Unidades com quantidades de salas e consultórios e demais espaços suficientes, para o atendimento proposto pelo Município
	100% UBS e Posto de Saúde, reformadas, ampliadas.
	50%
	70%
	80%
	100%
	

	Garantir equipamentos e materiais permanentes para todos os setores da saúde
	100% de unidades de saúde modernizadas

	2-Aparelhar  a UBS  e posto de saúde projeto Sudam com  equipamentos móveis, materiais permanentes e hospitalares;
	60%
	100%
	100%
	100%
	

	Construir unidade de farmácia do Programa Qualifar SUS. AB
	 Aderir ao programa qualifarsus da  assistência farmacêutica básica MS
	Construir 1 unidade de farmácia
	-
	-
	01
	-
	

	 Ampliar a frota de veículos para transporte de pacientes de urgência nas referencias 
	 100% de veículos novos adquiridos;

	Garantir 4 ambulâncias para transporte de pacientes de urgência e emergência
	02
	-
	01
	01
	

	 Adquirir 1 veículos tipo van para transporte de pacientes em tratamento fora do domicílio – TFD
	100% de veículos sanitário novo adquiridos

	5- Adquirir 1 veículos sanitário Tipo VAN para transporte de pacientes na realização de consultas e exames nas referencias
	-
	01
	-
	-
	

	 Proceder  processo de compra e implantação de Unidade.
	1  unidade móvel  Odontológica adquirida.
	Aquisição de uma Unidade Móvel Odontológica para atendimentos de 188 pessoas na zona rural do Município com distancia da sede de 130 km 
	-
	-
	1
	-
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4.2 Módulo Controle Social
	Diretriz: Fortalecer as instâncias de controle social e garantir o caráter deliberativo do conselho de saúde, ampliando os canais de interação com o usuário, com garantia de transparência e participação cidadã.

	Objetivo: Fortalecer as instâncias do controle social e os canais de interação com o usuário, com garantia de transparência e participação cidadã.

	
                Ações
	
   Indicadores Municipal
	
       Metas  Municipal
	            Meta Anual
	


	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	- Incentivar a participação dos Conselheiros na responsabilização dos Instrumentos de Gestão;


	- Instrumentos de Gestão do SUS (PMS, PAS, RAG) encaminhado anualmente ao Conselho Municipal de Saúde;

	1-Encaminhar e apresentar, anualmente, os três Relatórios Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) à Câmara de Vereadores e ao Conselho Municipal de Saúde;
	

95%
	

100

	

100%

	

100%

	


	- Disponibilizar recursos para capacitação, 
	 12 conselheiros capacitados;
	Ofertar capacitação para 12 membros do Conselho Municipal de Saúde 03 em cada ano;
	03
	03
	03
	03
	

	 Realizar  conferências Municipal;
	 Realizar uma conferência 
	Convocar as Conferências Municipais de Saúde a cada quatro anos;
	01
	-


	-


	-


	



	- Disponibilizar espaço físico;
	Ofertar 1 sala para o conselho de saúde com equipamentos e materiais permanentes
	Sala 100% equipada
	-
	01

	-

	-

	


	Atualizar a legislação do conselho;
	Atualizar a legislação
	Conselho 100% atualizado
	-
	100%
	-
	-
	

	Realizar 12 reuniões durante o ano;
	12 reuniões realizadas  ano;
	100%  realizadas
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	 Realizar Audiências Públicas na Câmara de Vereadores quadrimestralmente
	Realizar audiências públicas de acordo com a Lei 141/12
	100% audiências realizadas
	95%
	100%
	100%
	100%
	

	Garantir secretaria do conselho organizado
	Nomear Secretaria Executiva do Conselho
	100% conselho organizado
	90%
	100%
	100%
	100%
	

	Garantir orçamento para manutenção do CMS.
	
	Garantir orçamento em 100%

	
	

	

	

	

	Manter atualizado os dados do Conselho Municipal de Saúde no SIACS
	Cadastrar conselho no SIAC
	Manter 100% da alimentação dos dados no SIACS
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4.3 Módulo Gestão do Trabalho e Educação Permanente em Saúde
	Diretriz: Fortalecer o papel da Secretaria de Saúde na regulação do trabalho em saúde, e promover de forma suplementar a formação, a educação permanente, a qualificação, a valorização dos trabalhadores e trabalhadoras, combatendo a precarização e favorecendo a democratização das relações de trabalho.

	Objetivo: Promover, para as necessidades do SUS, a formação, a educação permanente, a qualificação, a valorização dos trabalhadores, a desprecarização e a democratização das relações de trabalho.

	
Ações
	
Indicadores Municipal
	
Metas
	
Meta Anual
	


	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Capacitar 100% dos profissionais da saúde

	100% de trabalhadores e gestores, coordenadores  capacitados
	Qualificar 100% Trabalhadores de saúde e gestores em processos de educação
	50
	70
	80
	100
	

	Implantar Núcleo de Educação Permanente NEP
	1 de Estudo Realizado

	Implantar 1 Núcleo de Educação Permanente em Saúde
	
	01
	
	
	

	 Realizar estudo para construção do Plano de Cargo  Carreira e Salários dos profissionais da saúde- PCCR
	Uma  ação de educação permanente implementada e/ou realizadas
	Realizar 1 estudo de viabilidade do Plano de Cargos e Salários
	
	
	
	100
	

	Nomear responsável pelas ações de educação Permanente
	95% ou mais dos trabalhadores que atendem ao SUS, na esfera publica, com vínculos protegidos
	Implementação de ações de educação Permanente  p/ qualificação das redes de Atenção
	
	100
	
	
	

	Avaliar todos os profissionais da saúde no desenvolvimento das suas funções
	Implantar sistema de avaliação profissional
	Profissionais avaliados trimestralmente valendo nota de 1 a 10
	100
	100
	100
	100
	

	Manter instrumento de avaliação Funcional dos Profissionais da Rede Municipal de Saúde, com analise semestralmente do consolidado
	Percentual de profissionais avaliados
	100% dos profissionais avaliados
	100%
	100
	100
	100
	

	Implantar e manter programa de capacitação permanente para as equipes da Rede Municipal de Saúde em diferentes temas, com vistas a melhoria da resolutividade e qualidade da prestação de serviços
	Número de temas incluídos no programa de capacitação permanente por ano
	Realizar os  8 diferentes temas.
	8
	8
	8
	8
	


[bookmark: _Toc505264717]
4.4 Módulo Assistência Farmacêutica
	Diretriz: Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde de qualidade, buscando reduzir as mortes evitáveis, aprimorando a política de atenção básica, e de forma suplementar, a especializada, ambulatorial e hospitalar, e garantindo o acesso a medicamentos no âmbito do SUS.

	Objetivo: Ampliar o acesso da população a medicamentos, promover o uso racional e qualificar a assistência farmacêutica no âmbito do SUS.

	
Ações
	
Indicadores Municipal
	
Metas municipal 
	
               Meta anual
	


	
	
	
	2018
	2019

	2020

	2021

	

	Realizar ações de educação permanente relacionadas à assistência farmacêutica e ao uso racional e seguro de medicamentos
	Número de ações de educação permanente realizadas .
	Realizar 12 ações de educação permanente 
	5
	12
	12
	12
	

	Manter demanda judicial
	Percentual de usuários atendidos com medicamentos.
	Custear 100% os medicamentos 
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Adquirir os medicamentos  em tempo adequado para atender ao consumo médio mensal
	Percentual de prescrições atendidas
	Fornecer 80% dos medicamentos em tempo adequado
	70%
	70%
	75%
	80%
	

	Promover consultas farmacêuticas aos pacientes identificados pela equipe de saúde com necessidade de intervenção
	Percentual de consultas farmacêuticas realizadas
	Realizar 100% de consultas farmacêuticas aos pacientes com necessidade de intervenção.
	70%
	100%
	100%
	100%
	

	Promover a descentralização da dispensação de medicamentos para os grupos prioritários 
	Percentual de dispensação de medicamentos nas reuniões de grupos prioritários.
	Realizar 100% da dispensação dos medicamentos básicos nas reuniões de grupos na unidades básica de saúde
	60%
	100%
	100%
	100%
	

	Adquirir equipamentos e materiais permanentes p/  farmácia básica
	Adquirir  equipamentos  e mat. permanentes
	Farmácia básica equipada e informatizada
	70%
	80%
	100%
	100%
	

	Dispensar medicamentos  mediante prescrição médica na rede Municipal
	 Percentual de  usuários atendidos na UBS
	100%  dos usuários atendidos na UBS
	100
	100
	100
	100
	

	Criar embalagem própria para Medicamentos fracionados ;
	 Garantir as embalagens próprias padronizadas 
	Distribuir 100% dos medicamentos nas embalagens padrão
	100
	100
	100
	100
	

	Capacitar o RH para 
adequada alimentação do sistema de informação
	Garantir capacitação
	100% de recursos Humanos capacitados
	100
	100
	100
	100
	

	Descentralizar a entrega de Medicamentos de uso contínuo (hipertensão e diabetes) e insumos para os diabéticos na UBS de Saúde ou pelos A
	Implantar sistema de distribuição de medicamentos para melhor atendimento aos usuários 
	Distribuir em até 2021 100% dos medicamentos aos usuários desse grupo
	-
	80%
	90%
	100%
	

	Organizar Eixo Estrutura do QualifarSUS;
	Aderir ao programa da assist. farmacêutica básica 
	Qualifarsus implantado
	-
	-
	100%
	100%
	

	Realizar palestras sobre uso Racional de Medicamentos
	Realizar 1 Seminário sobre assistência farmacêutica com os trabalhadores da saúde e usuários do município.
	 Seminário  realizado
	-
	1
	-
	-
	

	Manter sistema Hórus em funcionamento com informação e aquisições de medicamentos básicos;
	 Implantar sistema de informação Hórus
	Sistema Hórus implantado e implementado
	50%
	100%
	100%
	100%
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4.5 Módulo Atenção Básica
	Diretriz: Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde de qualidade, buscando reduzir as mortes evitáveis, aprimorando a política de atenção básica, e de forma suplementar, a especializada, ambulatorial e hospitalar, e garantindo o acesso a medicamentos no âmbito do SUS.

	Objetivo: Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde de qualidade, buscando reduzir as mortes evitáveis, por meio do aprimorando da política de atenção básica.

	Ações
	Indicadores Municipal
	Metas
	                 Meta Anual
	

	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Garantir cobertura populacional estimada pelas equipes da Estratégia Saúde da Família
	Cobertura populacional estimada pelas equipes da Estratégia Saúde da Família
	100% de cobertura populacional das equipes
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Garantir cobertura estimada para as equipes básicas de saúde bucal
	Cobertura populacional
estimada  para as equipes
básicas de saúde bucal
	100% de cobertura populacional das equipes
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Garantir o funcionamento das Unidades da Atenção Básica
	Porcentagem de unidades básicas de saúde em funcionamento
	100% das unidades básicas funcionando. 1
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Garantir o cadastramento da população na ESF.
	Percentual de população do município cadastrada na ESF.
	100% da população cadastrada na ESF
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Manter equipes estratégicas Estratégia de Saúde da Família- ESF, Estratégia de Saúde Bucal – ESB E Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF.
	Equipes estratégicas da ESF mantidas
	100% das Equipes estratégicas da ESF  mantidas.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Realizar o acompanhamento das condicionalidades de saúde dos usuários inscritos no Programa Bolsa Família.
	Percentual de acompanhamento das condicionalidades de saúde de inscritos no Programa Bolsa Família/ano.
	92.55% dos usuários inscritos no Programa Bolsa Família acompanhados.
	
92.55%
	92.55%
	92.55%
	
93.55%
	

	Intensificar a coleta de preventivo de câncer de colo de útero nas mulheres cadastradas nas unidades de saúde básica, de 25 a 64 anos
	Razão de exames citopatológicos de colo de útero realizada /ano
	Manter a razão de exames citopatológico realizado em mulheres de 25 a 64 anos de idade 
	0,35%
	0,35%
	03,5%
	0,35%
	

	Intensificar a realização de mamografia de rastreamento bienal nas mulheres de 50 anos a 69 anos cadastradas nas unidades de saúde.
	Razão de exames de mamografia de rastreamento realizada/ano.
	Manter  a razão de exames de mamografia de rastreamento realizadas em mulheres  de 50 a 69 anos de idade 
	0,15%
	0,15%
	0,15%
	0,15%
	

	Assegurar  contraceptivos a população em idade fértil dentro das ações da atenção básica
	Métodos contraceptivos disponibilizados
	Garantir em 100% a disponibilização de métodos contraceptivos.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Garantir unidades de saúde realizando ações de prevenção e diagnóstico precoce do câncer de boca na Atenção Primaria Saúde – APS
	Percentual de unidades de Saúde que realizam ações de prevenção e diagnóstico precoce do câncer de boca
	100% das unidades realizando atividades de prevenção de câncer de boca.
	70%
	80%
	90%
	100%
	

	Implantar a Atenção Domiciliar Odontológica visando aos pacientes debilitados uma atenção voltada aos cuidados com prevenção e promoção da saúde da boca.
	Percentual de unidades de saúde com atendimento domiciliar implantado.
	100% das unidades com serviço de saúde bucal realizando ações domiciliar.
	50%
	100%
	100%
	100%
	

	Garantir a implantação e funcionamento da caderneta de serviços de saúde nas unidades básicas de saúde
	Porcentagem de unidades com caderneta em funcionamento
	100% das unidades com caderneta em funcionamento
	50%
	100%
	100%
	100%
	

	Promover ações educativas de saúde em parceria com o NASF
	Ações educativas realizadas em conjunto com os demais níveis de assistência
	Realização de 50% de ações educativas em conjunto com o NASF
	50%
	50%
	50%
	50%
	

	1 Capacitar todas as equipes para atendimento humanizado.
	100% de servidores da unidade de saúde  capacitados
	Capacitar 100% das equipes para atendimento humanizado
	50
	100
	100
	100
	

	Realizar todas as ações do PMAQ de acordo c/ preconizado pelo  MS
	 Realizar 80% das ações do PMAQ  pelas ESF, NASF, SB
	80% das ações realizadas pelas equipes 
	
	
	
	
	

	OBJETIVO 1.2 - Garantir acesso da população a serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, mediante aprimoramento da política Básica e da atenção especializada

	Ampliar a cobertura de exames de análises clínicas
	Percentual de exames realizados e demanda existente
	Garantir a realização de 70% dos exames solicitados
	70%
	75%
	80%
	90%
	

	Estabelecer e manter fluxo de referência e contra- referência entre os serviços de saúde bucal básica e especializada
	Número de referências e contra referências
	Número de referências e contra referências
	100
	100
	100
	100
	

	Execução e aprimoramento dos exames realizados em tempo oportuno
	Contratualização de  Laboratório para realização dos exames laboratoriais

	80% de exames realizados por ano

	80
	80
	80
	80
	

	Manutenção e ampliação
dos serviços de transporte de pacientes em tratamento oncológico.
	100% de usuários oncológicos atendidos

	Oferecer transporte para
tratamento oncológico para pacientes/ano NA REFERENCIA

	100
	100
	100
	100
	

	Manutenção e aprimoramento
do serviço de  TFD
	70% de agendamentos realizados.
Nº de ajuda de custo fornecidos
	Oferecer 70% de atendimentos
para tratamento Fora do Domicílio – TFD.
	100
	100
	100
	100
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4.6 Módulo Vigilância em Saúde
	Diretriz: Reduzir e prevenir riscos e agravos à saúde da população por meio das ações de vigilância, promoção e proteção, com foco na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, acidentes e violências, no controle das doenças transmissíveis e na promoção do envelhecimento saudável.

	Objetivo: Reduzir e prevenir riscos e agravos à saúde da população, considerando os determinantes sociais, por meio das ações de vigilância, promoção e proteção, com foco na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, acidentes e violências, no controle das doenças transmissíveis e na promoção do envelhecimento saudável.

	
Ações

	Indicadores Municipal
	Metas
	             Meta Anual
	

	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Promover a prevenção de riscos à saúde da população
	75% vacinas do Calendário Básico de Vacinação da Criança com coberturas vacinais alcançadas.
	Alcançar 75% de cobertura das vacinais adequadas do calendário básico de vacinação da criança no Município.
	75%
	75%
	76%
	77%
	

	Manutenção dos serviços de Vigilância Epidemiológica Ambiental e Controle de Zoonoses.
	Proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera.
	Aumentar a proporção de cura nas coortes de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera no Município 
	100
	100
	100
	100
	

	Realizar capacitação da classe médica sobre a importância do preenchimento correto da causa básica de óbito.
	% de registro de óbitos com causa básica definida
	100% de registro de óbitos com causa básica definida 
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	- Notificar os casos suspeitos;  -Solicitar exames para encerramento do caso;
-Acompanhar a evolução do caso e encerrar no SINAN.
	Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI), encerradas em até 60 dias após notificação
	Encerrar 85% ou mais das doenças compulsórias imediatas registradas no Sistema de Informações sobre Agravos de Notificação (Sinan), em ate 60 dias a partir da data de notificação
	85%
	85%
	85%
	85%
	

	- Intensificar as campanhas de combate à doença
 -Recolhimento de cães de rua 
	0% de óbito por leishmaniose visceral
	Reduzir para zero o número absoluto de óbitos por leishmaniose visceral
	0
	0
	0
	0
	

	- Intensificar as campanhas em todo o Município;
 - Intensificar Campanhas educativas
	100% de cães vacinados na campanha de vacinação anti rábica canina.
	Garantir a vacinação antirábica para 80% dos cães na campanha
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	- Intensificar campanhas de combate aos transmissores da doença;
 -Intensificar campanhas educativas;
	0% (zero) óbito por dengue
	Reduzir para zero o número absoluto de óbitos por dengue
	0
	0
	0
	0
	

	- Manter equipe de Agentes de Endemias;
 - Aprimorar os registros das visitas
	8% de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da Dengue
	Realizar visitas domiciliares em 5 ciclos com 80% de imóveis visitados.
	80%
	80%
	100%
	100%
	

	- Manter Controle da malária no Município.
	0% de casos autóctones de malária
	Número 0 (zero) de casos autóctones de malária
	0
	0
	0
	0
	

	-Manter Vigilância Sanitária;
 - Capacitar os servidores da área;
 -Manter o número de Fiscais Sanitários
 -Redirecionar os recursos de Taxas de Vigilância Sanitária para o FMS.
	100% de ações executadas
	Realizar os seis grupos de ações considerados necessários para a VISA
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	- Garantir o encaminhamento médico para as testagem;
 - Capacitar equipes de saúde  sobre o tratamento e acompanhamento
	Proporção de exame anti-HIV realizados entre os casos novos de tuberculose.
	Garantir a realização de exames anti-HIV em 100% dos casos novos de tuberculose.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	- Ampliar as campanhas preventivas
 -Aprimorar os exames de detecção de HIV em gestantes e recém-nascidos
	Nº de casos novos de AIDS em menores de 5 anos.
	0  a incidência de AIDS em menores de 5 anos para 02 casos por ano
	0
	0
	0
	0
	

	- Ampliar a oferta de testes na rede pública;
 - Realizar trabalho educativo junto à população.
	Nº testes de sífilis por gestante.
	Garantir pelo menos 3 testes de sífilis por gestantes usuárias do SUS municipal, segundo o protocolo de pré- natal proposto pela Rede Cegonha
	0
	0
	0
	0
	

	- Acompanhar a gestação
 -Realizar exames em gestantes
	1 casos novos de sífilis congênita em menor de um ano.
	Manter próximo de zero o número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade
	1
	1
	1
	1
	

	- Capacitar os profissionais de saúde da rede, principalmente enfermeiros e agentes para garantir adesão ao tratamento
	% de cura de casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes.
	Aumentar para 95% a proporção de cura nas coortes de casos novos de hanseníase no Município.
	93%
	93%
	93%
	93%
	

	- Garantir a consulta do paciente e seus contatos 
	100% de contatos intradomiciliares de casos novos de hanseníase examinados.
	Garantir exames de 80% dos contatos intradomiciliares de casos novos de hanseníase.
	100
	100
	100
	100
	

	
	Proporção de preenchimento do campo “ocupação” nas notificações de agravos relacionados ao trabalho
	Notificações mantidas
	100
	100
	100
	100
	

	 Execução dos planos de ação.
	% de casos de dengue notificados
	Redução em 30% dos casos de Dengue
	
	
	
	
	

	 Taxa de mortalidade prematura (30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 principais DCNT. 
	Nº óbitos prematuros(30 a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais DCNTs (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias
crônicas).
	- Atingir cobertura 
	-
	-
	-
	-
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4.7 Módulo Vigilância Sanitária em Saúde
	Diretriz: Reduzir e prevenir riscos e agravos à saúde da população por meio das ações de vigilância, promoção e proteção, com foco na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, acidentes e violências, no controle das doenças transmissíveis e na promoção do envelhecimento saudável.

	Objetivo: Aprimorar as ações de vigilância sanitária, para assegurar a proteção à saúde e o desenvolvimento sustentável do setor.

	Ações
	Indicadores Municipal
	Metas municipal
	Meta Anual
	



	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	- Capacitar pessoal para realizar a ação;
- Cadastrar e coletar água em vários pontos ;
 -Enviar água coletada p/ Lacen
	Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez;
	Coletar 10 amostras de água para análises quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez.

	8
	12
	12
	12
	

	- Capacitar pessoal para realizar a ação;
	Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos de ações de Vigilância Sanitária consideradas necessárias a todos os municípios no ano.
	Realizar 100% das ações de Vigilância Sanitárias consideradas necessárias no município.

	80%
	90%
	95%
	100%
	

	- Capacitar pessoal  para realizar  ação;
- realizar ação seguro 
	Locar carro para ações de testes rápidos e Eutanásia canina 
	Manter em 100% as ações  realizadas 
	80%
	100%
	100%
	100%
	

	Realizar inspeção Sanitária cadastrado na visa
	Realizar inspeção Sanitária de acordo c/programação de vigilância
	Manter em Inspeção durante ano
	80%
	90%
	95%
	100%
	

	Realizar visitas domiciliares e orientações preventivas  a população sobre as doenças endêmicas 
	Controle das endemias
	Visitar 100 os domicílios
	80%
	100%
	100%
	100%
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4.8 Módulo Redes de Atenção – ciclos de vidas
	Diretriz: Aprimorar as redes de atenção e promover o cuidado integral às pessoas nos vários ciclos de vida (criança, adolescente, jovem, adulto e idoso), considerando as questões de gênero e das populações em situação de vulnerabilidade social, na atenção básica, nas redes temáticas e nas redes de atenção nas regiões de saúde.

	Objetivo: Promover o cuidado integral às pessoas nos ciclos de vida (criança, adolescente, jovem, adulto e idoso), considerando as questões de gênero, orientação sexual, raça/etnia, situações de vulnerabilidade, as especificidades e a diversidade na atenção básica, nas redes temáticas e nas redes de atenção à saúde.

	Ações
	Indicadores Municipal
	
Metas municipal

	Meta Anual
	

	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	 Atingir cobertura de 80% de PSF.

	Taxa mortalidade prematuros (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais doenças crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças  respiratórias crônicas.
	Reduzir anualmente para 0 a mortalidade prematura (<70 anos)por Doenças Crônicas Não Transmissíveis–DCNT (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas)
	-
	-
	-
	-
	

	Investigar 100% de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49) anos investigados

	Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49) anos investigados;
03- Proporção de registro de óbitos com causa básica definida;
	 Óbitos investigados
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	- Melhorar a qualidade do pré-natal e orientar quanto a política do sus em relação  ao parto normal
	Proporção de parto normal no Sistema Único de Saúde e na Saúde Suplementar
	Aumentar para 70% a proporção de parto normal no Sistema Único de Saúde e na Saúde Suplementar
	70%
	70%
	70%
	70%
	

	- Implementar  política de educação para adolescentes;
- intensificar as campanhas de prevenção de gravidez precoce
	Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias 10 a 19 anos
	Diminuir para 19% a proporção de gravidez na adolescência de 10 a 19 anos
	23.47%
	23.47%
	22.50%
	21.50
	

	- Melhorar a qualidade do pré-
natal;
- Melhorar a assistência ao recém-nascido e ao puerpério
- Humanizar a equipe

	Taxa de mortalidade infantil
	 0  taxa mortalidade infantil
	  0  
	  0
	  0
	  0
	

	- Melhorar a qualidade do pré-natal e a assistência ao parto
	Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência
	0 o número de óbitos maternos em determinado período e local de residência
	0
	0
	0
	0
	

	- Atingir cobertura de 75% ;
 - Humanizar os profissionais;
 - Realizar propagandas na mídia;
 - Realizar Educação em Saúde;
	80%  de cobertura vacinal na população acima de 60 anos.
	Alcançar 80% de cobertura vacinal na população acima dos 60 anos.
	80%
	80%
	80%
	100%
	

	- Realizar capacitação da classe médica sobre a importância do preenchimento correto da causa básica de óbito.

	Proporção de registro de óbitos com causa básica definida;
	Óbitos 100% registrados e equipes capacitadas
	100%
	100%
	100%
	100%
	



[bookmark: _Toc505264722]4.9 Módulo Atenção Media e Alta Complexidade
	Diretriz: Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde  de  qualidade, buscando reduzir as mortes evitáveis, aprimorando a política  de atenção básica, e de forma suplementar, a especializada, ambulatorial e hospitalar, e garantindo o acesso a medicamentos no âmbito do SUS.

	Objetivo: Promover a ampliação do acesso aos serviços de saúde de qualidade, aprimorando a política de atenção básica, e de forma suplementar, a especializada, ambulatorial e hospitalar buscando reduzir as mortes evitáveis.

	Ações
	Indicadores Municipal
	Metas municipal
	                        Meta Anual
	

	
	
	
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	Oferecer atendimentos em transporte de urgência e emergência de qualidade com eficiência e Segurança.
	Percentual de 100% de de 100% de  consultas e exames custeados
	Disponibilizar transporte sanitário e de urgência e emergência para 100% dos pacientes referenciados para outros municípios do Estado
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Manutenção das atividades dos serviços de transporte Sanitário.
	Percentual de100% de TFD custeados
	Regular o acesso de 100% dos serviços de Atenção Ambulatorial Especializada
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Manter os serviços de TFD com parecer social de acordo c/ a Lei Federal
	Percentual de 80% de TFD custeados
	Custear 80% dos tratamentos fora domicilia (TFD-municipal), aprovado pelo serviço de regulação municipal
	80%
	80%
	80%
	80%
	

	Manter as atividades e serviços da regulação Municipal
	Percentual de100% de TFD custeados
	Manter 100% de consultas e exames aprovados pelo serviço de regulação municipal
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Promover a integração dos
diferentes pontos de atenção à
saúde para referência e contra
referência e transferência do
cuidado através da implantação de fluxo de comunicação entre a atenção básica e especializada.
	Solicitações referenciadas e
solicitações contra referenciadas
	100% dos serviços da rede de atenção com o fluxo de comunicação
de referência e contra referência implantado e funcionando
	-
	50
	60
	70
	

	 Notificar todos os casos de violência doméstica, sexual e outras violências.

	Unidade de Saúde com serviço de notificação de violência doméstica, sexual e outras violências implantado.
	Manter a unidade de Saúde com serviço de notificação contínua da violência  Doméstica, sexual e outras violências.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	- Manutenção das atividades dos serviços de transporte Sanitário.

	100% de pacientes encaminhados para urgência e emergência 
	Oferecer atendimentos em transporte de urgência e emergência de qualidade com eficiência e Segurança.
	100%
	100%
	100%
	100%
	

	- Reaparelhamento do serviço de transporte sanitário.
- Transporte sanitário seguro e eficiente 
	Adquirir Ambulâncias
	Aquisição de 03 novas ambulâncias, convencionais 02 zona urbana e 01 ambulância para zona rural

	100%
	100%
	100%
	100%
	

	Regular todos os procedimentos da UBS para suas referencias
	Setor do Sisreg implantado na UBS
	Atender maior número possível da demanda
	100%
	100%
	100%
	100%
	








Pactuação das Metas e Indicadores de Gestão Municipal  Sispacto 2018
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Pactuação de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores de 2017/2021
	UF: TOCANTINS
	MUNICÍPIO: PAU D'ARCO
	STATUS: PACTUAÇÃO HOMOLOGADA


			Pactuação  Interfederativa 2017 a 2021
RELAÇÃO DE INDICADORES

	Nº
	Tipo
	Indicador
	Meta 2017
	Unidade

	1
	U
	NÚMERO DE ÓBITOS PREMATUROS (de 30 a 69 anos) PELO CONJUNTO DAS 4 PRINCIPAIS DCNT (DOENÇAS DO APARELHO CIRCULATÓRIO, CÂNCER, DIABETES E DOENÇAS RESPIRATÓRIAS CRÔNICAS)
	5
	N.Absoluto

	2
	E
	PROPORÇÃO DE ÓBITOS DE MULHERES EM IDADE FÉRTIL (MIF) INVESTIGADOS
	90
	%

	3
	U
	PROPORÇÃO DE REGISTRO DE ÓBITOS COM CAUSA BÁSICA DEFINIDA
	95
	%

	4
	U
	PROPORÇÃO DE VACINAS SELECIONADAS DO CNV PARA CRIANÇAS < 2 ANOS - PENTAVALENTE (3ª DOSE), PNEUMOCÓCICA 10-VALENTE (2ª), POLIOMIELITE (3ª) E TRÍPLICE VIRAL (1ª) - COM COBERTURA VACINAL PRECONIZADA
	85
	%

	5
	U
	PROPORÇÃO DE CASOS DE DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA IMEDIATA (DNCI) ENCERRADAS EM ATÉ 60 DIAS APÓS NOTIFICAÇÃO
	85
	%

	6
	U
	PROPORÇÃO DE CURA DOS CASOS NOVOS DE HANSENÍASE DIAGNOSTICADOS NOS ANOS DAS COORTES
	95
	%

	7
	E
	NÚMERO DE CASOS AUTÓCTONES DE MALÁRIA
	0
	N.Absoluto

	8
	U
	NÚMERO DE CASOS NOVOS DE SÍFILIS CONGÊNITA EM MENORES DE UM ANO DE IDADE
	2
	N.Absoluto

	9
	U
	NÚMERO DE CASOS NOVOS DE AIDS EM MENORES DE 5 ANOS
	0
	N.Absoluto

	10
	U
	PROPORÇÃO DE ANÁLISES REALIZADAS EM AMOSTRAS DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO QUANTO AOS PARÂMETROS COLIFORMES TOTAIS, CLORO RESIDUAL LIVRE E TURBIDEZ
	100
	%

	11
	U
	RAZÃO DE EXAMES CITOPATOLÓGICOS DO COLO DO ÚTERO EM MULHERES DE 25 A 64 ANOS NA POPULAÇÃO RESIDENTE DE DETEMINADO LOCAL E A POPULAÇÃO DA MESMA FAIXA ETÁRIA
	0,26
	RAZÃO

	12
	U
	RAZÃO DE EXAMES DE MAMOGRAFIA DE RASTREAMENTO REALIZADOS EM MULHERES DE 50 A 69 ANOS NA POPULAÇÃO RESIDENTE DE DETEMINADO LOCAL E POPULAÇÃO DA MESMA FAIXA ETÁRIA
	0,13
	RAZÃO

	13
	U
	PROPORÇÃO DE PARTO NORMAL NO SUS E NA SAÚDE SUPLEMENTAR
	60
	%

	14
	U
	PROPORÇÃO DE GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA ENTRE AS FAIXAS ETÁRIAS 10 A 19 ANOS
	26
	%

	15
	U
	TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL.
	0
	N.Absoluto

	16
	U
	NÚMERO DE ÓBITOS MATERNOS EM DETERMINADO PERÍODO E LOCAL DE RESIDÊNCIA
	0
	N.Absoluto

	17
	U
	COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA PELAS EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA.
	100
	%

	18
	U
	COBERTURA DE ACOMPANHAMENTO DAS CONDICIONALIDADES DE SAÚDE DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
	90
	%

	19
	U
	COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA DE SAÚDE BUCAL NA ATENÇÃO BÁSICA
	100
	%

	20
	U
	PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS QUE REALIZAM NO MÍNIMO SEIS GRUPOS DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, CONSIDERADAS NECESSÁRIAS A TODOS OS MUNICÍPIOS.
	100
	%

	21
	E
	AÇÕES DE MATRICIAMENTO REALIZADAS POR CAPS COM EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA
	N/A
	%

	22
	U
	NÚMERO DE CICLOS QUE ATINGIRAM MÍNIMO DE 80% DE COBERTURA DE IMÓVEIS VISITADOS PARA CONTROLE VETORIAL DA DENGUE
	8
	N.Absoluto

	23
	U
	PROPORÇÃO DE PREENCHIMENTO DO CAMPO "OCUPAÇÃO" NAS NOTIFICAÇÕES DE AGRAVOS RELACIONADOS AO TRABALHO
	96
	%












DIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS

Vigilância em Saúde, Sanitária e Epidemiológica 
	 Diretriz do PS: Manutenção do Programa de Vigilância Epidemiológica. 

	Objetivo do PS: Ampliar as ações de vigilância em saúde para prevenção de riscos e agravos à população. 

	Meta do PS: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Vigilância em Saúde 

	Meta do PS: Aquisição de Uniformes e materiais de trabalho, atender demandas pactuadas. 

	

	Diretriz do PS: Manutenção do Programa de Vigilância Sanitária. 

	Objetivo do PS: Ampliar as ações de vigilância em saúde para prevenção de riscos e agravos à população. 

	Meta do PS: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Vigilância em Saúde 

	Meta do PS: Aquisição de Uniformes e materiais de trabalho. 

	

	Diretriz do PS:   Aquisição de Equipamentos / material Permanente para Vigilância Sanitária e Epidemiológica 

	Objetivo do PS : Ampliar as ações de vigilância em saúde para prevenção de riscos e agravos à população. 

	Meta do PS: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para suprir as necessidades (Mesas. Cadeiras, Armários, Prateleiras, Computadores, Impressoras, Data Show, Caixa de Som, microfone, Ventiladores, Ar condicionado e Eletro Domésticos. 

	Meta do PS: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes. 

	

	Diretriz do PS:  Desenvolvimento de ações de promoção e prevenção de agravos não transmissíveis. 

	Objetivo do PS: 1. Desenvolver ações de promoção e prevenção de agravos não transmissíveis. 

	Objetivo do PS: 2. Ampliar o programa de combate ao Tabagismo na Estratégia Saúde da Família. 

	Meta do PS: 1. Desenvolver ações intersetoriais com Ação Social e Educação de prevenção ao uso de álcool, drogas e acidentes de trânsito. 

	Meta do PS: 2.  Implantar projeto de atividade física e práticas corporais em nas equipes da Estratégia Saúde da Família. 

	

	Diretriz do PS:  Realização da inspeção sanitária, realizar atividades educativas para o setor regulador, formação de parcerias com instituições de ensino, realização dos atendimentos as denuncias e reclamações ,capacitações e suporte técnico. 

	Objetivo do PS: Intensificar e dar mais qualidade aos serviços da vigilância sanitária municipal 

	Meta do PS: Eliminar as deficiências e promover cumprimento das metas pactuadas. 

	

	Diretriz do PS: Desenvolvimento das ações de controle e prevenção de doenças transmissíveis. 

	Objetivo do PS: 1. Prevenir e controlar as Hepatites Virais 

	Meta do PS: 1. Implantar o programa de prevenção e controle das Hepatites Virais. 

	Objetivo do PS: 2. Reorganizar o serviço, buscando o fortalecimento das ações de prevenção e controle das doenças sexualmente transmissíveis (DST/AIDS) 

	Meta do PS: 2.1. Fortalecer/implementar as ações de prevenção e controle das doenças sexualmente transmissíveis em 100% da Estratégia Saúde da Família. 

	Meta do PS: 2.2. Realizar ações de promoção e prevenção das doenças sexualmente transmissíveis. 

	

	Diretriz do PS:  Desenvolvimento de ações de prevenção e controle da Dengue 

	Objetivo do PS: 1. Reduzir a incidência de Dengue na população . 

	Meta do PS: Reduzir a infestação do Aedes aegypti intensificando a prevenção . 

	Objetivo do PS: 2. Estimular a participação da população no combate a Dengue. 

	Meta do PS: Intensificar as ações educativas de combate a dengue em parceria com a comunidade. 

	

	Diretriz do PS:  Avaliar os riscos no território afetado em 100% dos agravos notificados, integrar as ações de vigilância com a atenção básica, garantir 100% dos envios de dados para esfera estadual e federal, garantir capacitações promovidas pela esfera estadual e federal. 

	Objetivo do PS: Propor ações e disponibilizar informações sobre os agravos notificados e manter capacitados o quadro funcional da vigilância epidemiológica 

	Meta do PS: Controlar todos os agravos notificados, realizando busca ativa de todos os agravos notificados com a finalidade de identificar possíveis suspeitos, manter 100% do quadro funcional da vigilância epidemiológica capacitados. 

	

	Diretriz do PS:  Manutenção das Campanhas de Vacinação. 

	Objetivo do OS : Garantir acesso aos grupos etários os imunobiológicos estabelecidos pelo programa nacional de imunização PNI 

	Objetivo do PS: Prevenção dos agravos imuno-previniveis 

	Meta do PS: Manter a cobertura vacinal conforme meta pactuada. 

	

	Diretriz do PS:   Atendimento e busca ativa de casos novos de hanseníase 

	Objetivo do PS: Identificação e tratamento de sintomáticos dermatológicos dos usuários 

	Meta do PS: Identificação de 100% dos casos da população com sintomatologia da doença 


	Diretriz do PS:  Busca de casos novos de tuberculose 

	Objetivo do PS: Identificar e tratar os sintomáticos respiratórios 

	Meta do PS: Atender e tratar toda a população com sintomatologia da doença. 

	

	Diretriz do PS:  Vigilância da qualidade da água para o consumo humano 

	Objetivo do PS: Reduzir morbi- mortalidade por doenças e agravos de transmissão Hídrica por meio de ações de vigilância sistemática da qualidade da água consumida pela população, buscar melhorias das condições sanitárias das diversas formas de abastecimento de água para o consumo humano, monitorar sistematicamente a qualidade da água consumida pela população, manter a população informada sobre a qualidade da água e os riscos a saúde, apoiar o desenvolvimento de ações de educação em saúde, coordenar o sistema de informação, cadastrar coleta no Sistema Gal,  VIGIAGUA. 

	Meta do PS: Realizar coletas mensalmente no município conforme pactuação. 

	

	Diretriz do PS:  Prevenção e controle de Zoonoses. 

	Objetivo do PS: Prevenir a ocorrência de agravos decorrentes de vetores. 

	Meta do PS: 1. Manter 100% as ações de combate e controle de Chagas no Município. 

	Meta do PS: 2. Manter 100% as ações de controle e vigilância contra a Malária. 

	

	Diretriz do PS:  Manter vigilância e controle da leishmaniose 

	Objetivo do PS: Tratamento e cura dos pacientes com leishmaniose 

	Meta do PS: Tratar todos os casos 

	

	Diretriz do PS:  Prevenção e controle de doenças decorrentes de Animais 

	Objetivo do PS: 1. Prevenir e controlar os agravos decorrentes de animais. 

	Meta do PS: 1. Vacinar população canina em campanha anual. 

	Meta do PS: 2. Realizar ações de controle da raiva 

	Meta do PS: 3. Realizar ações para prevenção de agravos por animais peçonhentos. 

	

	Diretriz do PS:  Construção do Aterro Sanitário 

	Objetivo do PS: Melhorar a qualidade de deposição do lixo, diminuição de insetos e roedores e melhor qualidade de saúde da população 

	Meta do PS: Deposito total do lixo no aterro sanitário 



Atenção Básica

	Diretriz do PS:  Atendimento da Equipe Saúde da Família a  toda População do Município 

	Objetivo do PS: Prestar assistência continua a comunidade, acompanhando integralmente a saúde da criança do adulto, da mulher, do idoso, enfim de todas as pessoas que precisam de nosso atendimento para suprir suas necessidades de saúde. 

	Meta do PS: Atender toda a população Pau-D’Arco. 

	

	Diretriz do PS: Acompanhamento do  Bolsa Família pela Atenção Básica 

	Objetivo do PS: Acompanhar todas as Famílias beneficiadas pelo programa Bolsa Família 

	Meta do PS: Acompanhar todas as Famílias inseridas no programa conforme meta pactuada. 	

	

	Diretriz do PS:  Prevenção da Gravidez e DSTs na adolescência 

	Objetivo do PS: Promover aos adolescentes atividades quanto a orientação sobre gravidez precoce e conscientização da importância do uso de preservativos. 

	Meta do PS: Redução do número de gravidez e DSTS na adolescência

	

	Diretriz do PS:  Controle e prevenção da Hipertensão Arterial e Diabetes 

	Objetivo do PS: 1. Controlar e prevenir as doenças crônicas degenerativas, em particular a Hipertensão Arterial e Diabetes. 

	Meta do PS: Implantar protocolo clínico para manejo da Hipertensão Arterial e Diabetes em 100% d unidade de Saúde da Família. 

	Objetivo do PS: 2. Identificar casos novos de hipertensão arterial e diabetes na população urbana e rural. 

	Meta do PS: 1. Realizar rastreamento de casos novos em 100% das áreas da Estratégia Saúde da Família. 

	Meta do PS: 2. Estabelecer parcerias para intensificação das ações de prevenção e promoção dos agravos na Estratégia Saúde da Família. 

	Objetivo do PS: 3. Melhorar a qualidade dos dados do sistema de informação do HIPERDIA. 

	Meta do PS: Atualização da base de dados do HIPERDIA pelas equipes de saúde. 

	Diretriz do PS:  Qualificar os profissionais que atuam na Atenção Básica. 

	Objetivo do PS: Qualificar os profissionais da Atenção Básica nas áreas estratégicas para melhorar a qualidade no atendimento. 

	Meta do PS: Atualizar e/ou capacitar os Profissionais da Atenção Básica nas diversas áreas de atuação. 

	

	Diretriz do PS: Saúde Integral da população idosa com intuito de proporcionar os cuidados necessários com a população nessa faixa etária. 

	Objetivo do PS: Manter o cuidado continuo, fazer o controle de agravos, realizar prevenção de comunicação, reabilitação, e promoção de hábitos de vida saudável na população idosa 

	Meta do PS: Preservar a saúde como um todo da população com idade de 60 anos e mais. 

	

	Diretriz do PS:  Garantia a Atenção à Saúde da Mulher 

	Objetivo do PS: 1. Melhorar a assistência à mulher no pré-natal 

	Meta do OS: 1. Aumentar em 10% a cobertura de consultas de pré-natal. 

	Meta do OS: 2. Suplementar com ferro 100% das gestantes e mulheres público-alvo. 

	Objetivo do PS: 2. Controlar e prevenir o câncer de colo uterino em mulheres de 25-59 anos. 

	Meta do PS: Realizar exames cito patológicos cervico-vaginais em 80% das mulheres de 25-58 anos. 

	

	Diretriz do PS:  Manutenção do Programa Estratégia de Saúde da Família. 

	Objetivo do PS: 1. Garantir o pagamento regular e assíduo dos servidores Municipais que atuam na Atenção Primária em Saúde. 

	Meta do PS: 1. Pagar o servidor Municipal que atua na atenção primária em saúde até o 20º dia útil de cada mês. 

	Meta do PS: 2. Custeio dos vencimentos e salários dos servidores municipais que atuam na Atenção Primária em Saúde. 

	Meta do PS: 3. Custear os vencimentos salariais dos servidores da ESF (equipe RURAL REPASSE FUNDO A FUNDO E  EQUIPE URBANA REPASSE FUS).

	

	Diretriz do PS :  Manutenção do programa PACS. 

	Objetivo do PS: 1. Garantir o pagamento regular e assíduo dos servidores Municipais que atuam na 
Atenção Primária em Saúde. 

	Meta do PS: 1. Garantir o pagamento regular e assíduo dos servidores Municipais que atuam no Programa PACS. 

	

	

	

	Diretriz do PS:  Manutenção do programa NASF.

	Objetivo do PS: 1. contratações de prestadores de serviços de profissionais contidos no programa NASF, para execução de todas as ações que façam parte da gestão do programa. 

	Meta do PS: 1. Promover ações de educação permanente que contemplem as demandas construídas mediante um diagnóstico situacional local.

	Meta do PS: 2. Realizar ações intersetoriais de atendimento a população e visitas domiciliares de acompanhamento de público alvo mensal

	

	Diretriz do PS:  Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes para o ESF/PACS. 

	Objetivo do PS: 1. Garantir os insumos necessários para o desenvolvimento adequado das ações de Vigilância em Saúde. 

	Meta do PS: 1. Adquirir os insumos necessários ao desenvolvimento das ações de estabelecidas pelo Programa ESF/PACS conforme a necessidade 

	

	Diretriz do PS:  Estratégia Saúde da Família. 

	Objetivo do PS: 1. Fortalecer a Estratégia Saúde da Família. 

	Meta do PS: 2. Implantar instrumento de avaliação do grau de satisfação dos usuários. 

	Meta do PS 3: Supervisionar e monitorar as ações desenvolvidas pelas equipes da ESF. 

	

	Diretriz do PS:  Atendimento das crianças menores de 0 a 5 anos 

	Objetivo do PS: Avaliação clinica, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento das crianças menores de 5 anos, monitoramento e vigilância alimentar e nutricional, obtenção de dados sobre consumo alimentar, aleitamento materno e alimentação em geral, administração do sulfato ferroso , imunização, prevenção em saúde bucal e encaminhamento se necessário para especialidade 

	Meta do PS: Atendimento de todas as crianças menores de 5 anos com baixo peso para a idade. 

	

	Diretriz do PS: Saúde do Homem 

	Objetivo do PS: Promover a atenção à Saúde do Homem 

	Meta do PS: 1. Sensibilizar 100% das equipes da Estratégia Saúde da Família sobre a política Nacional de saúde do homem. 

	Meta do PS: 2. Implantar a política do homem em 55% das unidade de saúde. 

	Meta do PS: 3. Implantar na UBS horário diferenciado para atendimento e avaliação da  saúde do homem

	Meta do PS: 4. Realizar campanha da saúde do homem Novembro Azul

	Meta do PS: 5. Fazer programação anual das ações do programa

	

	Diretriz do PS: Programa saúde nas escolas PSE. 

	Objetivo do PS: Promover a saúde reforçando a prevenção de agravos bem como fortalecer a relação entre as redes publicas de saúde e educação, fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades no campo da saúde que possam comprometer o pleno desenvolvimento, promover a comunicação entre escolas e a unidade de saúde, assegurando a troca de informações sobre as condições de saúde dos estudantes. 

	Meta do PS: 1. Realizar  todas as ações de acordo com a política Nacional do programa 

	Meta do PS: 2. Atender 90% do público alvo ( escolares) 

	

	Diretriz do PS:   Saúde do Adolescente 

	Objetivo do PS: Desenvolver ações de saúde voltadas aos adolescentes 

	Meta do PS: 1. Implantar ações de atenção à saúde do adolescente na unidade de Saúde da Família e PACS/ACE. 

	Meta do PS: 2. Divulgar a política  Nacional do adolescente nas Escolas do Município. 

	

	Diretriz do PS:   Prevenção, promoção e reabilitação da saúde bucal equipe I e II, acompanhamento das gestantes, adaptação do consultório para atendimento de crianças de 0 a 3 anos, contratação de THD , atendimento de pacientes da zona rural . 

	Objetivo do PS: Orientar sobre higiene bucal, alimentação saudável, prevenir lesões cariosas de escovação supervisionada com aplicação de flúor nas escolas e selantes, realizar visitas domiciliares odontológica c/ a equipe, esclarecer duvidas sobre doenças da boca e DSTs. 

	Meta do PS: Atender 100% da população do Município, sendo realizada conforme pactuação das ações coletivas supervisionadas e da primeira consulta e retornos odontológicos programadas. 

	

	Diretriz do PS:   Realização de exames nos pacientes 

	Objetivo do PS: Avaliação das condições de saúde da população assistida 

	Meta do PS: Atender as necessidades da população. 

	

	Diretriz do PS:   Manutenção dos consultórios com Equipamentos, Materiais Permanentes e insumos

	Objetivo do PS: Manter consultórios em funcionamentos e adquirir cadeiras odontológicas novas para zona urbana e implantar consultório na zona rural Projeto de assentamento Sudam

	Meta do PS: Atender em 100%  até 2021 as demandas Odontológicas 

	

	Diretriz do PS:  PROGRAMA PMAQ ADERIDO. Recontratualização  anual do Programa de melhoria de Acesso e qualidade 

	Objetivo do PS: Realizar as ações de melhoria dos programas da Atenção Básica e Promoção da saúde na UBS  e adquirir materiais de expediente, tablets , uniformes, bolsas  para ESF/ACS.  

	Meta do PS: Manter as Equipes contratualizadas e materiais adquirido para o alcance de pontos na avaliação dos  Indicadores do PMAQ

	

	
Assistência Farmacêutica


	Diretriz do PS: Implantação Sistema HORUS 

	Objetivo do PS: Melhorar a organização de atendimento e controle e fiscalização dos medicamentos 

	Meta do PS: Controlar a entrada e saída de medicação na farmácia básica 

	

	Diretriz do PS: Implantação da Estrutura da Farmácia Básica ( QUALIFARSUS ) Adesão

	Objetivo do PS: Melhorar e organizar a estrutura da farmácia Básica com adesão do Programa de assistência Farmacêutica Básica

	Meta do PS: Manter em 100% a estrutura. 

	

	Diretriz do PS:  Garantia aos usuários do SUS o acesso ao medicamento seguro e eficaz. 

	Objetivo do PS: 1. Garantir assistência farmacêutica com qualidade à população. 

	Meta do PS: 1.  Aquisição de medicamentos do elenco da Farmácia Básica. 

	Objetivo do PS: 2. Garantir o suprimento das necessidades demandadas pela rede municipal de saúde. 

	Meta do PS: 2. Garantir medicamentos controlados de uso contínuo fora da RENAME p/ usuários carentes do município

	Meta do PS: 3.  Aquisição de materiais médico-hospitalares e insumos para a unidade básica de saúde 

	

	Diretriz do PS:  Reuniões com grupos de usuários crônicos de medicamentos com dificuldades sobre o uso racional e diário dos medicamentos, implantar grupos de discussão mensal na Unidade de saúde. 

	Objetivo do PS: Promoção de ações de incentivos ao uso racional de medicamentos, de acordo com as diretrizes nacionais. 

	Meta do PS: Manter grupos implantados. 

	

	Diretriz do PS:  Revisão semestral dos medicamentos padronizados e atender demandas Judiciais. 

	Objetivo do PS: Conferir e Controlar a entrada e saída de medicação 

	Meta do PS: Obter 100% de informação da medicação existente na farmácia básica. 

	

	
Gestão do SUS


	Diretriz do PS:  Manutenção do Conselho Municipal de Saúde, Aperfeiçoamento da capacidade de gestão em saúde com integração e controle social. 

	Objetivo do PS: 1. Sistematizar os processos de trabalho da secretaria de saúde. 

	Objetivo do PS: 2. Apoiar as ações desenvolvidas pelo Conselho Municipal de Saúde. 

	Meta do PS: 1. Capacitação dos conselheiros Municipais de Saúde. 

	Meta do PS: 2.  Aquisição de materiais de consumo para atender as necessidades do CMS. 

	Objetivo do PS: 3 Apresentar a aplicação de recursos financeiros e das ações de saúde e Instrumentos de Gestão (RAG,PMS,PAS e QUADRIMESTRAIS de acordo com a Portaria 141/12 Art. 36

	Meta do PS: 3.1 Apresentação da Prestação de Contas e das Ações de Saúde ao Conselho Municipal de Saúde. 

	Meta do PS: 3.2 Monitorar e avaliar quadrimestralmente as ações de Saúde junto às áreas Técnicas da Secretaria.

	

	Diretriz do PS:  Manutenção do Fundo Municipal de Saúde. 

	Objetivo do PS: 1. Garantir a execução de todas as ações que façam parte da gestão do SUS no âmbito Municipal e Fundo Municipal 

	Meta do PS: 1. Aquisição de insumos e materiais de uso contínuo e/ou permanente; manutenção de serviços essenciais como abastecimento de água, energia, internet, telefone, contratação de empresas terceirizadas para serviços de manutenção dos equipamentos da SMS, combustível, manutenção de carros e ambulâncias, peças, serviços e mecânica em geral, equipamentos e materiais permanentes,... 

	Meta do PS: 2. Prover a UBS e SMS de todo suporte técnico e tecnológico necessário para a oferta de um atendimento de qualidade a população. 

	

	Diretriz do PS:  Fortalecer a gestão do SUS no município. 

	Objetivo do PS: Implantação da educação permanente 

	Meta do PS: Implantar 1 (um) núcleo de educação permanente no Município. 

	

	Diretriz do PS: Capacitar profissionais de gestão em elaboração de planos e projetos na saúde. 

	Objetivo do PS: Capacitar profissionais da SMS para elaboração de planos e projetos na saúde. 

	Meta do PS: Capacitar 2% dos profissionais SMS P/ elaboração de planos e projetos na saúde. 

	

	Diretriz do PS: Desenvolvimento das ações e serviços da Secretaria de Saúde 

	Objetivo do PS: Desenvolver as Ações e Serviços da Secretaria e UBS 

	Meta do PS: Aquisição de materiais de consumo para atender a demanda da Secretaria e UBS.

	Meta do PS: Adquirir novos meios de transportes. 

	Meta do PS: Manutenção da frota de veículos da Secretaria 

	

	Diretriz do PS: Garantir o Transporte de Urgência à População. 

	Objetivo do PS: Manter e ampliar o atendimento de urgência à população, com acompanhamento do técnico ou enfermeiros  nos casos mais graves e gestantes em trabalho de parto.

	Meta do PS: Manutenção dos serviços de transportes de urgências  e emergência em ambulâncias para o Municípios de referencia 

	

	
Média e Alta complexidade


	Diretriz do PS: Apoiar o sistema de controle e avaliação 

	Objetivo do PS: 1.  Acompanhar os indicadores da PPI mensalmente 

	Meta do PS: 1.  Realizar 90% dos acompanhamentos e avaliação 

	Objetivo do PS: 2. Montar processos de TFDs para custeio de consultas, exames, medicamentos, passagens, leites para lactentes com necessidades especiais e usuários em outras situações de riscos  

	Objetivo do PS: 2. Manter o bloco para custeio das ações. 

	

	Diretriz do PS:  Manutenção das Redes Psicossocial Intermunicipal na CIR. 

	Objetivo do PS: Contribuir para continuidade das ações de pacientes com problemas Psicossocial conforme ações pactuadas no Programa. 

	Meta do PS: Encaminhar e manter os pacientes que necessitam de atendimento p/ Centro Psicossocial CAPS referenciados.

	

	Diretriz do PS:  Realização de exames nos pacientes 

	Objetivo do PS: Avaliação das condições de Saúde da população assistida 

	Meta do PS: Atender as necessidades da população 

	

	Diretriz do PS:  Garantia de atendimento a Saúde Bucal. 

	Objetivo do PS: Ampliar e manter o atendimento odontológico à população e referenciar usuários de especialidades para CEO Araguaína. 

	Meta do PS: Aumentar em 4% a proporção de procedimentos odontológicos. 

	

	
Investimentos em Saúde


	Diretriz do PS:   Reforma e Ampliação da Unidade de Saúde de Pau-D’Arco 

	Objetivo do PS: Reformar  Ampliar UBS Carlos Chagas, prédio do setor de Endemias e posto de saúde do projeto de assentamento Sudam

	Meta do PS: Reformar e ou ampliar em 100% até 2021 todos os  prédios de saúde do município.

	

	Diretriz do PS:   Aquisição de Veículos para o Fundo Municipal de Saúde. 

	Objetivo do PS: Realizar execução das Ações e serviços de Vigilância em Saúde no Território Local. 

	Meta do PS: Aquisição de Veículos para a SMS. 

	Meta do PS : Prover a SMS de todo suporte técnico e tecnológico necessário para a oferta de um atendimento de qualidade a população e Unidade Básica de Saúde.

	

	Diretriz do PS:   Aquisição de Equipamentos Permanentes 

	Objetivo do PS: Aquisição de equipamentos permanentes para a UBS, SMS, posto de saúde proj. Sudam e prédio do setor de Endemias 

	Meta do PS: Aquisição de 100% dos equipamentos permanentes para Manutenção e Funcionamento de todos os departamentos de saúde

	

	Diretriz do PS:   Aquisição de equipamentos de informática 

	Objetivo do PS: Aquisição de equipamentos de informática para a SMS, unidades básicas, prédio de endemias

	Meta do PS: Informatizar 100% os departamentos da saúde municipal 

	

	Diretriz do PS:   Aquisição de Aparelho de Ultrassonografia e Aparelho de Eletrocardiograma 

	Objetivo do PS: 1.  Ampliar as ações de vigilância em saúde para prevenção de riscos e agravos à população e suprir as demandas do município 

	Meta do PS: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Vigilância em Saúde 

	Meta do PS: Implementar e aparelhar os serviços Municipal de Ultrassom e Eletrocardiograma em espaço definitivo 

	Objetivo do PS: 2. Contratualizar serviços de Ultrassons e médico especialista para realizar exames de demanda reprimida no município 

	Meta do PS: 2. Atender a população realizando itinerante em 100%  de ultrassom.

	

	Diretriz do PS:   Ações de Vigilância em Saúde. 

	Objetivo do PS: Ampliar as Ações de Vigilância em Saúde para prevenção de riscos e agravos à população. 

	Meta do PS: Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para a Vigilância em Saúde 

	Meta do PS: Adquirir Uniformes, bolsas, mochilas, botas, notebooks, tablets e materiais de trabalho para equipe de saúde da família.
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[bookmark: _Toc505264723]5. Monitoramento e Avaliação do Plano de Saúde

A portaria de nº 2.135 de 25 de setembro de 2013 no seu artigo 3º §3º item III estabelece que no processo de elaboração do Plano de Saúde deve-se considerar dentre outros aspectos o processo de monitoramento e avaliação.
Monitoramento: O mesmo acompanhamento, processo de supervisão continuada do processo de implementação de uma determinada política, plano ou programa.
Avaliação: Avaliação das políticas e monitoramento com relação às necessidades e problemas de saúde, suficiência em volume de ações proporcional às necessidades e demandas, progresso de cumprimento dos objetivos e metas fixados no tempo previsto, eficiência do uso racional dos recursos empregados na operacionalização das ações, eficácia da obtenção dos resultados esperados com relação à utilização de uma determinada tecnologia ou à prestação de um serviço de saúde com  efetividade e alcance dos resultados pretendidos pelos programa ou serviço em termos do impacto sobre o problema e as necessidades de saúde gerarem.
  O monitoramento é parte do processo avaliativo que envolve coleta, análise sistemática e periódica das informações e dos indicadores de saúde previamente definidos. Permite assim, verificar se as ações estão sendo operacionalizadas conforme planejado e alcançando os resultados esperados. Portanto, o monitoramento produz subsídios à avaliação, sendo interligados e complementares. O monitoramento da implementação do PMS 2018-2021 deverá ser realizado pelas Diretorias e Coordenadorias responsáveis, tendo como desencadeadora do processo a equipe do planejamento da SMS. O monitoramento ocorrerá nos meses de abril, setembro e janeiro a partir de um elenco de indicadores pré-estabelecidos. 
A construção dos indicadores de monitoramento será realizada a partir das metas definidas no PMS 2018-2021 pelas Diretorias e/ou Coordenadorias. Serão priorizados aqueles constantes na pactuação de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores para o quadriênio 2018-2021 disponíveis no SISPACTO, e que melhor representassem o grau de alcance dos objetivos considerando os critérios de validade, representatividade, confiabilidade, sensibilidade e especificidade. Após a priorização e a seleção dos indicadores de monitoramento e avaliação, estes serão validados pelas Diretorias e/ou Coordenadorias. 
A metodologia adotada para o monitoramento e avaliação do Plano consiste numa análise quantitativa e qualitativa. As Diretorias e/ou Coordenadorias receberão previamente uma matriz para sistematização das informações necessárias a avaliação do cumprimento dos objetivos sob sua responsabilidade.
Cabe ressaltar que para os objetivos monitorados a partir de dois indicadores, a média do grau de cumprimento das metas destes indicará o nível de alcance dos objetivos do plano.
[bookmark: _Toc505264724]Na matriz de monitoramento também será realizada uma análise qualitativa do indicador, devendo ser identificadas as fragilidades e/ou potencialidades que influenciaram no desempenho do indicador, e as estratégias adotadas para o enfrentamento dos obstáculos e o alcance das metas.

OBJETOS FINANCIÁVEIS
	CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE            SAÚDE
	
	AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE

	
	

	CAPITAL
(Investimento)

	
	

	AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/ MATERIAL PERMANENTE

	

	MANUTENÇÃO DE UNIDADE DE SAÚDE
	
	REFORMA DE UNIDADE DE SAÚDE

	
	
	CUSTEIO (Corrente)
	
	

	
	
	
	

	CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
	
	ESTUDOS e PESQUISAS



Diferença entre capital e custeio? Capital é tudo aquilo que constitui bens para a instituição (ex.: obra nova) custeio é tudo que auxilia o processo de melhoramento para o funcionamento da instituição (ex.: capacitação, reforma...).




CONSIDERAÇÕES FINAIS
 O Plano Municipal de Saúde, instrumento dinâmico e flexível do processo de planejamento das ações e serviços de saúde, refere-se a um período de governo de 04 anos (2018 a 2021) e constitui um documento formal da política de saúde do município. A formulação do Plano de Saúde é realizada de forma participativa e ascendente e o encaminhamento deste documento para o Conselho de Saúde é de competência exclusiva do Gestor, cabendo ao Conselho de Saúde apreciá-lo e aprová-lo, além de propor as alterações que julgarem necessárias. Ressalta-se quanto à importância do debate constante deste plano e seus ajustes anuais, para que possa torná-lo um instrumento de uso contínuo a ser aperfeiçoado na efetivação da Lei Federal Complementar nº 141, que enfatiza o planejamento no âmbito municipal e regional.


















6. Referências Bibliográficas

A constituição Federal de 1988 estabelece normas quanto à elaboração e encaminhamento dos projetos relativos ao PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual. 
A Lei complementar nº141 de 13 de janeiro de 2012 estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferência para a Saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas de Saúde nas 3 (três) esferas de governo. 
A Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.
 A Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990 dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS – sistema Único de Saúde. 
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da Saúde e, também sobre a organização e o funcionamento dos serviços correspondente. 
A Lei nº 7508, de 28 de junho de 2011 dispõe sobre a organização do SUS, o planejamento da Saúde, a assistência à Saúde e a articulação Interfederativa. 
A Portaria nº 2.135 de 25 de setembro de 2013 estabelece diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do SUS.
Portaria GM nº 3.332 de 28 de dezembro de 2006. Aprova orientações gerais relativas aos instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS. Diário Oficial da União, 2006a. BRASIL. Ministério da Saúde. Sistema de Planejamento do SUS. Uma construção coletiva. Organização e funcionamento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE SETOR DE ENDEMIAS
PLANO DE LEISHMANIOSE
2 - IDENTIFICAÇÃO
	Prefeito Municipal
	João Batista Neto

	Secretária Municipal de Saúde
	Mauracy Gomes de Farias 

	Coordenador(a)
	Raimundo Portilho da Silva

	Tec. Responsáveis (TR DPP° LVC)
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	Ailton Matias da Costa 

	Equipe de Borrifação 
	Anderson Palma de Alencar

	
	José Ferreira de Alencar 

	
	[bookmark: OLE_LINK5]Raimundo Ronaldo Matias de Sousa

	Digitador
	Anderson Palma de Alencar

















3 - Apresentação
 Consiste na elaboração de um Plano Municipal, que contém um breve histórico do Município e as ações que serão realizadas durante o ano de 2018, pela Equipe de combate a Leishmaniose: Agentes Comunitário de Endemias, Secretaria Municipal de Saúde, em parceria com os Agentes do PACS, Secretarias Municipais, as Escolas, Entidades e grupos organizados, visando evitar a infestação do mosquito transmissor da Leishmaniose, conservando a população em alerta para os perigos doLeishmaniose Visceral (Calazar) através das atividades consecutivas que serão realizadas.




















4 - ASPECTO HISTÓRICO:
O município de Pau D’Arco localiza-se á margem direita do Rio Araguaia, na região Noroeste do Tocantins. A origem do município conta-se que foi em função do ciclo da borracha, no final do século XIX. A borracha era explorada no sertão do Estado do Pará, e naquela época havia uma árvore seca, caída à margem esquerda do Rio Araguaia. Essa árvore era um Ipê, também conhecido na região por Pau D’arco. O ponto onde tinha a arvore era usado para atracar as embarcações que por ali passavam em direção a Belém do Pará e, além da lenha abundante no local para os navegantes prepararem comidas, havia também sombra. Com o passar do tempo, tornou-se costume as embarcações fazerem parada no local, onde passou a ser conhecido como principal porto de embarque da borracha. Assim, nasceu o porto de Pau D’Arco, posteriormente tornando o Município de Pau D’arco.
5 - ASPECTO FÍSICO:
5.1 Localização:
Com 1.301 Km2 de extensão o município de Pau D’arco está situado, no Noroeste do estado, a margem direita do Rio Araguaia. Sua sede municipal tem como coordenadas geográficas, -07º 54 de latitude Sul e 49º 37 de Longitude Oeste; a sede fica cerca de aproximadamente 420 km da capital do estado Palmas.
5.2 Limite:
Limita-se ao Norte com o município de Araguaína; ao Sul com o município de Arapoema, ao leste com Bandeirante e Nova Olinda e ao Oeste com o município de Floresta do Araguaia Pará.
6 - ASPECTO DEMOGRÁFICO
População: 4853 habitantes.
7 - ASPECTO ECONÕMICO
 Macroeconomia: A economia do município é caracterizada como macroeconomia, tendo como receita: FPM e arrecadação do ICMS, ISS/QN e IPTU.
Agricultura e Pesca, Apicultura, Pecuária e Turismo.

8 - INFRA-ESTRUTURA
O acesso a sede do município de Pau D’arco é feito através da rodovia TO-230, que interliga com o ramal principal de comunicação viária do município a rodovia BR-153 (Belém Brasília).
9 - EDUCAÇÃO E CULTURA
O município dispõe de uma rede de ensino de 04(quatro) escolas na zona urbana e duas nos povoados do município atendendo alunos da zona urbana e rural disponibilizando de transporte diário para transportar os alunos. 
10 - SAÚDE
A rede pública municipal dispõe de um Posto de Saúde na sede do município, onde há o funcionamento de vários Programas de Saúde e há um posto de Saúde no Projeto de Assentamento Sudam. O município dispõe dos trabalhos de 02 equipes da Saúde da Família 02 médicos, 02 enfermeiros, 02 odóntologos, 01 fisioterapeuta 06 técnicos de enfermagem, 14 Agentes de Saúde e 06 Agentes de Endemias. Os casos mais graves são encaminhados as cidades vizinhas como Arapoema e Araguaína. 
11 - OBJETIVOS:
11.1 Gerais:
Organizar e desenvolver ações educativas e preventivas junto a comunidade a fim de manter a cidade e povoados limpos e livres de infestação do mosquito transmissor da Leishmaniose mantendo assim a população sadia.
11.2 Específicos:
Planejar e executar projetos de combate a Leishmaniose nas escolas do município.
Sensibilizar todos os moradores a fim de que possa participar das ações cada um fazendo sua parte.
Conscientização quanto ao perigo da Leishmaniose e os cuidados necessários a fim de evitá-la. 
Manter a população alerta, sabendo prevenir-se.
Manter o índice de infestação abaixo de 1%.

12 - METAS:
Realizar todas as ações previstas durante o ano de 2018
Manter a população livre da Leishmaniose Visceral. 
   







PLANO DE GOVERNO 
PAU D’ARCO-TO

João da Serraria – Eleições 2016

Plano de Governo

Apresentação

O município de Pau D’arco hoje conta com déficit em praticamente todas as áreas de responsabilidade da administração municipal.

Sabendo dessa situação é pertinente que tenhamos um plano de governo realista e completamente possível de se realizar. 

Educação

Só o conhecimento é que pode libertar, na plenitude, o cidadão, só a educação produz cidadania. A educação de qualidade, universal e gratuita será uma meta. Para uma educação de qualidade, é indispensável investir na qualidade dos professores e das escolas.

Para isso pretendemos:

- Implantar Cursos Profissionalizantes em parceria com universidades. SENAI, SENAC e outros;

- Ampliar e adequar ás escolas e creches municipais para melhor atender nossos alunos;

- Aumentar e melhorar a frota dos veículos utilizados no transporte escolar;

- Fornecer merenda escolar de qualidade e quantidade com supervisão nutricional;

- Criar novas ofertas de vagas nas creches e no ensino infantil e fundamental;

- Oferecer acesso á informática;

- Garantir espaços adequados para a prática de educação, com salas de aula com material adequado e espaço de recreação ao ar livre;

- Prover políticas de inclusão digital de educandos portadores de necessidades especiais;

- Dar ênfase para a Educação ambiental e sustentabilidade.

Saúde

Tornar a Saúde pública municipal algo acessível e eficiente ao atendimento inicial ao cidadão. Nossa meta para a saúde é o acesso universal, igualitário e gratuito a todos os cidadãos, com ênfase também na prevenção, para uma melhor qualidade de vida de nossa população, difundindo políticas preventivas e educativas em conjunto com um atendimento rápido, eficaz e humano.

As ações básicas são:

- Implantar programas de qualidade no atendimento aos pacientes do município;

- Melhorar/ampliar o fornecimento de consultas, medicamentos, exames e transporte para os pacientes;

- Criar sistema de atendimento de médicos especialistas em áreas diversas da medicina;

- Melhorar e ampliar a frota de veículos e ambulâncias.

- Ampliar o atendimento nas Unidades de Saúde, com horários ampliados dos profissionais da saúde, e com maiores especialidades;

Planejamento

Não há gestão eficaz sem planejamento! Por isso, buscaremos parcerias com entidades que venham a somar com o desenvolvimento do município de Pau D’arco-TO. 

Para isso buscaremos:

- Viabilizar a realização de convênios junto ao governo Federal/Estadual/Universidades e outros para o município;

Criar o SAP (Serviço de Atendimento á População) para que a população protocole na Prefeitura Municipal seus pedidos, sugestões e reclamações;

- Elaborar orçamento participativo para melhor distribuir os investimentos em nosso município;

- Elaboração de Plano Municipal de desenvolvimento econômico urbano e rural.

- Elaboração de nova metodologia para realização da LOA, PPA, LDO;

Administração e Finanças

Assim como não há uma gestão eficaz sem planejamento, não existe gestão eficiente sem controle de gastos. 

Sabemos que Pau D’arco é um município pequeno e não pode se dar ao lucho de errar nos gastos e na administração pública sem um enorme prejuízo. Em razão disso, buscaremos: 

- Valorização do Servidor Público, com oferta de treinamentos, capacitações e cursos para melhor atendimento a nossa população;

- Gestionar e cobrar junto aos governos federais e estaduais melhorias no atendimento a Segurança da população;

- Criar o Sistema de Controle de Uso de Veículos do município;

- Estruturar a Secretaria de Administração e Finanças, criando condições para melhor atender a população do município;

- Criar cronograma de pagamentos e compras para o ano todo;

Esportes
 
O esporte ajuda na construção da cidadania de nossas crianças, na saúde de toda a população e une a sociedade de todas as formas.

Por isso, buscaremos para o Esporte:

- Ampliar calendário de eventos esportivos em todas as modalidades;

- Apoiar e incentivar campeonato intermunicipal em várias modalidades;

- Apoiar e incentivar os clubes amadores do município;

- Criar as escolinhas de práticas esportivas nas diversas modalidades;

- Construir um campo de futebol profissional;

- Apoiar e incentivar a realização de eventos e atividades esportivas;

Obras

Pau D’arco ainda é muito carente em infraestrutura. Existem áreas básicas como saneamento e asfalto que ainda são extremamente deficitárias ainda na zona urbana.

Por isso, buscaremos:

- Melhorias na infra-estrutura das estradas do interior e nos acessos as propriedades rurais;

- Aquisição de novos e modernos equipamentos (caminhões, retro escavadeiras, moto niveladoras e outros) para mantermos e ampliarmos estradas na zona rural e zona urbana;

- Implantar pavimentação asfáltica em Distritos do Município;

- Implantar pavimentação de paralelepípedos e ruas da sede do município;

Indústria e Comércio

Nosso município tem um potencial ainda pouco explorado em áreas da pesca, plantio horte-frutífero e especialmente da agricultura familiar. É necessário que o município ajude a população ampliar as possibilidades de produção em nosso município, pois só assim produziremos mais emprego e renda pelas mãos dos próprios cidadãos.

Nessa área buscaremos:

- Implantar infraestrutura básica para a criação do distrito industrial;

- Criar programas de incentivo á instalação de novas empresas no município com fornecimento de terrenos e infraestrutura;

- Implantação de incubatório para instalação de médias e pequenas empresas;

- Fazer parcerias com SENAI, FECOMERCIO, FIETO, e outras entidades para viabilizar incentivos financeiros e tecnológicos as empresas já existentes;

- Buscar auxílio financeiro junto aos governantes federais, estaduais e municipais para fomentar a produção do abacaxi, açaí e outras fontes de produção para zona rural;

- Fazer estudo de viabilidade com a sociedade e os empresários do município para criarmos o plano de desenvolvimento econômico urbano.

-Possibilitar, instruir e fomentar os produtores rurais e comerciantes sobre as vantagens das cooperativas e associações.


Agricultura

Nosso município tem um enorme potencial de produção advindo da zona rural. É necessário que o poder público municipal fomente essa área para potencializar as riquezas e produção advindo dessa área.

Para isso buscaremos:

- Criar programa de incentivo a produção de Abacaxi de primeira qualidade;

- Instruir os agricultores sobre as possibilidades na produção de novas culturas que se encaixam nossa região, tais como o Açaí, Côco e outras frutas;

- Manter e ampliar o atendimento as propriedades rurais com a abertura de silos, valas, bebedouros e pequenas terraplanagens;

- Criar o Fundo de desenvolvimento da agricultura e o conselho municipal de agricultura;

- Fomentar projetos nas atividades agrícolas (avicultura, piscicultura, apicultura. Olericultura, floricultura, reflorestamentos e outros);

- Implantar a perfuração de poços artesianos no interior do município;

- Oferecer Cursos de capacitação para agricultores rurais em parceria com Adapec, Senai, Sebrae, Senac e outros;

Desenvolvimento Social Família e Trabalho

A sociedade deve agir e interagir de forma harmônica, sempre usando do respeito e coletivismo.

Em razão da busca dessa sintonia, buscaremos:

- Manter e ampliar baseado em estudo sócio econômico as pessoas carentes o fornecimento de: cestas básicas, passagens, fotos, kit de material de construção, leite especial e fraldas;

- Construção de conjuntos habitacionais e moradas individuais;

- Manter e melhorar o auxílio funeral e de natalidade as pessoas carentes;

- Apoiar os projetos sociais que visam a geração de emprego e renda as famílias carentes;

Cultura

A cultura enriquece a alma, fornece saber e integra a sociedade.
Por isso, lutaremos por uma cultura melhor buscando:

- Criar as oficinas de música;
- Apoiar e dar incentivo aos artesões para realização de feiras e exposições;

- Apoiar e dar incentivo aos produtores rurais e pescadores para realização de feiras e exposições;

- Apoiar e incentivar os grupos folclóricos, tradicionalistas, corais, teatro e outros grupos que promovam atividades artísticas e culturais no município;

- Criar calendários de eventos e datas comemorativas para o município;

Urbanismo

Uma cidade precisa ser cuidada e respeitada.

Para isso buscaremos:

- Implantar projetos de urbanização nos bairros e no centro da cidade com a colocação de calçadas, sinalização, jardinagem e outros;

- Readequar e implementar as alterações necessárias no Plano Diretor e no Código de Postura do Município, com a devida fiscalização;

- Implantar melhorias no sistema de drenagem do município;

- Implantar padronização no sistema de iluminação pública na sede do município;

Turismo

O potencial turístico do município de Pau D’arco é um dos maiores do estado, porém, o mesmo não vem sendo explorado, por isso, buscaremos:

- Criar o calendário cultural e festivo do município, estipulando as datas comemorativas, festas e Feiras Municipais;

- Implantar projetos para diagnosticar e explorar as atividades turísticas no Município;

- Estruturar e equipar toda a beira rio, para realização de atividades comerciais, esportivas e culturais;

- Proporcionar condições para bom funcionamento do conselho municipal de turismo;

Meio Ambiente

Não há produção de riquezas sem sustentabilidade. Por isso, em defesa do meio ambiente, buscaremos:

- Apoiar e incentivar os produtores rurais para práticas de conservação do meio ambiente como: preservação dos Rios, fontes, e mata ciliar;

- Implantar programa de monitoramento das atividades poluidoras realizadas as margens do Rio Araguaia;

- Implantar programa de plantio e conservação de árvores frutíferas e nativas as margens do Rio Araguaia; 
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1 INTRODUÇÃO
 O Sistema Único de Saúde pode ser considerado como a maior política de inclusão social do Brasil. Nestes 20 anos de existência alcançou importantes conquistas para a população e vem se consolidando como um sistema universal e equânime, capaz de atender às necessidades em saúde de aproximadamente 180 milhões de brasileiros. A Constituição Federal de 1988 trouxe cidadania à população ao estabelecer o direito universal à saúde como dever do Estado, levando à construção de um sistema de saúde universal, descentralizado, participativo com controle social e que atenda a todos os brasileiros sem distinção, utilizando a lógica do cuidado que é um conceito ampliado de saúde, o qual não trata só a doença, mas também busca a prevenção, a qualidade de vida e o atendimento integral das necessidades de saúde da população. O gestor municipal reconhece a Atenção Básica como prioridade, colocando-a como foco de investimentos e com legitimação técnica e política; apontando diretrizes e estratégias para o fortalecimento da Atenção Básica no município, sempre integrada com a região de saúde. Esses esforços devem se traduzir, na prática, na implementação de processos que permitam a formulação e a aplicação efetiva de instrumentos básicos de planejamento, na conformidade dos princípios e diretrizes que regem o SUS (PLANEJASUS- 2008). O Plano de ação do Núcleo de Ampliado de Saúde da Família e Atenção básia -NASF-AB, têm por finalidade apoiar a gestão da atenção básica municipal, no âmbito da Estratégia da Saúde da Família, de modo a alcançar a efetividade esperada na melhoria da qualidade em nível primário de saúde da população, sendo o núcleo apoiador para atuar em conjunto com os profissionais das Equipes Saúde da Família- SF, compartilhando as práticas em saúde nos territórios sob responsabilidades das Equipes de SF.



2-APRESENTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO
O município de Pau D’arco possui a população de 4.588 (quatro mil quinhentos e oitenta e oito) habitantes, sendo população urbana 1.499 (mil quatrocentos e noventa e nove) homens e 1.401 (mil quatrocentos e um) mulheres, dando um total de 2.900 (dois mil e novecentos) habitantes urbanos. Já a população rural é de 960 (novecentos e sessenta) homens e 728 (setecentos e vinte e oito) mulheres, totalizando 1.688 (mil e seiscentos e oitenta e oito) habitantes rurais. 
Destes 4.588 (quatro mil quinhentos e oitenta e oito) habitantes, apenas 3.844 (três mil oitocentos e quarenta e quatro) são eleitores escritos e estão aptos.
O município possui o Serviço de Atendimento á atenção primária de saúde, com 1406 famílias cadastradas nos sistemas de Informação de Atenção Básica (DATASUS, 2013). Com sede. A UBS Carlos Chagas, possui o funcionamento de duas equipes de ESF,  sendo uma rural e outra urbana, que conta com sala de vacina, sala de laboratório, duas equipes de saúde bucal, setor de regulação, sala de curativos, também conta são ofertados os serviços de dispensação de medicamentos através da farmácia básica. Quanto às urgências e emergências são regulados ao hospital Regional de Arapoema,
O Município de Pau D’arco possui um Núcleo Ampliado de saúde da Família e Atenção básica - NASF-AB, com os seguintes profissionais: fisioterapeuta, psicólogo e assistente social. Essa diversificação profissional se dá pelo fato do Núcleo prestar assistência com apoio matricial às equipes da atenção básica. O apoio é prestado nos níveis assistenciais, tanto para a promoção e prevenção de agravos a saúde, como para tratamento, reabilitação e educação permanente dos trabalhadores da Estratégia de Saúde da Família -ESF. O Município possui uma unidade de Vigilância Sanitária 


3- O NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA – NASF 
O processo de implantação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família está em construção em todo território nacional e contribui para promover a Integralidade das ações das equipes de Estratégia de Saúde da família (ESF), associada a uma qualificação da assistência, contemplando e solidificando as Diretrizes do SUS. A implantação do NASF, no Município de Paudarco-TO, se deu no ano de 2015. Embasadas na Portaria 154/MS de 24 de janeiro de 2008. O elenco das categorias dos profissionais para compor os NASF, se deu de acordo com o perfil epidemiológico do município, quantificação de serviços instalados e estudo das principais demandas. Ficando definidos os seguintes profissionais para compor o núcleo: psicólogo, nutricionista, assistente social, fisioterapeuta, profissionais de educação física, A Coordenação da Estratégia de Saúde da Família da Secretaria Municipal da Saúde (SMS), no processo de contratação, priorizou profissionais das áreas de saúde mental, fisioterapia e assistente social, realizada a contratação. Foi apresentada a região a ser trabalhada em seu perfil epidemiológico, econômico-social, demográfico além das ferramentas existentes na área. Em seguida, os para melhor desenvolvimento das ações. Todo o processo de implantação do NASF foi pautado no entendimento que a contratação desses profissionais não consistia na inserção de uma rede nova de serviços, mas sim uma estratégia de ampliar e qualificar a assistência, fortalecendo a rede de cuidados existente. A efetividade da ação do NASF na qualificação da assistência exige um exercício de compromisso e corresponsabilidade por parte de todos os atores envolvidos. Faz com que os profissionais de saúde repensem suas práticas, revendo paradigmas do processo saúde/doença, devendo atuar de modo mais complexo e dinâmico. Os profissionais do NASF devem conhecer o território e estar integrado às atividades das Estratégias de Saúde das Famílias - ESFs, participando do planejamento e organização dos serviços, além de promover a articulação com a comunidade e com os diversos equipamentos da região para maior resolubilidade dos problemas de saúde. A Equipe de Saúde da Família (ESF), no entanto, será sempre a referência das famílias cadastradas num processo de acompanhamento longitudinal. A equipe do NASF deve estimular ações compartilhadas entre os profissionais e provocar uma intervenção transdisciplinar, exercitando a troca de saberes, participando de todas as reuniões, discussão de casos, orientações e atendimentos. 
4 METODOLOGIAS DE TRABALHO DO NASF 
As ações de saúde do NASF devem estar sustentadas em um tripé envolvendo o APOIO MATRICIAL, CLÍNICA AMPLIADA e no PROJETO TERAPÉUTICO SINGULAR (PTS), conforme Portaria 154/MS de 24 de Janeiro de 2008. Este tripé se norteará da seguinte forma:
4.1 APOIO MATRICIAL
O Matriciamento é uma forma de gestão em saúde, que pode ser realizado por diferentes estratégias, facilitando a vinculação do usuário aos serviços de saúde, sem que haja a diluição de responsabilidades, pois os casos são compartilhados no momento da reunião de equipe, podendo-se acompanhar a evolução dos mesmos. Estabelecendo-se, durante o início do tratamento, as linhas de cuidado.
As diferentes categorias profissionais devem apoiar duas equipes de ESF alternando-se entre si. A organização do processo de trabalho das equipes NASF deve ser orientada pela figura do Coordenador da equipe, O agendamento dos procedimentos como consultas, grupos, oficinas da equipe NASF devem ser realizados na agenda local da UBS devendo respeitar as prioridades de cada caso respeitando a equidade, grau de vulnerabilidade, riscos e agravos. 
4.2 CLÍNICA AMPLIADA
 A ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA consolidou, na Atenção Básica, o trabalho em equipe com adscrição de uma clientela e território, possibilitando uma gestão por resultados obtidos em conjunto, em oposição à gestão por procedimentos. Desta forma ampliamos a prática clínica na saúde coletiva onde o trabalho em equipe tem uma importância crescente. Apesar do avanço do modelo da ESF como um trabalho em equipe, o NASF vem de encontro a uma ampliação da clínica dando maior resolubilidade local, fortalecendo a integralidade. A qualificação e a superação dos desafios do SUS direcionam ao enfrentamento das questões da clínica hegemônica, construindo a CLÍNICA AMPLIADA. A construção da clínica ampliada é justamente a transformação da atenção individual e coletiva que possibilita que outros aspectos do sujeito além do biológico possam ser compreendidos e trabalhados, cuidando do indivíduo como um todo. A clínica ampliada permite reconhecer, no processo doença, determinantes UNIVERSAIS quanto PARTICULARES, sem deixar de reconhecer a existência da patologia, muita menos uma predisposição genética facilitando o adoecimento. Quando nos referimos ao indivíduo ou a ação das equipes da ESF na comunidade, vale o mesmo princípio da singularidade. As comunidades possuem singularidades onde devemos entender que cada comunidade é diferente em cada momento.

4.3 PROJETO TERAPÊUTICO SINGULAR ––– PTS O nome Projeto Terapêutico Singular diferencia-se do Projeto Terapêutico Individual por poder ser aplicado a grupos ou famílias, além de buscar a singularidade como elemento central no processo. Ele deve delinear o planejamento realizado pela equipe para alcançar o melhor resultado possível na melhora da qualidade de vida daquele usuário ou de sua comunidade. As reuniões de equipe e os atendimentos compartilhados são o espaço da discussão e planejamento dos projetos terapêuticos. Determinam-se as propostas de intervenções e posteriormente a avaliação dos resultados. Estes momentos são muito ricos onde a transdisciplinaridade se concretiza. A responsabilidade do cuidado se divide entre os profissionais quando se constrói o Projeto Terapêutico Singular para cada paciente. Um projeto terapêutico integrado e articulado entre as equipes de ESF e apoiadores (NASF) pode se desenvolver em três planos fundamentais:
1. Troca de conhecimento e orientações entre equipe e apoiador. Gera discussões nas avaliações dos casos e na reorientação de condutas frente à evolução da doença, permanecendo sempre, contudo, sob o cuidado da equipe de referência;

2. Atenção específica: se durante a evolução do caso a equipe do NASF opte por uma intervenção mais direta, pode programar para si mesmo uma série de atendimentos ou procedimentos compatíveis com o escopo da atenção primária sempre com a corresponsabilidade da equipe de referência (ESF);

3. Reforçando que a equipe da ESF é a referência para o cuidado integral e longitudinal de todos os pacientes, famílias e comunidades com apoio dos profissionais do NASF. Dentro da montagem de um Projeto Terapêutico, podemos definir quatro etapas:
Diagnóstico
 Definição de metas
 Divisão de responsabilidades
  Reavaliação
O caminho do usuário ou do coletivo é único, negociando ou rejeitando as ofertas que a equipe de saúde apontar. É importante ressaltar que estas metodologias de trabalho requerem que o profissional do NASF esteja aberto aos desafios da inter e transdisciplinaridade. Deve ser capaz de ampliar seus conhecimentos e transpor sua área de atendimento para além do consultório e esteja aberto a praticar uma nova forma de gestão em saúde.





5- ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO DE TRABALHO: AÇÕES
 A construção deste documento servirá para definir os seguintes itens para o desenvolvimento do processo de trabalho: 
Estabelecer parceria entre as ESF e NASF, espaços rotineiros de reunião para pactuar e negociar o processo de trabalho, para gestão do cuidado: discussão de casos, definição de objetivos, critérios de prioridade, gestão dos atendimentos compartilhados, critérios de avaliação de trabalho, resolução de conflitos, entre outros; 
 Definir as ações de responsabilidade comum a todos os profissionais que compõem o NASF e as equipes de saúde da família; 
 Conhecer a realidade das famílias de sua área de atuação, no que se refere aos aspectos socioeconômicos, culturais, demográfico e epidemiológico; 
 Identificar o público prioritário a cada uma das ações;
  Identificar em conjunto com a comunidade, as atividades, ações e as práticas a serem desenvolvidas; 
 Elaborar projetos terapêuticos, por meio de discussões periódicas que permitam a apropriação coletiva pelas ESF e o NASF do acompanhamento dos usuários, realizando ações multiprofissionais e transdisciplinares, desenvolvendo a responsabilidade compartilhada; 
 Conhecer e articular todos os serviços de saúde regionais; 
 Desenvolver ações que visem humanizar a assistência.
  Desenvolver coletivamente ações de intersetorialidade com outras secretarias: social, educação, esporte, cultura, trabalho, etc;  Desenvolver processos educativos com a população através de grupos comunitários, enfocando aspectos de melhoria de saúde e qualidade de vida; 
Conhecer e utilizar os protocolos existentes, segundo as Diretrizes de SMS.  
 Elaborar escala semanal com período (manhã e tarde) de atendimentos, cronogramas de atividades coletivas.
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6 ESCALA SEMANAL DO NASF
	Horário nas ESF
	Segunda-feira
	Terça- Feira
	Quarta-Feira
	Quinta-Feira
	Sexta-Feira

	MANHÃ 
07:00
11:00
	
Rejane/ Ecivânia
	
Rejane/Ecivânia
	
Rejane/Ecivânia/
Glória
	
Glória/Ecivânia
	
Glória/Ecivânia

	TARDE 
13:00
17:00
	
Rejane/Ecivânia
	
Rejane/Ecivânia
	
Ecivânia/ Glória
	
Ecivânia/Glória
	
Ecivânia

	
	
OBS: AS DEMANDAS DEVERÃO SER ENCAMINHADAS AO NASF ATRAVÉS DE DOCUMENTOS.








7- CRONOGRAMA DE PROFISSIONAIS NASF DE PAUDARCO
	
	SEGUNDA- FEIRA
	TERÇA-FEIRA
	QUARTA-FEIRA
	QUINTA-FEIRA
	SEXTA-FEIRA

	ECI  
ECIVÂNIA-ASSISTENTE SOCIAL 40hs
	
ESF. URBANA
	
ESF. URBANA
	
ESF. RURAL
	
ESF. URBANA
	
ESF. RURAL

	
REJANE A. FARIAS 20hs
	
ESF. URBANA
	
ESF. URBANA
	
	
	

	
GLÓRIA INÊS- FISIOTERAPEUTA 20hs
	
	
	
ESF. RURAL
	
ESF. URBANA
	
ESF. URBANA







8-CRONOGRAMAS DE ATIVIDADES
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO
	JULHO
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO

	Projeto Amigas do Peito (Gestantes)

	Projeto Amigas do Peito (Gestantes)
	Projeto Amigas do Peito (Gestantes)
	Projeto Amigas do Peito (Gestantes)
	Projeto Amigas do Peito (Gestantes)
	Projeto Amigas do Peito (Gestantes)
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8 IDENTIFICAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DOS PROBLEMAS
Aumento dos usuários portadores de transtorno mental decorrente do uso de álcool, crack e outras drogas;
Aumento dos usuários com dores crônicas
Dificuldades nos serviços do CAPS pela rede de serviços de saúde do município a partir do uso das referências e contra referências;
Estrutura física inadequada para realização de atividades na UBS 
Insuficiência na oferta de Psicofármacos para atender a demanda da rede; 
Insuficiência de equipamentos para realização das oficinas terapêuticas e grupos.
Falta de capacitação com os profissionais do NASF AB;
Dificuldade em realizar matriciamento e parcerias Inter setoriais;
Dificuldades no entedimento do processo de trabalho do Nasf/Esfs
Insuficiência de suporte de leito psiquiátrico nas referencias regionais.
Necessidade de contratação de profissional educador físico, para atividades físicas com hiperdia, gestantes, idosos e outros grupos propostos no plano de ação.

9  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS
01 un. impressora
01 un. caixa amplificada 
01 microfone
01 un. família terapêutica
Brinquedos diversos
03 tapetes EVA
20 un. colchonetes
Materiais de papelaria diversos
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PAU D’ARCO-TO
2018
1 - IDENTIFICAÇÃ DO MUNICÍPIO
Município: Pau D’arco- TO.
Região de Saúde: Médio Norte Araguaia
Prefeito: João Batista Neto.
Secretário Municipal de Saúde: Mauracy Gomes Farias
Coordenador (a) da Vigilância Sanitária: Andréia Aparecida de Moraes Costa
Fiscais Sanitários:Ailton Matias da Costa e Haroldo Linconl Barbosa. 
Endereço da Vigilância Sanitária: Rua José Vieira nº 839.
Telefone celular do Coordenador da Visa: (63)-
Telefone da Vigilância Sanitária: (63) 3425 -1158.
E-mail da Vigilância Sanitária: visa.paudarco@saude.to.gov.br
CNES da Vigilância Sanitária ou SEMUS o mesmo da Ficha do BPA):  352210
CBO dos Fiscais Sanitários: 515120

Lei ou Decreto de Criação do serviço de Vigilância Sanitária Municipal: Nº 66 de 22 fevereiro 2010.
Código Sanitário Municipal: 0347/2012; de 08 de novembro de 2012.
Lei ou Decreto de criação das taxas dos serviços de Vigilância Sanitária Municipal: Lei Municipal N° 357/2012
Nº Portaria de nomeação que designa o coordenador (a) com suas atribuições e competências: 
Nº Portaria de nomeação que designa os fiscais sanitários com suas atribuições e competências: Portaria 176/2017






2 - INTRODUÇÃO 
“Entende-se por Vigilância Sanitária um conjunto de ações capazes de prevenir, diminuir ou eliminar riscos à saúde, bem como intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio-ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde'’ (Lei Orgânica da Saúde 8080 de 19/09/1990, no art. 6º Inciso 1º). 
























MISSÃO
Proteger a saúde da população e promover qualidade de vida por meio do controle dos riscos sanitários e ações integradas e articuladas de coordenação, educação, informação, fiscalização em Vigilância Sanitária, considerando a amplitude do seu campo de atuação.

VISÃO
Ser referência de um Sistema Municipal de Vigilância Sanitária empoderado, articulado e integrado, com capacidade para intervir efetivamente no risco sanitário.

VALORES
- Supremacia dos interesses da população
- Respeito à vida
- Ética
- Transparência
- Compromisso
- Responsabilidade

3 - ANÁLISE SITUACIONAL DA VISA
Possuímos:
 Sala exclusiva, com ar condicionado.
01- Cadeira 01 - Mesa 01- Prateleira de aço.
Temos dois Fiscais Sanitários concursados. 

Dificuldades encontradas: transportes, linha telefônica de uso exclusivo para atendimento as denúncias, armário para guarda de processos, computador, impressora, uniformes.

Quadro de Recursos Humanos:
01- Coordenadora formada em Enfermagem Nível Superior (contrato)
02 - Fiscais Sanitários Níveis Médio (efetivos)
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 QUADRO 01 - ESTABELECIMENTOS SUJEITOS À VISA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO-TO
	
ESTABELECIMENTO
	Nº UNIDADES CADASTRADAS
	META DE
INSPEÇÃO (%)
	RESPONSÁVEL
	PERÍODO DE EXECUÇÃO
	MEIO DE VERIFICAÇÃO

	AÇOUGUE
	04
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	BAR
	08
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	RESTAURANTE / CHURRASCARIA
	05
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	LANCHONETE/ PASTELARIA
	05
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	PANIFICADORA
	01
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	SORVETERIA
	03
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	MERCEARIA/MERCADO
	11
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	SUPERMERCADO
	06
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS
	01
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	ESCOLA PÚBLICA 
	04
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	CRECHE PÚBLICA 
	01
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	HOTEL
	04
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	FUNERÁRIA 
	01
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	CEMITÉRIO
	01
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	ACADEMIA
	01
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	SALÃO DE BELEZA, BARBEARIA, afins
	
05

	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	LOJA DE COSMÉTICO/ PERFUMARIA
	01
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	DROGARIA
	03
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	POSTO DE SAÚDE/UBS (rural e urbana)
	01
	100%
	Equipe da VISA Municipal
	Jan a dez/2018
	PLS e INFOVISA

	TOTAL
	69
	
	
	
	






QUADRO 02 - AÇÕES ESTRUTURANTES DE INVESTIMENTO – MATERIAIS PERMANENTES E DE CONTRAPARTIDA DA PREFEITURA MUNICIPAL. 
	ESTRUTURA LEGAL
	Ação
	Atividades
	execução até
	Meta/Resultado Esperado
	Meio de 
Verificação
	Responsáveis
Parceiros
	Recursos

	
	Portaria que institui o fiscal sanitário na função
Descrevendo suas atribuições e competências
	Elaborar e publicar a Portaria que institui o fiscal sanitário e pode ser assinada pelo Secretário de Saúde.
	Até Fevereiro/
2018
	Fiscal da VISA legalmente investido na função
	Publicação da Portaria que institui o fiscal sanitário da VISA em local específico
	VISA
SEMUS.
	

Sem custo

	
	Incluir a VISA na estrutura organizacional (organograma) da Secretaria Municipal de Saúde, PMS e RAG

	Propor ao Secretário Municipal de Saúde inclusão da estrutura da VISA no organograma da Secretaria Municipal de Saúde.
Acompanhar o processo de inclusão da VISA no organograma da Secretaria Municipal de Saúde.
	

Até Março/
2018



	VISA incluída na estrutura organizacional da secretaria municipal de saúde

	Organograma oficial da Secretaria Municipal de Saúde
	Coordenador de VISA, secretário municipal de saúde.
	



Sem custo

	
	Iniciar o processo para a elaboração/atualização do Código Sanitário Municipal.
(esclarecer a importância e contribuição na saúde da população e construir uma visão educativa e preventiva e não meramente punitiva da Visa junto ao CMS e Câmara de Vereadores para auxiliar na aprovação da Lei que institui o Código)
	Elaboração do código sanitário;
Encaminhar minuta para apreciação jurídica;
Submeter aprovação da minuta no Conselho Municipal de Saúde 
Encaminhar à Câmara Municipal o Projeto de Lei do novo Código Sanitário Municipal..
Acompanhar o processo de aprovação da lei.
	Até Abril/2018

	Minuta do Código Sanitário protocolado na Câmara Municipal.
	Protocolo de entrega da minuta na Câmara e relatório de acompanhamento.
	Secretário de Saúde e Coordenador da VISA
	


Sem custo

	
	Publicar a Portaria que institui as instâncias julgadoras
	Elaborar e publicar a Portaria que pode ser assinada pelo Secretário de Saúde.
	Até Maio/
2018
	Instâncias julgadoras legalmente investidas na função
	Publicação da Portaria que em local específico
	VISA
SEMUS.
	

Sem custo

	ESTRUTURA FÍSICA E MATERIAIS
	Dotar a VISA equipamentos/materiais permanentes
	1. Solicitar à Prefeitura  aquisição de:
Cadeiras para o público; armário de duas portas com chave;
 Arquivo  com quatro gavetas com chaves;
Máquina fotográfica do tipo convencional e filmes;
Termômetro digital para aferição de temperatura dos sistemas de refrigeração do setor regulado;
Aquisição de Transporte

	Até Março/ 2018

	VISA dotada de equipamentos, materiais e impressos específicos.
	Notas fiscais de aquisição de materiais, impressos e equipamentos e relatórios de recebimento pela VISA.
	Secretário de Saúde e Coordenador de VISA
	R$
3000,00

	
	Estruturar a VISA com equipamentos de comunicação e informação
Implantar e ou implementar o sistema  de informação do SNVS
(INFOVISA, Moodle, SIA/SUS).
	1. Solicitar à Prefeitura (contrapartida) aquisição de:
Computador; impressora;
Linha telefônica;
2. Acompanhar o processo de aquisição dos equipamentos.

	Até Março/ 2018

	VISA equipada para implementação dos sistemas de informação em VISA
	
	Coordenador e Secretário Municipal de Saúde
	
R$
3500,00






QUADRO 3 - AÇÕES ESTRATÉGICAS PARA O GERENCIAMENTO DO RISCO SANITÁRIO (CUSTEIO)
	
	Ação
	Atividades
	Período
Execução
	Meta Resultado Esperado
	Meio de Verificação
	Responsáveis
Parceiros
	Recursos

	EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO EM SAÚDE 
	Propiciar a participação em cursos, capacitações aos fiscais da Visa e coordenadores em assuntos da VISA e nas conferências de saúde e eventos para disseminar e Fortalecer o SNVS

	
Curso e treinamento nas ações de Visa para os coordenadores e fiscais 
Confecção de material educativo, faixas
Coffe  break
Diárias.
	Até Novembro
/2018

	Coordenadores e fiscais aptos a executarem as ações de VISA
	Relatório das atividades. Extrato de diárias. Certificado ou declaração 
	Coordenador da VISA Municipal e Secretaria Municipal de Saúde
	
R$
3000,00

	
	Fortalecer O SNVS através da integração entre a VISA estadual e a Visa municipal através de constante contato telefônico, e-mail institucional, grupo de regiões no WhatsApp, e solicitações de apoio técnico, reuniões, parceria.
	Orientar os responsáveis dos estabelecimentos sujeitos à fiscalização sanitária durante as inspeções. 
	Ação contínua
	constante contato entre as VISAs
	Registro no email, wat etc..
	Coordenadores, fiscais e Visa estadual
	

Sem custo


	
	Notificar os eventos adversos relacionados a Farmacovigilância, Tecnovigilância e Hemovigilância
	Solicitar capacitação em NOTIVISA;
Implantar o NOTIVISA;
Alimentar e monitorar o NOTIVISA.
	Até Dezembro/2018

	Eventos adversos notificados
	NOTVISA
	Coordenador de Vigilância Sanitária e Secretario 
	


Sem custo


	
	01.02.01.007-2 
Cadastro de estabelecimentos sujeitos à VISA
  
	Devem ser considerados os estabelecimentos novos. As renovações dos alvarás não deverão ser contabilizadas no BPA (SALVO no mês de janeiro atualizar no BPA a quantidade total dos estabelecimentos, nos meses seguintes  informar no BPA somente os novos estabelecimentos).
	Ação contínua
	No mês de janeiro quantidade total dos estabelecimentos
cadastrados
	



PLS 
 INFOVISA
	

Equipe Visa
	


Sem custo

	
	01.02.01.045-5
 Cadastro de estabelecimentos de serviços de alimentação

	Cadastro de estabelecimentos de serviços de alimentação as atualizações não devem ser consideradas (somente no mês de janeiro atualizar no BPA a quantidade total dos estabelecimentos. Nos meses seguintes só informar no BPA os novos estabelecimentos.
	Ação contínua 
	No mês de janeiro quantidade total dos estabelecimentos
cadastrados
	


PLS 
 INFOVISA
	

Equipe Visa
	


Sem custo

	
	Os municípios maiores devem alimentar no Sistema os Serviços Descentralizados (Acordo de competências Estado e município)
	Cadastro de serviços de diagnóstico e tratamento do câncer de colo de útero e mama e de serviços hospitalares de atenção ao parto e à criança.
	Ação contínua
	No mês de janeiro quantidade total dos estabelecimentos
cadastrados
	
PLS 
 INFOVISA
	

Equipe Visa
	

Sem custo

	
	01.02.01.016-1
Exclusão de cadastro de estabelecimentos sujeitos à vigilância sanitária
	Exclusão de cadastro de estabelecimentos sujeitos à vigilância sanitária com atividades encerradas este procedimento é comum a todos os estabelecimentos     cadastrados na VISA
	Ação contínua
	Estabelecimentos sujeitos à VISA com atividades encerradas excluídos
	

Relatório SIA/SUS
	

Equipe Visa
	

Sem custo

	
	
01.02.01.017.0
Inspeção estabelecimentos sujeitos à VISA
	Inspeção estabelecimentos sujeitos à VISA - alimentar no BPA só as inspeções e reinspeções para fins de alvará sanitário.  (as visitas de rotina após a liberação do alvará não são alimentadas.)
	Ação contínua
	Estabelecimentos sujeitos à VISA
Inspecionados
	PLS
INFOVISA
	
Equipe Visa
	
 Custo já estimado

	
	
01.02.01.046-3
Inspeção estabelecimentos de serviços de alimentação
	Inspeção estabelecimentos de serviços de alimentação- alimentar BPA só as inspeções e reinspeções Visita de rotina não conta.
	Ação contínua
	Estabelecimentos de serviços de alimentação Inspecionados
	PLS
INFOVISA
	

Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	Os municípios do G10 devem inserir os serviços se descentralizados
	Inspeção em hospitais e serviços diagnóstico atamento do câncer de colo de útero e mama. E dos serviços hospitalares de atenção ao parto e à criança
	Ação contínua
	Serviços hospitalares, etc Inspecionados
	PLS
INFOVISA
	
Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	
01.02.01.048-0
Fiscalização do uso de produtos fumígenos derivados do tabaco em ambientes
	Fiscalização do uso de produtos fumígenos derivados do tabaco em ambientes coletivos fechados, públicos ou privados- alimentar no BPA todo estabelecimento que for orientado durante a inspeção sanitária.
	Ação
 contínua
	Ambientes livres da fumaça e controle dos derivados do tabaco
	Relatório SIA/SUS
	Equipe Visa
	

Custo já estimado

	
	01.02.01.018-8
Licenciamento dos estabelecimentos sujeitos à vigilância sanitária
	Licenciamento dos estabelecimentos sujeitos à vigilância sanitária somente os que não apresentem risco sanitário e cumpram as exigências mínimas. 
	Ação 
contínua
	Estabelecimentos dentro das normas licenciados
	
PLS
INFOVISA
	Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	01.02.01.047-1
Licenciamento sanitário de estabelecimentos de serviços de alimentação
	Licenciamento sanitário de estabelecimentos de serviços de alimentação. Somente aos que não apresentem risco sanitário e cumpram as exigências 
	Ação
 contínua
	Estabelecimentos dentro das normas licenciados
	
PLS
INFOVISA
	Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	Os municípios devem inserir os serviços caso tenham somente ao G 10 que já tenha sido descentralizados
	Licenciamento do hospital, de serviços de Diagnóstico e tratamento (Estado) do câncer de colo de útero e mama. E dos de serviços hospitalares de atenção ao parto e à criança.
	Ação contínua
	
Estabelecimentos dentro das normas licenciados
	

PLS
INFOVISA
	

Equipe Visa
	

Custo já estimado

	
	
01.02.01.022-6
Atividade educativa para a população sobre as ações de e atribuições da VISA
	Atividade educativa para a população sobre as ações de e atribuições da VISA e 
Confecção de material educativo, faixas, Coffe break camisetas,  e
Dia “D” da VISA 05 de agosto
	Ação contínua
	
População esclarecida
	
Material educativo, lista de presença, fotos, certificados
	Equipe Visa
	
R$
2500,00


	COMUNICAÇÃO EDUCAÇÃO E DIVULGAÇÃO
	02.01.005-6
Atividade educativa para o setor regulado sobre as normas e legislações
	Atividade educativa para o setor regulado sobre as normas e legislações Realização de palestras legislações da Visa (com relação ao consumo de sódio, açúcar e gorduras, rotulagem, temática da dengue, BPM e BPF entre outras que sejam de interesse da vigilância sanitária)
	Ação contínua
	Setor regulado 
capacitado
	Material educativo, lista de presença, fotos, certificados.
	Equipe Visa
	
R$
1500,00

	
	01.02.01.050-1
Atividades educativas sobre a temática da dengue para população
	Participar, em parceria com á área técnica responsável se necessário, das atividades educativas sobre a temática da dengue, realizadas para população
	Ação contínua
	População esclarecida
	Lista de presença, fotos,
	Equipe da
 Epidemiologia
	
Sem custo para a VISA

	
	01.02.01.023-4
Recebimento denúncias
	Recebimento denúncias - registro da denuncia em formulário, INFOVISA e BPA/SIA-SUS
	Ação contínua
	Instaurar o PAD
 (recebimento e registro da denúncia);

	PAD e INFOVISA
	Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	01.02.01.024-2
Atendimento denúncias
	Atendimento denúncias - registro das providencias tomadas e ou encaminhamentos em formulário,  INFOVISA e BPA/SIA-SUS
	Ação contínua
	Averiguação;
Ação e Elaboração do relatório de averiguação 
	PAD 
	Equipe Visa
	

Custo já estimado

	
	01.02.01.052-8
Instauração de processo administrativo sanitário
	Instauração de processo administrativo sanitário
	Ação contínua
	
PAS instaurado
	PAS e INFOVISA
	Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	01.02.01.053-6
Conclusão de processo administrativo sanitário
	Conclusão de processo administrativo sanitário
	Ação contínua
	
PAS concluído
	PAS
	Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	01.02.01.020-0
	Investigação de surtos de doenças transmitida por alimentos
	Ação contínua
	
Surtos investigados
	Relatório SIA/SUS
	Equipe Visa
	

Custo já estimado

	
	01.02.01.021-8

	Investigação de surtos de infecção em serviços de saúde
	Ação contínua
	Surtos investigados
	Relatório SIA/SUS
	Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	01.02.01.015-3
Investigação de eventos adversos e queixas técnicas

	Investigação de eventos adversos e/
ou queixas técnicas

	Ação contínua
	Eventos e queixas investigadas
	Relatório SIA/SUS
	Equipe Visa
	
Custo já estimado

	
	01.02.01.051-0
Atividades educativas com relação a alimentação saudável
	Atividades educativas com relação a alimentação saudável 
	Ação contínua
	
Atividade realizada
	Lista de presença programação e fotos
	Equipe da AB
	
Sem custo para a VISA

	 AÇÕES INTEGRAIS
	Realizar, quando necessário, inspeções com setores afins 
	Realizar inspeções, investigações e/ou notificações, em conjunto com as vigilâncias epidemiológica, ambiental, saúde do trabalhador e assistência.
	Ação contínua
	Ação conjunta realizada.
	
	Relatórios técnicos
da ação conjunta realizada.
	
Equipe Visa
E parceiros
	Sem Custo

	INTERSETORIAIS
	Estabelecer parcerias com órgãos de atividades afins Procon  MP, Ruraltins, Adapec -  Agricultura, Educação, Meio Ambiente e Saneamento. 
	1 – Propor parcerias com os órgãos afins para execução de atividades de intervenção no risco sanitário
	Ação contínua
	Parcerias estabelecidas
	Relatórios técnicos
de Atividades
	
Equipe Visa
E parceiros

_
	

Sem Custo


	MANUTENÇÂO DA SEDE 
	1. Manutenção da sede da VISA municipal e do transporte
	1. Garantir a regularidade do pagamento das despesas fixas da VISA (aluguel, energia elétrica, telefone, água e outros);
2. Realizar a manutenção predial (redes: elétricas, lógicas, hidráulica, pintura, ar condicionado e outros); 
3. Locação ou revisão/manutenção do veículo caso a VISA possua 
4. Combustível 
	Até Dezembro /2018

	Sede da VISA em plena condições de funcionamento predial e operacional
	Comprovante de pagamento
RAG
	Coordenador de VISA e

Secretário Municipal de Saúde
	R$
3500,00

	
	Materiais para inspeções Sanitárias e instauração de processos 

	 Aquisição dos materiais necessários á instauração dos processos;
Pastas Suspensas, pastas processos, toners, resma de papeis, resma papel  cartão para os alvarás, carimbos para os profissionais e p enumerar e vistar os processos, pranchetas,  materiais de escritório etc....
Coletes personalizados da VISA por fiscal; Equipamentos de proteção individual (gorros e luvas descartáveis) Crachás de identificação
Confecção dos blocos de Termo de Visita.
	Até Julho/2018

	Equipe da VISA em plena condições de trabalho administrativos e fiscais
	RAG
	Equipe Visa
E parceiros

	R$
1500,00

	
	Padronização da instauração dos processos sanitários (PLS, PAS, PAD e coletas fiscais).
	12. Implantar os  fluxos e procedimentos padronizados.
	Até Julho/2018

	Padronização dos processos sanitários.
	Processos físicos instaurados corretamente e monitoramento pelo Infovisa
	Coordenador e Secretário Municipal de Saúde

	Custo
 já estimado

	VISA X  AB
	Promover atividade educativa para a integração da vigilância sanitária e a atenção básica – 

Critérios; Participantes somente os
Municípios até 20 mil habitantes.     E que   tenham realizado, no mínimo,
I. 5 grupos de ações do Indicador 20 do SISPACTO nos e 
II.        encontrem-se regulares no SCNES e quanto a alimentação da produção da vigilância sanitária no SIA/SUS, sendo observados para tal o primeiro e segundo monitoramentos do ano de 2017.
	Atividades educativas para a Atenção Básica ex;
UBS - pessoal da triagem e PESF para instaurar fluxo de ação para fiscalização nos locais e ou coletas.
Intoxicações alimentares, hídricas e ou químicas. 
Instaurar ouvidoria para denúncias 

	O Meio de verificação serão os mesmos das outras atividades educativas mais o RAG POR SE TRATAR DE RECURSO ESPECÍFICO PARA A AÇÃO
	Equipe Visa
e Atenção Primária

	R$
2.956,83

	REPASSE FNS ANVISA E MS PORTARIA Nº         /2017
	12.000,00

	MUNICÍPIOS MENORES DE 20.000 HAB. E DENTRO DOS CRITÉRIOS - INCENTIVO PARA AS AÇÕES EDUCATIVAS NA AB PORTARIA Nº            /2017
	2.956,83

	CONTRAPARTIDA DA PREFEITURA
	06.500,00

	TOTAL
	21.456,83








ESTADO DO TOCANTINS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE PAU D’ARCO – TO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

O recurso que cada VISA recebe mensalmente está disponível para consulta no site: www.fns.saude.gov.br - Fundo a Fundo - e deve ser distribuído conforme as necessidades relacionadas no quadro acima – salvo, respeitando as vedações de utilização do Recurso federal - e de acordo com as PORTARIAS GM/MS N º 1.106 /GM de 12 de maio de 2010, nº 475 de 31 de março de 2014 e nº 2.943 de 26 de dezembro de 2016.
171
[bookmark: __DdeLink__1896_7670703081]3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Programação Anual Vigilância Sanitária para o exercício de 2018, busca aperfeiçoar a estrutura da VISA, bem como fortalecer o Sistema de vigilância Sanitária no Estado do Tocantins para o gerenciamento do risco sanitário, contribuindo assim para a proteção e promoção da saúde do município de Pau D’arco/TO.
 Numa perspectiva política, essa Programação anual apresenta-se como subsídio para a negociação entre os municípios e o Estado quando da pactuação, a serem desenvolvidas por cada ente e assegurar a utilização do repasse dos recursos financeiros destinado ao custeio das ações de Vigilância Sanitária para que sejam destinados na execução desta programação.
	Apresenta-se ainda, no âmbito operacional, como um instrumento norteador para a execução, monitoramento e avaliação das ações de vigilância sanitária que terá como  parceiro  nesse processo a Vigilância Sanitária Estadual, através da Gerencia de Apoio ao Fortalecimento do Sistema de Vigilância Sanitária.














ANEXO I - TERMO DE COMPROMISSO
 	Através do presente “Termo de Compromisso”, a Secretária Municipal de Saúde de Pau D’arco /TO, CNPJ: 12.982.967/0001-28            por meio de seus representantes legais, abaixo assinados e, em conformidade com as Portarias GM/MS nº 475 de 31 de março de 2014 e nº 1378 de 09 de julho de 2013, DECLARAM estar cientes e assumem a responsabilidade de providenciar a execução desta Programação Anual das Ações em Vigilância Sanitária e documentos relacionados abaixo, junto à Vigilância Sanitária Estadual nos prazos pactuados para a continuidade do repasse financeiro referente às Ações de Fortalecimento, Estruturação da Gestão e Ações Estratégicas para Gerenciamento do Risco Sanitário.
Programação Anual das Ações em VISA;
Ata de aprovação no CMS;
Termo de compromisso;
Envio quadrimestral do Relatório de Acompanhamento da execução desta Programação anual com apreciação do CMS;
Alimentação do BPA e SIA-SUS;
Realização dos cursos de Vigilância Sanitários disponibilizados na Plataforma Moodle (Ensino à distância)
Alimentação do INFOVISA (somente para os municípios implantados).

____________________ - TO, aos____ dias do mês de _____________ de 2018.    

    ___________________________                    ____________________________                                                                                           Coordenador(a) de Vigilância Sanitária                   Secretário(a) Municipal de Saúde
                                                                                                                                                                                  
_________________________
Prefeito

II - ACORDO DE COMPETÊNCIAS                             Prefeitura municipal de Pau D’arco- TO
Secretaria Municipal de Saúde
Coordenadoria de Vigilância Sanitária

As responsabilidades e atribuições sanitária pública do ente Estado e Município são configuradas conforme Portaria Ministerial nº 1.565/94 e Lei Federal nº. 9.782/99, portanto o Governo do Estado do Tocantins, representado pela Secretária de Estado da Saúde e a Prefeitura de PAU D’ARCO, representada pela Secretária de Municipal da Saúde, acórdão por meio deste instrumento a definição de responsabilidade na execução das ações de Vigilância Sanitária no âmbito do município de Pau D’arco.
A inspeção, monitoramento e licenciamentos dos estabelecimentos/serviços relacionados na tabela abaixo são de competência exclusiva da Diretoria de Vigilância Sanitária do Estado do Tocantins. Todos os outros estabelecimentos/serviços sujeitos ao controle sanitário devem ser inspecionados, monitorados e licenciados pela Vigilância Sanitária municipal.
	Estabelecimentos/Serviços

	DISTRIBUIDORA E/OU TRANSPORTADORA DE MEDICAMENTOS E DROGAS PARA CONSUMO HUMANO 

	FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

	INDÚSTRIA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL

	INDÚSTRIA DE INSUMOS FARMACÊUTICOS E MEDICAMENTOS

	INDÚSTRIA DE PRODUTOS PARA A SAÚDE

	INDÚSTRIA DE SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS

	OUTRAS INDÚSTRIAS DE INTERESSE SANITÁRIO

	INDÚSTRIA DE ÁGUAS ENVASADAS

	INDÚSTRIA DE ALIMENTOS, EXCETO: GELO, PRODUTOS DERIVADOS DA MANDIOCA, TORREFAÇÃO E MOAGEM DE CAFÉ

	ANÁLISE DE ROTULAGEM DE ALIMENTOS (LACEN/VISA-TO)

	FABRICAÇÃO DE SORVETES E OUTROS GELADOS COMESTÍVEIS

	HOSPITAL DE REDE PÚBLICA E PRIVADA

	SERVIÇO DE BANCO DE CÉLULAS E TECIDOS HUMANO

	SERVIÇO DE BANCO DE LEITE HUMANO

	SERVIÇO DE DIÁLISE E NEFROLOGIA

	SERVIÇO DE HEMODINÂMICA

	SERVIÇO DE HEMOTERAPIA

	SERVIÇO DE MEDICINA NUCLEAR

	SERVIÇO DE RADIOTERAPIA

	SERVIÇO DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA

	SERVIÇO DE QUIMIOTERAPIA

	ATENDIMENTO À URGÊNCIA (PRONTO SOCORRO)

	CLÍNICA/SERVIÇO DE RADIODIAGNÓSTICO MÉDICO E ODONTOLÓGICO

	SERVIÇO DE ENDOSCOPIA

	SERVIÇO DE TOMOGRAFIA

	LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS

	LABORATÓRIO DE ANÁTOMO E CITOPATOLOGIA 

	LABORATÓRIO ANALÍTICO (ÁGUA E LACEN)

	SERVIÇO DE REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA

	SERVIÇO DE UTI MÓVEL







THIAGO BOTELHO DE AZEVEDO			                ANDRÉIA APARECIDA DE M. COSTA
 Diretor de Vigilância Sanitária do Estado	                            Coord. de Vig. Sanitária Municipal
                                                                                                                                          

III - LEGISLAÇÃO REFERENTE A VIGILÂNCIA SANITÁRIA
A alimentação regular dos procedimentos de vigilância sanitária pelos Estados, Distrito Federal e Municípios no SIA/SUS é um critério para o repasse dos recursos financeiros federais do Componente da Vigilância Sanitária do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde, para Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme art. 34 da Portaria nº 1378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, e art. º 10, da Portaria nº 475/GM/MS, de 31 de março de 2014.
A Anvisa divulga (portal da Anvisa) relatórios de acompanhamento mensal do SIA/SUS e SCNES de acordo com o que prevê a Portaria GM/MS 475 de 31 de março de 2014: “Art. 14. A Anvisa realizará acompanhamento mensal, após disponibilização dos dados pelo Departamento de Informática do SUS (DATASUS/ SGEP/MS), da situação dos estados, DF e municípios, quanto à regularidade do SCNES e alimentação do SIA/SUS.
PORTARIA Nº 1.106/GM/MS, DE 12 DE MAIO DE 2010 – Atualiza a regulamentação das transferências de recursos financeiros federais do Componente de Vigilância Sanitária do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde, destinados à execução das ações de vigilância sanitária.
PORTARIA Nº 1.378/GM/MS, DE 9 DE JULHO DE 2013 - Regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.
PORTARIA Nº 475/GM/MS DE 31 DE MARÇO DE 2014 - Estabelece os critérios para o repasse e monitoramento dos recursos financeiros federais do Componente da Vigilância Sanitária do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde, para Estados, Distrito Federal e Municípios, de que trata o inciso II do art. 13 da Portaria nº 1.378/GM/MS, de 9 de julho de 2013.
PORTARIA Nº 2.943/GM/MS, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2016 - Atualiza, para o ano de 2017, os valores dos repasses de recursos financeiros federais do Componente de Vigilância Sanitária, do Bloco de Financiamento de Vigilância em Saúde para Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à execução das ações de vigilância sanitária, em função do ajuste populacional de que trata o Art. 8º, da Portaria n° 475/GM/MS, de 31 de março de 2014.  
LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 13 DE JANEIRO DE 2012 - Regulamenta o § 3o do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras providências. 
PORTARIA Nº 204, DE 29 DE JANEIRO DE 2007 - Regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle.
Vedações para uso do Piso Fixo de Vigilância Sanitária - Lei Complementar 141/2012
Art. 4o  Não constituirão despesas com ações e serviços públicos de saúde, para fins de apuração dos percentuais mínimos de que trata esta Lei Complementar, aquelas decorrentes de: 
I - pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive dos servidores da saúde; 
II - pessoal ativo da área de saúde quando em atividade alheia à referida área; 
III - assistência à saúde que não atenda ao princípio de acesso universal; 
IV - merenda escolar e outros programas de alimentação, ainda que executados em unidades do SUS, ressalvando-se o disposto no inciso II do art. 3o; 
V - saneamento básico, inclusive quanto às ações financiadas e mantidas com recursos provenientes de taxas, tarifas ou preços públicos instituídos para essa finalidade;
VI - limpeza urbana e remoção de resíduos; 
VII - preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos entes da Federação ou por entidades não governamentais; 
VIII - ações de assistência social; 
IX - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede de saúde; e 
X - ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos distintos dos especificados na base de cálculo definida nesta Lei Complementar ou vinculados a fundos específicos distintos daqueles da saúde. 
Vedações para uso do PFVS - Portaria 204/2007
Art. 6 (...)
§ 2º  Os recursos referentes aos blocos da Atenção Básica, Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, Vigilância em Saúde e de Gestão do SUS, devem ser utilizados considerando que fica vedada a utilização desse para pagamento de: 
I - Servidores inativos; 
II - Servidores ativos, exceto aqueles contratados exclusivamente para desempenhar funções relacionadas aos serviços relativos ao respectivo bloco, previstos no respectivo Plano de Saúde; 
III - Gratificação de função de cargos comissionados, exceto aqueles diretamente ligados às funções relacionadas aos serviços relativos ao respectivo bloco, previstos no respectivo Plano de Saúde; 
IV - Pagamento de assessorias/consultorias prestadas por servidores públicos pertencentes ao quadro do próprio município ou do estado; e 
V - Obras de construções novas, exceto as que se referem a reformas e adequações de imóveis já existentes, utilizados para a realização de ações e/ou serviços de saúde.





Prefeitura municipal de Pau D’arco- TO
Secretaria Municipal de Saúde
Coordenadoria de Vigilância Sanitária







PLANO DE AÇÃO DE COMBATE A DENGUE












PAU-D’ARCO/TO
ABRIL, 2018.

1 - IDENTIFICAÇÃDO MUNICÍPIO
Município: Pau D’arco- TO.
Região de Saúde:Médio Norte Araguaia
Prefeito: João Batista Neto.
Secretário Municipal de Saúde: Mauracy Gomes Farias
Coordenador de Endemias: Raimundo Portilho da Silva
Equipe Técnica: Arteniza Alves Ferreira, Elissandra Cardoso de Amorim Sousa , José Ferreira de Alencar, Valdirene Nunes Escobar, Uesleni Landim, Raimunda do Carmo Santos Brito.
Endereço da Endemias: Rua José Vieira nº 839
Telefone celular do Coordenador de Endemias :(63)-99259-1816
Telefone Fixo da Endemias: (63) 3425 -1158.










Introdução
A Dengue é uma doença infecciosa febril ajuda, que pode ser de curso benigno ou grave, dependendo da forma como se apresente. A primeira manifestação da Dengue é a febre, geralmente alta (39°C a 40°C), de inicio abrupto, associada a cefaleia, adinamia, mialgias, artralgias, dor retro obirtaria, com presença ou não de exantema e/ou prurido. Anorexia, náuseas, vômitos e diarreia podem ser observadas por 2 a 6 dias. As manifestações hemorrágicas, como epistaxe, petequias, gengivorragia, metrorragia, hematêmese, melena, hematúria e outras, bem como a plaquetopenia, podem ser observados em todas as apresentações clinicas da Dengue. Algumas pessoas podem evoluir para formas graves da doença e passam a apresentar sinais e sintomas de alarme da Dengue, principalmente quando a febre cede, precedendo manifestações hemorrágicas mais graves.
A transmissão se faz pela picada da femea do mosquito Ae. Aegypti. Após um repasto de sangue infectado, o mosquito esta apto a transmitir o vírus, depois de 8 a 12 dias de incubação extrínseca.
No nosso município há um constante trabalho de combate à dengue é feito, onde os agentes de endemias visitam suas áreas de abrangência realizando inspeção nas residências, além de passar orientações para a população para eliminação dos criadouros do mosquito, e colhem larvas para investigação laboratorial. 









2-Justificativa 
A dispersão do Aedes aegypti e a situação da Dengue no país permitem concluir que será necessário um grande esforço, Inter setorial, aliado ao comprometimento maciço da população, prevenir a doença, através de rigoroso controle do vetor. 
Este plano propõe estratégias e a organização de ações que deverão ser incorporadas e desenvolvidas em caráter permanente em todo o município.
3- Objetivo 
Manter o controle da dengue em nosso município;
Sensibilização de lideranças e população quanto à importância de adesão nas ações necessárias para o controle da dengue;
Prevenção e promoção de saúde evitado que pessoas adoeçam;
Planejar e executar projetos de combate a dengue nas escolas;
Envolver todas as escolas nas ações educativas para prevenção da dengue;
Orientações para população sobre a doença e cuidados para evita-la;
Investigação epidemiológica;
Integrar ações do Programa Saúde da Família (PSF) com as ações dos Agentes de Endemias;
Realizar inspeções de imóveis com objetivo de eliminar o criadouro do mosquito.
Busca ativa dos casos;
Notificação positiva semanalmente(quando houver);
Envio de larvas ao laboratório.
4- Quadro de Recursos Humanos:
01- Secretário Municipal de Saúde;
01-Coordenador de Endemias;
04-Agentes de Endemias;

5- Recursos Materiais:
	Discriminação
	Quantidade
	Valor Total

	Formularios
	2000
	1.000,00

	Cartolinas
	40
	20,00

	Panfletos
	2000
	250,00

	Lápis
	40
	17,00

	Canetas
	40
	30,00

	Borrachas
	40
	25,00

	Pinceis
	12
	30,00

	Etiquetas
	500
	60,00

	Bolsas
	04
	350,00

	Ligas
	05 pacotes
	10,00

	Luvas
	600 pares
	600,00

	Sacos para lixo
	600
	1.600,00

	Mapas
	14
	-

	Cola
	04 litros
	20,00

	Álcool
	04 litros
	20,00

	Abate
	18 caixas
	-

	Clipes
	12 caixas
	15,00

	Fita métrica
	04
	20,00

	Lanterna
	04
	70,00

	Pilhas
	24
	120,00

	Pranchetas
	06
	35,00

	Pipetas
	20
	30,00

	Tupitos
	500
	300,00

	Tecidos para faixas
	04 metros
	120,00

	Barbante 
	02 rolos
	38,00

	Garrafa Térmica 
	01
	   30,00

	Confecção de Faixas 
	08
	250,00

	Copos descartáveis 
	1000
	40,00

	Guardanapos 
	500
	200,00

	Chamex
	6 resmas
	100,00

	Réguas 
	06
	10,00

	Fitas Adesivas 
	06
	15,00

	TOTAL: 6.025,00
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6-Cronograma
	
ATIVIDADES
	MESES

	
	Jan.
	Fev.
	Mar.
	Abr.
	Mai.
	Jun.
	Jul.
	Ago.
	Set.
	Out.
	Nov.
	Dez.

	Atualização de RG da cidade e povoados do município.
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
	
x
	
x
	
x
	

	Inspeção, orientação, levantamento de índice e tratamento de depósitos do mosquito.
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
X

	Palestras educativas nas escolas, mobilização para coleta de lixo.
	
	
	
x
	
x
	
x
	
	
	
	
x
	
x
	
x
	

	Inspeção e verificação das canoas na beira rio.
	
	
x
	
	
x
	
	
x
	
	
x
	
	
x
	
	
x

	Notificação negativa ou positiva semanal e acompanhamento de casos.
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
	
x
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7- Considerações finais
Para eliminar a dengue a participação da comunidade e fundamental. Somente com a efetiva participação da comunidade, assumindo a sua parcela de responsabilidade, e, mudando atitudes e praticas para eliminar o mosquito do seu ambiente, será possível minimizar essa situação.
Acredita-se que o plano de ação aqui proposto tenha condições de para a diminuição dos casos de dengue no município, pois acreditamos que através da educação em saúde podemos ampliar o conhecimento da comunidade, levando a mudança de hábitos e incentivando a participação ativa da população nas atividades propostas.






















QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA - QDD 

	ÓRGÃO: 0005 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PAU D’ARCO
UNIDADE: 0016 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
	
	
	

	10.301.0058.2064 – capacitação dos servidores FMS
	
	
	

	311        3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	5.000,00

	                      0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	2.500,00
	

	                      0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BASICA
312        3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	2.500,00
	
5.000,00

	  0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
                       0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	2.500,00
2.500,00
	

	
	
	
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	10.000,00

	
	
	
	
	


	
10.301.0204.2065 – MANUTENÇÃO MEDIA ALTA COMPLEXIDADE - MAC
	
	
	

	313        3.3.90.08 – outros benefícios assistenciais
	
	
	15.000,00

	                           0405.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS - MAC
	
	15.000,00
	

	314        3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	5.000,00

	                            0405.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS - MAC
	
	5.000,00
	

	315        3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	2.500,00

	                             0405.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS - MAC
	
	2.500,00
	

	316         3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	7.500,00

		               	0405.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS - MAC
	
	7.500,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	30.000,00


	
	10.301.0210.1043 – CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	
	
	

	317        4.4.90.51 – obras e instalações
	
	
	50.000,00

	                         0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	10.000,00
	

	                         0401.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BASICA
	
	40.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	50.000,00



	10.301.0210.1044 – AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE
	
	
	

	318          4.4.90.51 – obras e instalações
	
	
	50.000,00

	       0040.00.000 ASPS- AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	10.000,00
	

	       0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	40.000,00
	

	SOMDA DA AÇÃO
	
	
	
	50.000,00


	
	10.301.0210.1045 – EQUIPAMENTOS PERMANENTES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	
	
	

	319            4.4.90.52 – equipamento e material permanente
	
	
	20.000,00

	                0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	10.000,00
	

	                0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	10.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	20.000,00



	10.301.0210.2066 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS
	
	
	

	320      3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	2.000,00

	                  0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	2.000,00
	

	321      3.1.90.04 – vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil
	
	
	8.000,00

	                   0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	8.000,00
	

	32        3.3.90.14 – diárias – pessoal civil
	
	
	2.000,00

	                       0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICANOS DE SAÚDE
	
	2.000,00
	

	323      3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	2.000,00

	                       0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICANOS DE SAÚDE
	
	2.000,00
	

	324      3.3.90.33 – passagens e despesas com locomoção
	
	
	1.000,00

	                       0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICANOS DE SAÚDE
	
	1.000,00
	

	325      3.3.90.35 – serviços de consultoria
                   0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
326       3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
1.000,00
	1.000,00

1.000,00

	                   0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
327       3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
                    0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	1.000,00

3.000,00
	
3.000,00

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	20.000,00



	10301.0210.2067 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA – SAÚDE BUCAL
	
	
	

	328      3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	60.000,00

	                         0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	60.000,00
	

	329      3.1.90.11 – vencimento e vantagens fixas – pessoal civil
	
	
	10.000,00

	                          0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	10.000,00
	

	330       3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	10.000,00

	                          0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	10.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	80.000,00



	10.301.0210.2068 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - ACS
	
	
	

	331            3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	10.000,00

	            0401.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DOS SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	   10.000,00
	

	332            3.1.90.11 – vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil
	
	
	130.000,00

	             0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	130.000,00
	

	333             3.3.90.14 – diárias – pessoal civil
	
	
	4.000,00

	            0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	4.000,00
	

	334             3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	6.000,00

	            0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
           0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
             0408.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – PSE
	
	2.000,00
2.000,00
2.000,00
	

	335             3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	2.000,00

		   	    0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	2.000.00
	

	336              3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	8.000,00

	              0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	8.000.00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	160.000,00



	10.301.0210.2069 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE FAMÍLIA – PSF
	
	
	

	337         3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	20.000,00

	     0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	20.000,00
	

	338           3.1.90.11 – vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil
	
	
	230.000,00

	     0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	230.000,00
	

	339      3.1.90.13 – obrigações patronais
	
	
	130.000,00

	     0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	130.000,00
	

	340           3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	95.000,00

	     0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	95.000,00
	

	341        3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	10.000,00

	     0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	10.000,00
	

	342        3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	15.000,00

	     0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	15.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	500.000,00



	10.301.0210.2070 – MANUTENÇÃO DO NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA – NASF
	
	
	

	343                3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	10.000,00

	   0409.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS - NASF
	10.000,00
	
	

	344                  3.1.90.14 – diárias – pessoal civil
	
	
	15.000,00

	                     0409.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS - NASF
	15.000,00
	
	

	345                       3.3.90.14 – diárias – pessoal civil
	
	
	5.000,00

	    0409.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS - NASF
	5.000,00
	
	

	346                        3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	10.000,00

	    0409.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS - NASF
	10.000,00
	
	

	347             3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	5.000,00

	   0409.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS - NASF
	5.000,00
	
	

	348          3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	5.000,00

	   0409.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS - NASF
	5.000,00
	
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	50.000,00



	10.301.0210.2071 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PAB
	
	
	

	349           3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	10.000,00

	   0401.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	10.000,00
	

	350         3.1.90.11 – vencimento e vantagens fixas – pessoal civil
	
	
	85.000,00

	   0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	85.000,00
	

	351       3.3.90.14 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	10.000,00

	   0401.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	10.000,00
	

	352        3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	5.000,00

	0401.00.000 TRANSSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS- ATENÇÃO BÁSICA
	
	5.000,00
	

	353       3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	10.000,00

	0401.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	
	10.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	120.000,00



	10.301.0210.2072 – MANUTENÇÃO DA MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA - PMAQ
	
	
	

	354           3.3.90.08 – outros benefícios assistenciais
	
	20.000,00
	

	             0401.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA	 ,00
               0405.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS - MAC	,00
	10.000,00
10.000,00
	
	

	355          3.3.90.30 – Material de consumo
	
	20.000,00
	

	0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
0405.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS - MAC
	10.000,00
10.000,00
	
	

	356          3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	5.000,00
	

	0405.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS - MAC
	5.000,00
	
	

	357        3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	15.000,00
	

	0405.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS - MAC
	15.000,00
	
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	60.000,00
	



	10.301.0210.2073 – PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA
	
	
	

	358                        3.3.90.30 –  material de consumo
	
	
	70.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOSDE SAÚDE
0401.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICO
0407.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – FARMACIA BÁSICA
	
	10.000,00
10.000,00
50.000,00
	

	359                   3.3.90.32 –  material de distribuição gratuita
	
	
	10.000,00

	        0407.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – FARMACIA BÁSICA
	
	10.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	80.000,00



	10.302.0058.2006 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO JURÍDICO
	
	
	

	360           3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	40.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	
	40.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	40.000,00



	10.302.0210.2074 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE DA SAÚDE
	
	
	

	361              3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	80.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	80.000,00
	
	

	362               3.3.90.14 – diárias – pessoal civil
	
	
	3.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	3.000,00
	
	

	363                 3.3.90.35 – serviços de consultoria
	
	
	7.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	7.000,00
	
	

	364                 3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	10.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	10.000,00
	
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	100.000,00



	10.302.0210.2075 – APOIO FINANCEIRO A PESSOAS CARENTES EM TRATAMENTO DE SAÚDE - TFD
	
	
	

	368              3.3.90.08 – outros benefícios assistenciais
	
	10.000,00
	

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	10.000,00
	
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	10.000,00
	



	10.302.0210.2076 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA MULHER E DO HOMEM
	
	
	

	365             3.3.90.30 – material de consumo
	
	5.000,00
	

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	2.500,00
2.500,00
	
	

	366         3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	2.500,00
	

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	1.250,00
1.250,00
	
	

	367           3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	2.500,00
	

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
0401.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	1.250,00
1.250,00
	
	

	
	
	
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	10.000,00
	



	10.304.0245.2077 – REALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	
	
	

	369              3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	3.000,00

	          0406.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – VIGILÂNCIA SANITARIA
	
	3.000,00
	

	370             3.1.90.11 – vencimento e vantagens fixas – pessoal civil
	
	
	10.000,00

	          0406.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS – VIGILÂNCIA SANITARIA
	
	10.000,00
	

	371             3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	17.000,00

	           0406.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	
	17.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	30.000,00



	10.304.0246.2078 – MANUTENÇÃO VIGILÂNCIA SANITÁRIA - VISA
	
	
	

	372             3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	2.000,00

	     0406.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	
	2.000,00
	

	373           3.1.90.30 – vencimento e vantagens fixas – pessoal civil
	
	
	13.000,00

	    0406.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – VIGILÂNCIA SANITARIA
	
	13.000,00
	

	374           3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	2.000,00

	     0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	
	2.000,00
	

	375             3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	1.500,00

	     0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	
	1.500,00
	

	376            3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	1.500,00

	       0406.00.000 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	
	1.500,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	20.000,00



	10.305.0245.2079 – MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA – ENDEMIAS
	
	
	

	377           3.1.90.04 – contratação por tempo determinado 
	
	
	5.000,00

	0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	5.000,00
	
	

	378            3.1.90.11 – vencimento e vantagens fixas – pessoal civil
	
	
	50.000,00

	0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	50.000,00
	
	

	379           3.3.90.14 – diárias – pessoal civil
	
	
	10.000,00

	0401.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – ATENÇÃO BÁSICA
	10.000,00
	
	

	380            3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	25.000,00

	0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	25.000,00
	
	

	381           3.3.90.32 – material de distribuição gratuita
	
	
	2.000,00

	0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	2.000,00
	
	

	382            3.3.90.33 – passagens e despesas com locomoção
0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
383           3.3.90.30 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
3.000,00
	
	3.000,00

5.000,00

	0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
384        3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
0406.00.000 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO SUS – VIGILANCIA SANITARIA
	5.000,00

15.000,00
	
	
15.000,00

	                        SOMA DA AÇÃO
	
	
	115.000,00

	TOTAL DA UNIDADE
	1.555.000,00

	TORAL DO ÓRGÃO
	1.555.000,00

	% EM RELAÇAÕ AO ORÇAMENTO
	9,66




	ÓRGÃO: 0003 – PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO
UNIDADE: 0022 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO
	
	
	

	10.301.0052.2037 – manutenção do conselho municipal de Saúde
	
	
	

	150               3.3.90.14 – diárias – pessoa civil
	
	3.000,00
	

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	3.000,00
	
	

	151               3.3.90.30 – material de consumo
	
	2.000,00
	

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	2.000,00
	
	

	152               3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	2.000,00
	

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	2.000,00
	
	

	153               3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	3.000,00
	

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	3.000,00
	
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	10.000,00



	10.302.0204.1016 – CONSTRUÇÃO DA ACADEMIA DE SAÚDE
	
	
	

	154            4.4.90.51 – obras e instalações
	
	
	10.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
0450.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS - OUTROS
	
	3.000,00
7.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	10.000,00



	10.302.0204.1017 – AQUISIÇÃO DE VEICULO/AMBULÂNCIA
	
	
	

	155             4.4.90.52 – equipamento e material permanente
	
	
	10.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
0450.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS - OUTROS
	
	3.000,00
7.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	10.000,00



	10.302.0204.1018 – AQUISIÇÃO DE GABINETE ODONTOLÓGICO
	
	
	

	156              4.4.90.52 – equipamento e material permanente
	
	
	10.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
0450.00.000 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SUS - OUTROS
	
	3.000,00
7.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	10.000,00



	10.302.0210.1003 – AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS, EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E BENS MOVEIS
	
	
	

	157              4.4.90.52 – equipamento e material permanente
	
	
	10.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	10.000,00
	
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	10.000,00



	10.302.0210.2038 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – FUS
	
	
	

	158             3.1.90.04 – contratação por tempo determinado
	
	
	20.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	20.000,00
	
	

	159            3.1.90.11 – vencimentos e vantagens fixas – pessoa civil
	
	
	400.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	400.000,00
	
	

	160             3.1.90.13 – obrigações patronais
	
	
	270.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	270.000,00
	
	

	161             3.1.90.91 – sentenças judiciais
	
	
	10.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	10.000,00
	
	

	162         3.3.90.08 – outros benefícios assistenciais
	
	
	20.000,00

	0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	20.000,00
	
	

	163         3.3.90.14 – diárias – pessoa civil
0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
164          3.3.90.30 – material de consumo
0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
165          3.3.90.33 – passagens e despesas com locomoção
0040.00.000 ASPS – AÇOES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
166          3.3.90.35 – serviços de consultoria
0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

167          3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
168           3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
0040.00.000 ASPS- AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
169            3.3.90.92 – despesas de exercícios anteriores
0040.00.000 ASPS- AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
170             4.4.90.52 – equipamentos e material permanente
0040.00.000 ASPS – AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

	
30.000,00

120.000,00

40.000,00

10.000,00


20.000,00

150.000,00

5.000,000

20.000,00
	
	30.000,00

120.000,00

40.000,00

10.000,00

20.000,00

150.000,00

5.000,00

20.000,00

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	1.115.000,00



	17.512.0611.1019 – PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS
	
	
	

	171           4.4.90.51 – obras e instalações
	
	
	20.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
2070.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS, AJUSTES E ACORDOS
	
	10.000,00
10.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	20.000,00



	17.512.0611.1020 – CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO
	
	
	

	172                 4.4.90.51 – obras e instalações
	
	
	50.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
2070.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS, AJUSTES E ACORDOS
	
	5.000,00
45.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	50.000,00



	17.512.0611.1021 – CONSTRUÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO
	
	
	

	173               4.4.90.51 – obras e instalações
	
	
	50.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
2070.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS, AJUSTES E ACORDOS
	
	5.000,00
45.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	50.000,00



	17.512.0611.1022 – CONSTRUÇÃO DE MATADOURO MUNICIPAL
	
	
	

	174             4.4.90.51 – obras e instalações
	
	
	40.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
2070.00.000 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS, AJUSTES E ACORDOS
	
	10.000,00
30.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	40.000,00



	17.512.0611.2039 – MANUTENÇÃO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO
	
	
	

	175              3.1.90.11 – vencimento e vantagens fixas –pessoa civil
	
	
	9.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
	
	9.000,00
	

	176            3.3.90.14 – diárias – pessoa civil
	
	
	5.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
	
	5.000,00
	

	177            3.3.90.30 – material de consumo
	
	
	5.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS - ADM. DIRETA
	
	5.000,00
	

	178           3.3.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física
	
	
	5.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
	
	5.000,00
	

	179            3.3.90.39 – outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
	
	
	5.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
	
	5.000,00
	

	180           0010.00.000 – equipamentos e material permanente
	
	
	1.000,00

	0010.00.000 RECURSOS PRÓPRIOS – ADM. DIRETA
	
	1.000,00
	

	SOMA DA AÇÃO
	
	
	
	30.000,00

	                                              TOTAL DA UNIDADE
	                    1.355.000,00
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PPI - PROGRAMAÇÃO PACTUADA E INTEGRADA







	Município Encaminhador 
	 Forma de Financiamento 
	 Descrição do Agregado 
	 Município Executor 
	Físico Executor
	 Valor Médio Executor 
	 Financeiro Executor 
	 Cota Física do Encaminhador 
	 Cota Financeira do Encaminhador 

	PAU DARCO
	MAC
	020101XXXX - BIÓPSIA APARELHO REPRODUTOR MASCULINO
	ARAGUAINA
	10
	                                       92,38 
	                                 923,80 
	                                                      0,08 
	                                                                7,03 

	PAU DARCO
	MAC
	020101XXXX - BIÓPSIA EM OFTALMOLOGIA
	PALMAS
	12
	                                       77,17 
	                                 926,04 
	                                                      0,04 
	                                                                3,07 

	PAU DARCO
	MAC
	020204XXXX - COPROLOGIA INTERMEDIÁRIA
	ARAGUAINA
	177
	                                         2,25 
	                                 398,25 
	                                                      1,59 
	                                                                3,57 

	PAU DARCO
	MAC
	020205XXXX - UROANÁLISE AVANÇADA
	PALMAS
	7
	                                         3,27 
	                                   22,87 
	                                                      0,03 
	                                                                0,09 

	PAU DARCO
	MAC
	020209XXXX - LIQUIDO ESPERMÁTICO
	ARAGUAINA
	15
	                                         9,49 
	                                 142,35 
	                                                      0,12 
	                                                                1,14 

	PAU DARCO
	MAC
	020209XXXX - LIQUIDOS ESPECIAIS SINOV/AMINIO
	ARAGUAINA
	45
	                                         5,58 
	                                 250,95 
	                                                      0,36 
	                                                                2,01 

	PAU DARCO
	MAC
	020210XXXX - GENÉTICA
	PALMAS
	270
	                                       32,48 
	                              8.769,60 
	                                                      1,02 
	                                                              33,20 

	PAU DARCO
	MAC
	020211XXXX - EXAMES TRIAGEM NEONATAL
	ARAGUAINA
	30000
	                                       12,10 
	                         363.000,00 
	                                                    99,49 
	                                                        1.203,83 

	PAU DARCO
	MAC
	020301XXXX - EXAMES CITOPATOLÓGICOS
	ARAGUAINA
	600
	                                       10,65 
	                              6.390,00 
	                                                      4,80 
	                                                              51,08 

	PAU DARCO
	MAC
	020405XXXX - RADIOLÓGICO ABDOMEN INTERMEDIÁRIO
	ARAGUAINA
	585
	                                       53,66 
	                           31.393,35 
	                                                      6,72 
	                                                            360,66 

	PAU DARCO
	MAC
	020501XXXX - ECOCARDIOGRAFIA - AC
	ARAGUAINA
	60
	                                     165,00 
	                              9.900,00 
	                                                      0,46 
	                                                              75,39 

	PAU DARCO
	MAC
	021105XXXX - ELETROMIOGRAMA
	PALMAS
	120
	                                       27,00 
	                              3.240,00 
	                                                      0,40 
	                                                              10,74 

	PAU DARCO
	MAC
	021107XXXX - AUDIOMETRIA
	ARAGUAINA
	700
	                                       18,00 
	                           12.600,00 
	                                                      6,19 
	                                                            111,41 

	PAU DARCO
	MAC
	021107XXXX - IMITANCIOMETRIA/FUNÇÃO TUBÁRIA
	PALMAS
	1000
	                                       14,00 
	                           14.000,00 
	                                                      3,32 
	                                                              46,43 

	PAU DARCO
	MAC
	0211090000 - Diagnóstico em urologia
	ARAGUAINA
	140
	                                         9,22 
	                              1.291,29 
	                                                      1,32 
	                                                              12,17 

	PAU DARCO
	MAC
	030105XXXX - Atenção Domiciliar Pacientes com Doenças Neuromusculares
	PALMAS
	12
	                                       41,25 
	                                 495,00 
	                                                      0,04 
	                                                                1,64 

	PAU DARCO
	FAEC
	030107XXXX - Reabilitação Visual (FAEC)
	PALMAS
	12
	                                       14,00 
	                                 168,00 
	                                                      0,04 
	                                                                0,56 

	PAU DARCO
	MAC
	0301120000 - Atendimento/acompanhamento de diagnóstico de doenças endocrinas/metabolicas e nutricion
	ARAGUAINA
	120
	                                       27,50 
	                              3.300,00 
	                                                      0,40 
	                                                              10,94 

	
PAU DARCO
	
MAC
	
0302070000 - Assistência fisioterapêutica em queimados
	
PALMAS
	
60
	                                4,67 
	                                 280,20 
	                                                      0,20 
	                                                                0,93 

	PAU DARCO
	MAC
	0303020000 - Tratamento de doenças do sangue, orgãos hematopoéticos e alguns transtornos imunitários
	PALMAS
	12
	                                       24,68 
	                                 296,16 
	                                                      0,04 
	                                                                0,98 

	PAU DARCO
	MAC
	030903XXXX - Terapia do Aparelho Geniturinário Urinário
	ARAGUAINA
	60
	                                         1,52 
	                                   91,20 
	                                                      0,20 
	                                                                0,30 

	PAU DARCO
	MAC
	030903XXXX - Terapia Geniturinário Ginecológica
	ARAGUAINA
	114
	                                       11,26 
	                              1.283,64 
	                                                      0,41 
	                                                                4,65 

	PAU DARCO
	MAC
	040501XXXX - Cirurgia - Palpebras e Vias Lacrimais Intermediária
	ARAGUAINA
	19
	                                       39,96 
	                                 759,20 
	                                                      0,20 
	                                                                8,19 

	PAU DARCO
	MAC
	040701XXXX - Cirurgia - Esôfago, Estômago e Duodeno
	ARAGUAINA
	36
	                                       31,26 
	                              1.125,36 
	                                                      0,29 
	                                                                9,00 

	PAU DARCO
	MAC
	040702XXXX - Cirurgia - Intestino, Reto e Anus
	ARAGUAINA
	35
	                                       18,27 
	                                 639,57 
	                                                      0,28 
	                                                                5,11 

	PAU DARCO
	MAC
	040704XXXX - Cirurgia - Parede e Cavidade Abdominal
	ARAGUAINA
	7
	                                       12,50 
	                                   87,50 
	                                                      0,05 
	                                                                0,67 

	PAU DARCO
	MAC
	040901XXXX - Cirurgia - Rim, Ureter e Bexiga
	PALMAS
	60
	                                       34,10 
	                              2.046,00 
	                                                      0,46 
	                                                              15,58 

	PAU DARCO
	MAC
	040902XXXX - Cirurgia - Uretra
	GUARAI
	280
	                                       13,78 
	                              3.858,93 
	                                                      1,06 
	                                                              14,68 

	PAU DARCO
	MAC
	040904XXXX - Cirurgia - Bolsa Escrotal, Testículos e Cordão Espermático
	PORTO NACIONAL
	30
	                                       13,54 
	                                 406,20 
	                                                      0,23 
	                                                                3,08 

	PAU DARCO
	MAC
	040904XXXX - Cirurgia - Bolsa Escrotal, Testículos e Cordão Espermático (Avançado)
	ARAGUAINA
	9
	                                       16,02 
	                                 144,15 
	                                                      0,04 
	                                                                0,60 

	PAU DARCO
	MAC
	040905XXXX - Cirurgia - Pênis
	ARAGUAINA
	6
	                                       13,54 
	                                   81,24 
	                                                      0,05 
	                                                                0,65 

	PAU DARCO
	MAC
	040906XXXX - Cirurgia - Útero e Anexos
	ARAGUAINA
	24
	                                       22,62 
	                                 542,88 
	                                                      0,19 
	                                                                4,34 

	PAU DARCO
	MAC
	040907XXXX - Cirurgia - Vagina, Vulva e Períneo
	ARAGUAINA
	129
	                                       14,97 
	                              1.931,18 
	                                                      1,11 
	                                                              16,56 

	PAU DARCO
	MAC
	041001XXXX - Cirurgia - Mama
	ARAGUAINA
	50
	                                       20,74 
	                              1.037,00 
	                                                      0,40 
	                                                                8,29 

	PAU DARCO
	MAC
	0411010000 - Parto
	PALMAS
	12
	                                       14,12 
	                                 169,40 
	                                                      0,04 
	                                                                0,56 

	PAU DARCO
	MAC
	0412000000 - Cirurgia torácica
	ARAGUAINA
	6
	                                       47,97 
	                                 287,82 
	                                                      0,05 
	                                                                2,19 

	PAU DARCO
	FAEC
	0501000000 - Coleta e exames para fins de doação de orgãos, tecidos e células e de transplante
	PALMAS
	250
	                                       52,33 
	                           13.082,50 
	                                                      0,83 
	                                                              43,39 

	PAU DARCO
	FAEC
	0506000000 - Acompanhamento e intercorrências no pré e pós-transplante
	PALMAS
	300
	                                     135,00 
	                           40.500,00 
	                                                      0,99 
	                                                            134,31 

	
PAU DARCO
	
MAC
	
070101XXXX - Andador, Bengala e Muleta
	
ARAGUAINA
	
41
	                                       97,36 
	                              3.991,71 
	                                                      0,33 
	                                                              31,91 

	PAU DARCO
	MAC
	070101XXXX - Cadeira e Carrinho
	ARAGUAINA
	289
	                                     395,40 
	                         114.270,50 
	                                                      2,31 
	                                                            913,44 

	PAU DARCO
	MAC
	070101XXXX - Calçado e Palmilha
	ARAGUAINA
	103
	                                     283,41 
	                           29.191,29 
	                                                      0,82 
	                                                            233,35 

	PAU DARCO
	MAC
	070102XXXX - Ortese Ortopédica
	ARAGUAINA
	103
	                                     350,57 
	                           36.108,91 
	                                                      0,82 
	                                                            288,64 

	PAU DARCO
	MAC
	070102XXXX - Protese Ortopédica
	ARAGUAINA
	61
	                                 2.182,87 
	                         133.155,07 
	                                                      0,49 
	                                                        1.064,40 

	PAU DARCO
	FAEC
	070104XXXX - Óculos - Projeto Olhar Brasil
	ARAGUAINA
	0
	                                              -   
	                                          -   
	                                                           -   
	                                                                     -   

	PAU DARCO
	MAC
	070104XXXX - Ortese Oftalmológica (AB)
	ARAGUAINA
	206
	                                       28,55 
	                              5.881,07 
	                                                      1,65 
	                                                              47,01 

	PAU DARCO
	MAC
	070104XXXX - Ortese Oftalmológica (MC)
	ARAGUAINA
	4
	                                     300,00 
	                              1.200,00 
	                                                      0,03 
	                                                                9,59 

	PAU DARCO
	MAC
	0701090000 - Substituição/Troca em órteses/próteses
	ARAGUAINA
	8
	                                     264,10 
	                              2.112,80 
	                                                      0,06 
	                                                              16,89 

	
	
	
	
	
	
	
	
	














	
	
	
	
	
	

	Município Encaminhador
	 AGREGADO (Código e Descrição)
	Teto Físico/ano
	Teto Financeiro/ano
	Município Detentor do Teto da PPI
	Município Receptor do Teto da PPI

	PAU DARCO
	030105XXXX - Atenção Domiciliar Pacientes Com Doenças Neuromusculares
	
12
	
495
	
ARAGUAINA
	
PAU DARCO

	 
	020208XXXX - Microbiologia Simples
	970
	3.987,49
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301040036 - Terapia em Grupo - 2516 - Assistente Social
	17
	104,55
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301040044 - Terapia Individual - 2515 - Psicólogo/Psicanalista
	8
	22,48
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	020205XXXX - Uroanálise Simples
	779
	2.863,68
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0211020052 - Monitorização Ambulatorial de Pressão Arterial
	117
	1.178,19
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301010048 - Consulta de Profissionais de Nivel superior na Atenção Especializada (EXCETO MÉDICO) - 2235 - ENFERMEIRO
	462.5
	2,913.75
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	020203XXXX - Imunologia Diferenciada
	234
	2.290,30
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301010161 - Consulta/Atendimento Domiciliar na Atenção especializada - 2235- Enfermeiro
	5
	15,7
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301010048 - Consulta de Profissionais de Nivel superior na Atenção Especializada (EXCETO MÉDICO) - 2234 - FARMACÊUTICO
	33
	207,9
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	020201XXXX - Bioquímica Simples
	2,203
	5,096.1
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301010161 - Consulta/Atendimento domiciliar na Atenção especializada - 2515 - PSICÓLOGO/PSICANALISTA
	8
	25,12
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301010048 - Consulta de Profissionais de Nivel Superior na Atenção ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO) - 2236 - FISOTERAPEUTA/TERAPEUTA OCUPACIONAL/ORTOPTISTA
	43
	270,9
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301040044- Terapia Individual - 2516 - Assistente Social
	7
	19,67
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	020202XXXX - Hematologia Simples
	1,704.8
	6,293.44
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	020203XXXX - Imunologia Simples
	541.6
	4,563.08
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301010048 - Consulta de Profissionais de Nivel Supeior na Atenção Especializada (EXCETO MÉDICO) - 2516 - ASSISTENTE SOCIAL
	337.6
	2,126.88
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0309050000 - Práticas Integrativas e Complementares
	5
	20,65
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0302050000 - Assistência fisioterapêutica nas disfunções musculo esqueleticas (todas as origens)
	312
	1,539.744
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0302060000 - Assistência Fisioterapêutica nas alterações em neurologia
	66,4
	363.376
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301050000 - Atenção Domiciliar
	88
	1.609, 52
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0301010161 - Consulta/Atendimento Domiciliar na Atenção ESPECIALIZADA - 2231 – MÉDICO
	5
	15, 70
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	 
	0101010028 - Atividade Educativa/Orientação em Grupo na Atenção ESPECIALIZADA
	28
	75, 60
	ARAGUAINA
	PAU DARCO

	
	TOTAL
	7,986.90
	35,771.82
	
	

	


































	
	
	
	


	

	Município Encaminhador
	 AGREGADO (Código e Descrição)
	Teto Físico/ano
	Teto Financeiro/ano
	Município Detentor do Teto da PPI
	Município Receptor do Teto da PPI

	PAU DARCO
	0205020046 - Ultra-Sonografia de Abdomen total
	48
	1,881.256
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	040101XXXX - Pequenas Cirurgias (MAC)
	80
	1,752
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0211020036 -Eletrocardiograma
	358.5
	1,846.275
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0301010072 - Consulta Medica em Atenção Especializada - 225225 - Médico cirurgião geral
	92.8
	928
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0301010072 - Consulta Medica em Atenção Especializada - 225120 - Médico cardiologista
	80
	800
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0205020143 - Ultra-Sonografia Obstetrica
	88.90
	2,151.38
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0301010072 - Consulta Medica em Atenção Especializada -225270- Médico ortopedista e traumatologista
	108
	1.080
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0301010072 - Consulta Medica em Atenção Especializada -225124- Médico pediatra
	40
	400
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0301010072 - Consulta Medica em Atençao Especializada -225250- Médico ginecologista e obstetra
	92.8
	928
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0301060096 - Atendimento Médico de Pronto Atendimento
	46
	506
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0301060061 - Atendimento de Urgencia em Atenção Especializada -2231- Médico
	800
	8800
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	0301060029 - Atendimento de Urgencia c/ Observação até 24 horas em Atenção Especailizada -2231- Médico
	118.6
	1,478.95
	ARAGUAINA
	ARAPOEMA

	
	TOTAL
	1,953.60
	22,551.861
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